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RESUMO 

 

Para os estudiosos Carvalho (2014), Machado (2009), as políticas públicas dizem respeito às 

ações e decisões do Governo e estão voltadas para a solução de problemas da sociedade. Para 

atuar nessa perspectiva, a educação de Jovens Adultos considera a realidade do educando, 

tornando o conhecimento acessível ao nível dos alunos. Esta pesquisa tem como objetivo geral, 

investigar como a formação dos educadores da EJA contribui para a formação dos discentes 

da Escola Pedro Targino da Costa Moreira em Cacimba de Dentro-PB e como os professores 

desenvolvem suas práticas pedagógicas nesse contexto da Educação de Jovens e Adultos. O 

lócus da pesquisa envolveu a Escola Estadual do Ensino Médio Normal Pedro Targino da Costa 

Moreira, localizada na cidade de Cacimba de Dentro-PB. Este estudo pautou-se nas 

contribuições de Masetto (1994), Freire (1996), Tardif (2014), Nóvoa (2007), Soares e 

Pedrosos (2016), Paiva (2012), isto que abordam a formação docente; Assumann (2007), 

Delors (1996), seu olhar para o conceito de educação, entre outros estudiosos, aprofundam seus 

pensamentos sobre a formação docente, o conceito de educação e a ação educativa, alguns 

documentos oficiais, que falam sobre o direito à educação na EJA e seus desafios para 

efetivação sobre o sistema educativo. A metodologia apresenta uma abordagem qualitativa do 

tipo estudo de caso. A coleta de dados se deu por meio de um questionário e entrevistas 

semiestruturadas. A análise e a interpretação dos dados foram por meio da abordagem análise 

de conteúdo. A pesquisa teve como sujeitos cinco professores/as que atuaram na EJA no ensino 

fundamental e médio no ano letivo de 2020. Ao final deste trabalho, como produto educacional 

um guia de orientação pedagógica para professores da EJA. As discussões sobre o tema 

objetivaram compreender a formação dos professores dessa modalidade de ensino e suas 

metodologias didáticas pedagógicas na sala de aula. O estudo revelou a importância de refletir 

quem é o professor que está inserido nesse espaço educativo, seus desafios de legitimar seu 

ofício pedagógico, a falta de uma formação continuada, de motivação e materiais didáticos 

para se trabalhar espaço escolar e a falta de uma ótica reflexiva sobre os educandos e suas 

múltiplas diversidades. Espera-se que o trabalho realizado seja o ponto de partida para 

colaborar com a reflexão da formação docente na EJA e sua atuação enquanto mediador do 

saber. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Formação Docente. Metodologias de Ensino. Ação Educativa. EJA. 

Aprendizagem Significativa. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

For scholars Carvalho (2014), Machado (2009), public policies concern the actions and 

decisions of the Government and are aimed at solving society's problems. In order to act in this 

perspective, the Education of Young Adults considers the reality of the student, making 

knowledge accessible to students. This research aims to investigate how the training of EJA 

educators contributes to the training of students at Pedro Targino da Costa Moreira School in 

Cacimba de Dentro-PB and how teachers develop their pedagogical practices in this context of 

Youth and Adult Education. The locus of the research involved the Pedro Targino da Costa 

Moreira State School of Normal High School, located in the city of Cacimba de Dentro-PB. 

This study was based on the contributions of Masetto (1994), Freire (1996), Tardif (2014), 

Nóvoa (2007), Soares and Pedrosos (2016), Paiva (2012), which address teacher education; 

Assumann (2007), Delors (1996), their look at the concept of education, among other scholars, 

deepen their thoughts on teacher education, the concept of education and educational action, 

some official documents that talk about the right to education in EJA and its challenges for 

effectiveness on the educational system. The methodology presents a qualitative approach of 

the case study type. Data collection took place through a questionnaire and semi-structured 

interviews. Data analysis and interpretation were performed using the content analysis 

approach. The research had as subjects five teachers who worked in EJA in elementary and 

high school in the 2020 academic year. At the end of this work, as an educational product, a 

pedagogical guidance guide for EJA teachers. The discussions on the subject aimed to 

understand the training of teachers in this type of teaching and their pedagogical didactic 

methodologies in the classroom. The study revealed the importance of reflecting on who the 

teacher is who is inserted in this educational space, the challenges of legitimizing their 

pedagogical profession, the lack of continuing education, motivation and teaching materials to 

work in the school space and the lack of a reflective perspective about the students and their 

multiple diversities. It is expected that the work carried out is the starting point to collaborate 

with the reflection of teacher education in EJA and its role as a mediator of knowledge. 

 

KEYWORDS: Teacher Education. Teaching methodologies. Educational Action. EJA. 

Meaningful Learning. 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Perfil dos educadores sobre seu nível de formação e tempo de magistério............102 

Quadro 2 - Qual sua visão sobre a modalidade da EJA?......................................................103 

Quadro 3 - Como o ensino da EJA está organizado na instituição em que você 

trabalha?.............................................................................................................................104 

Quadro 4 - Por qual motivo trabalha na EJA?.....................................................................105 

Quadro 5 - Você, enquanto professor, conhece algum documento que garante essa educação 

aos alunos? Justifique....................................................................................................... ...107 

Quadro 6 - Quais os desafios, enquanto professor, você enfrenta na 

EJA?...................................................................................................................................108 

Quadro 7 - Quais são as maiores dificuldades e facilidades de se trabalhar com esse público 

de jovens e adultos?.............................................................................................................110  

Quadro 8 - Com quais metodologias você, enquanto professor, trabalha nas suas aulas? E 

quais materiais são disponibilizados pela escola para melhoramento da educação desses 

sujeitos?.................................................................................................................... ..........112 

Quadro 9 - O material que você utiliza corresponde à realidade da turma? Por 

quê?....................................................................................................................................113 

Quadro 10 - Você, enquanto professor e mediador do saber, estimula seus alunos no processo 

educativo? Como?...............................................................................................................114 

Quadro 11 - Você acha que é habilitado para trabalhar com a EJA?.................................115 

Quadro 12 - Como você seleciona os conteúdos com os quais trabalha? E você acha o livro 

didático viável para essa modalidade de ensino?..................................................................116 

Quadro 13 - Como você lida com os educandos considerados analfabetos funcionais?.......117 

Quadro 14 - Como seus alunos são avaliados?....................................................................118 

Quadro 15 - Caracterize quem são os sujeitos da EJA........................................................119 

Quadro 16 - Você conhece algum autor que discute sobre a EJA no Brasil? Quais são suas 

concepções de educação e educando?..................................................................................120 

Quadro 17 - Qual sua opinião sobre trabalhar um guia didático na modalidade da EJA a partir 

da transposição didática? Será que esse material pedagógico melhoraria a qualidade do ensino 

na EJA?...................................................................................................................... .........121 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - Nuvem de palavras da introdução ............................................................................16 

Figura 2 - Nuvem de palavras do capítulo 2..............................................................................22 

Figura 3 - Nuvem de palavras do capítulo 3 .............................................................................51 

Figura 4 - Nuvem de palavras do capítulo 4 ...........................................................................87 

Figura 5 - Delineamento das etapas da pesquisa.......................................................................99 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE FOTOS 

 

Foto 1- Entrada da instituição Pedro Targino da Costa Moreira- situada na cidade de 

Cacimba de Dentro- PB .................................................................................................. 94 

Foto 2 - Sala de aula e biblioteca  ................................................................................... 94 

Foto 3 - Segundo bloco de sala de aula  .......................................................................... 95 

Foto 4 - Pátio e refeitório  ............................................................................................... 95 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

LISTA DE SIGLAS 

 

CONFINTEA – Conferência Internacional de Educação para Adultos 

CNE – Conselho Nacional de Educação  

EJA – Educação de Jovens e Adultos 

FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases 

MEC – Ministério da Educação 

MOBRAL – Movimento Brasileiro de Alfabetização 

PB – Paraíba 

PEI – Plano Educacional Individualizado  

PCN – Parâmetros Curriculares Nacionais  

PNE – Plano Nacional de Educação 

PROJOVEM – Programa de Nacional de Inclusão de Jovens 

PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial  

TCC – Trabalho de Conclusão de Curso 

UEPB – Universidade Estadual da Paraíba 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

SUMÁRIO 

 

 INTRODUÇÃO ................................................................................................................. 16 

2- A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA EJA E SEUS DESAFIOS

 ............................................................................................................................................ 22 

2.1    UM BREVE ESTADO DA ARTE ACERCA DO TEMA EJA ...................................... 22 

2.2   O EDUCADOR DE JOVENS E ADULTOS E SUA FORMAÇÃO ............................... 27 

2.3    IDENTIDADE PROFISSIONAL E SABERES DA DOCÊNCIA NA EJA .................... 41 

 3 - POLÍTICA PÚBLICA EM EDUCAÇÃO: A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

AO LONGO DOS ANOS ................................................................................................... 49 

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: LUTAS E 

CONQUISTAS .................................................................................................................... 49 

3.2   A IMPORTÂNCIA DO FINANCIAMENTO NA EJA: FUNDEB ................................. 55 

3.3   DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS .......................................................................................................................... 57 

3.4   PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E      

ADULTOS .......................................................................................................................... 63 

3.5    OS PCNS NA EJA ....................................................................................................... 67 

3.6    O CURRÍCULO DA EJA: PERSPECTIVAS E DESAFIOS ......................................... 72 

 4 - PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA: CAMINHOS DE SABERES ... 83 

4.1 A REFLEXIBILIDADE DA PRÁTICA DOCENTE ..................................................... 83 

4.2    ABORDAGEM METODOLÓGICA DA PESQUISA .................................................. 85 

4.3    CONTEXTUALIZANDO O LÓCUS DA PESQUISA E SEUS SUJEITOS ................... 89 

4.4 ANÁLISE DOS DADOS, INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA . 92 

4.5 ÉTICA NA PESQUISA ................................................................................................ 96 

 5 - A EJA EM ANÁLISE: DADOS E DISCUSSÕES DA PESQUISA ........................... 98 

GUISA DE CONCLUSÃO .............................................................................................. 122 

REFERÊNCIAS ............................................................................................................... 126 

APÊNDICES .................................................................................................................... 134 

APÊNDICE A- PRODUTO EDUCACIONAL COMPLETO.............................................. 135 

APÊNDICE B - ENTREVISTA DIRECIONADA AOS PROFESSORES DA EJA ............. 186 

APÊNDICE C – ENTREVISTA DIRECIONADA À PROFESSORA UNIVERSITÁRIA 

SOBRE A EJA ................................................................................................................... 187 



 

 

 

ANEXOS .......................................................................................................................... 190 

ANEXO A – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM PROJETO DE PESQUISA .. 191 

ANEXO B – TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL EM 

CUMPRIR OS TERMOS DA RESOLUÇÃO 466/12 DO CNS/MS (TCPR) ....................... 192 

ANEXO C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO-TCLE ............ 193 

ANEXO D – TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL ........................................ 195 

ANEXO – E – PARECER DA PLATAFORMA BRASIL ................................................... 196 

 



16 

 

 

 INTRODUÇÃO  

 

Figura 1 – Nuvem de palavras da introdução 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2020). 

 

O processo do conhecimento é contínuo. E na modalidade de ensino da EJA ocorre 

mediante uma educação ao longo da vida, a partir do processo de ensino e aprendizagem desses 

sujeitos e de suas experiências enquanto seres que estão a todo momento em reconstrução do 

saber e em diálogo - professor e aluno - para que essa educação seja transformadora. Por esse 

motivo, nesse momento, partimos dessas palavras-chaves destacadas como pontos centrais 

desta introdução. 

Esta dissertação intitulada: “A Educação de Jovens e Adultos em Questão: Reflexões 

sobre a formação e a atuação de professores da Educação de Jovens e Adultos (EJA) de uma 

escola pública de Cacimba de Dentro-Paraíba”, visa à reflexão dos educadores sobre essa 

modalidade de ensino a partir de um guia de orientação didático, que busca tornar o processo 

educativo mais significativo. Destaca ainda a importância de se trabalhar com os alunos da 

EJA a partir da sua realidade tendo como finalidade uma aprendizagem emancipatória, 

significativa e contínua, que leve os educandos a um processo educativo de qualidade que lhes 

insira no novo contexto social e lhes proporcione novas oportunidades no mercado de trabalho 

e em seu convívio social.  

A Educação de Jovens e Adultos – EJA é uma modalidade que ganhou destaque ao 

longo de sua história, mas que precisa avançar no reconhecimento da realidade do educando, 
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tornando o conhecimento acessível ao nível dos alunos. A ausência de uma metodologia 

adequada ao perfil dos alunos justifica níveis de fracasso escolar destinado a esse público.   

O professor dessa modalidade de ensino deve adaptar a sua metodologia de trabalho, 

assim como sua proposta de avaliação no decorrer do processo, e participar desse ensino e 

aprendizagem auxiliando os educandos inseridos nesse espaço.  A formação docente é sempre 

uma reconstrução para aperfeiçoamento do papel do professor na sociedade e do seu perfil 

profissional, pois ele é um pesquisador e aprendiz, uma vez que, por meio de estudos, analisa, 

investiga, pesquisa sobre a escola, os alunos, a fim de conhecer a realidade do ambiente para 

aperfeiçoar e colocar suas ações em prática, mas de maneira significativa.  

 Ser professor exige coragem para enfrentar os múltiplos desafios dentro e fora da sala 

de aula, contexto esse que, muitas vezes, desestimula o mesmo em procurar dinamizar suas 

aulas, desacreditando do seu papel social enquanto formador crítico do conhecimento, um 

mediador e facilitador da aprendizagem dos alunos. Por isso, é preciso fornecer aos educadores 

momentos de formação que permitam a problematização da realidade no âmbito de sua 

vivência escolar. A formação docente é sempre uma reconstrução para aperfeiçoamento do seu 

papel na sociedade e do seu perfil profissional. 

A escola tem o papel de acompanhar o desenvolvimento dos alunos, identificando os 

desafios apresentados por esses no processo de ensino, o qual, muitas vezes, se torna uma 

decodificação do saber e acaba desestimulando os mesmos a continuarem seus estudos. Por 

isso, a necessidade de fornecer aos educadores momentos de formação que permitam a 

problematização da realidade no âmbito de sua vivência escolar.  

A opção por discutir esse tema neste trabalho deveu-se a questões suscitadas durante a 

minha trajetória profissional e acadêmica. Para Santos (1988, p. 46), “todo conhecimento é 

autoconhecimento”. O desenvolvimento deste estudo vincula-se à minha primeira experiência 

nesta modalidade de ensino durante a graduação em Pedagogia1, a partir dos componentes 

curriculares: História da EJA, Letramento na EJA e o Estágio Supervisionado III. A partir de 

então, percebi a necessidade desse público de professores com inserção de metodologias 

didático-pedagógicas inovadoras e lúdicas, pois as aulas que observei eram apenas uma 

decodificação do saber, visto que o professor detivera-se ao papel de repetidor do 

conhecimento posto nos livros didáticos. Isso evidenciou seus desafios em trabalhar com essa 

modalidade de ensino, sendo esse educador o mediador do saber e o aluno, aprendente contínuo 

do processo educativo.  

 
1 Pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), Campus III, Guarabira. 
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Comecei a pesquisar por meio do meu trabalho de conclusão de curso (TCC) sobre a 

importância de o professor ter uma formação pedagógica inicial e continuada para exercer tal 

profissão, e a relevância de respeitar o conhecimento dos alunos, assim como suas habilidades 

e dificuldades.  

Nos três anos de trabalho docente na modalidade da EJA, fui professora de quase todas 

as salas do turno da noite, que eram compostas por alunos de realidades conflituosas: muitos 

eram usuários de drogas, outros se prostituíam naquele espaço, e os professores viam-nos como 

problemas naquele universo, tendo como objetivo apenas depositar conhecimentos e fornecer-

lhes o certificado de conclusão da série em questão.  

No primeiro momento, tive medo dos educandos por tudo que os colegas de trabalho 

haviam relatado sobre eles. Porém, comecei a trabalhar a partir da realidade dos alunos e os 

mesmos indagavam sobre a preocupação de valorizar seus conhecimentos, de respeitar-lhes 

como eram. Então falei: “meu papel enquanto professora é este: trabalhar a realidade de vocês, 

suas singularidades para que assim minha semente fique para sempre em vocês”. A cada dia fui 

conquistando a confiança de cada um e a relação entre professor e aluno se fortalecia cada vez 

mais, sendo conhecida como a professora “coleguinha”, a melhor professora do turno, “a 

baixinha”. Eles passaram a ter tanto cuidado e respeito comigo que até na porta da escola 

ficavam para que os outros colegas da comunidade não chegassem a me roubar ou fazer 

qualquer outra coisa. 

Discutir a formação docente na EJA a partir do espaço de Cacimba de Dentro-PB é levar 

o professor a pensar sobre seu papel de mediador do saber; e que ele deve analisar as suas 

metodologias e o modo de como cada aula pode ser prazerosa para o aluno conhecer e analisar 

o meio em que vive, a partir de diálogos e experiências nas aulas, fazendo com que cada discente 

exponha seu conhecimento e conheça a opinião de seus colegas, havendo assim uma 

interlocução entre teoria e prática. Imersa nessa realidade tive a oportunidade de trabalhar 

durante três anos na EJA e observava como maior desafio a formação dos professores inseridos 

naquele contexto escolar, assim como o olhar negativo sobre o educando jovem e adulto no 

processo educativo. 

Partindo dessa percepção da formação docente na modalidade da EJA, surgiu-nos então 

a seguinte problemática: qual é a formação inicial e continuada dos professores que lecionam 

essa modalidade de ensino na Escola Pedro Targino da Costa Moreira? E como os mesmos 

trabalham os conteúdos na sala de aula versando a formação ao longo da vida dos sujeitos da 

EJA? Mediante essas questões, este estudo tem como objetivo geral investigar como a formação 

dos educadores da EJA contribui para a formação dos discentes da Escola Pedro Targino da 
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Costa Moreira em Cacimba de Dentro-PB e como os professores desenvolvem suas práticas 

pedagógicas nesse contexto da Educação de Jovens e Adultos. Como objetivos específicos 

propomos: a) investigar a formação docente e os alunos inseridos nesse processo educativo, a 

partir de pesquisas e estudos sobre a modalidade da EJA; b) compreender, a partir dos 

questionários respondidos pelos professores quanto à  sua formação, como eles visualizam os 

sujeitos da EJA e qual seu olhar sobre as especificidades dessa modalidade de ensino; c) 

produzir um guia didático como produto educacional para os professores da EJA, mediante um 

olhar sobre a diversidade existente nessa modalidade de ensino, no qual se reforce a importância 

de se trabalhar partindo da realidade desses sujeitos e assim auxilie os professores no processo 

de planejamento das aulas. 

 Para alcançar os objetivos propostos, utilizamos metodologicamente uma abordagem 

qualitativa seguindo os estudos, que nos nortearam para descrever as características dessa 

modalidade de ensino assim como seus desafios. Quanto à natureza da pesquisa, é do tipo 

aplicada, porque objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, uma vez que está dirigida 

à solução de problemas específicos. Com base nos objetivos ou fins da pesquisa, é do tipo 

explicativa. E quanto ao método adotamos o estudo de caso, quando envolve uma investigação 

profunda e exaustiva de um ou poucos objetos que permitam o seu detalhamento de 

conhecimento. A coleta de dados foi feita por meio de entrevistas semiestruturadas e 

questionários. 

O estudo foi realizado com professores que atuam na EJA na Escola Estadual do Ensino 

Médio Normal Pedro Targino da Costa Moreira, da cidade de Cacimba de Dentro-PB. Os 

colaboradores dessa pesquisa foram 5 professores da modalidade da EJA.  

A pesquisa contemplou a área da leitura por meio da interdisciplinaridade para 

aproximar a prática docente do guia didático, elaborado como produto do mestrado profissional. 

A ideia é que o professor aperfeiçoe sua prática e tenha autonomia de modificá-la em diversos 

contextos da aula, partindo da realidade e vivência do seu educando, auxiliando-o em uma 

aprendizagem significativa. 

Para o desenvolvimento da pesquisa, fundamentamos nossa base teórica nos estudos de 

Masetto (1994), Freire (1996), Tardif (2014), Nóvoa (2007), visto que abordam a formação 

docente; Assumann (2007), Delors (1996), Soares e Pedroso (2016), Paiva (2012), dentre outros 

autores, que destacam a educação da EJA como direito, bem como os desafios para 

concretização dessa modalidade de ensino conforme o que está definido nos documentos 

oficiais. 
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O produto final do presente trabalho foi um guia de orientação apresentado aos 

professores através do meio impresso por ser, segundo Bandeira (2008, p. 16) “[...], de fácil 

manuseio, podendo ser utilizado em todas as etapas e modalidades da educação, o aluno e o 

professor podem consultá-lo fora da sala de aula, não requerendo equipamento ou recurso 

tecnológico para sua utilização”. Classifica-se como objeto de aprendizagem para professores 

e viabiliza a importância de metodologias inovadoras para se trabalhar a leitura e escrita a partir 

da realidade dos alunos da EJA, dispõe de estratégias para abordar conteúdos, as quais estão 

descritas nas etapas do guia de modo dinâmico, partindo da visão freiriana. 

Em termos estruturais, a dissertação está constituída em cinco capítulos. O Capítulo I 

compõe esta introdução. Já o Capítulo II se atenta para um breve estado da arte acerca do tema 

EJA. Em seguida traz considerações sobre a formação de professores e sua atuação na EJA 

assim como seus desafios, frisando o “ser professor” nessa modalidade de ensino e suas 

dificuldades para atuação de forma ativa e significativa, destacando a importância de planejar 

e respeitar a realidade dos sujeitos inseridos no processo educativo. Em seguida, trago um 

recorte sobre a identidade profissional, a prática pedagógica enquanto forma teórica e prática 

de diálogo e construção de saberes mediatizados entre professor e educando, destacando o lugar 

dos educadores que lecionam na EJA. 

O Capítulo III, nomeado de: “Política pública em educação: a educação de jovens e 

adultos ao longo dos anos” discutirá um breve histórico da EJA enquanto educação de direito 

ao longo da vida para todos que não tiveram acesso a ela. Em seguida, atentar-se-á para as 

políticas públicas da EJA e sua efetivação nessa modalidade de ensino, sendo debatidas algumas 

delas, uma vez que foram (e são) importantes para a visão da EJA como direito de todos aqueles 

não tiveram acesso à escolarização na idade certa, sendo essas: FUNDEB, Diretrizes 

Curriculares para a EJA, PNE, os PCNs, e uma educação ao longo da vida pensada a partir do 

currículo escolar, refletindo à luz desses documentos o lugar da EJA e dos sujeitos que estão 

inseridos no processo educativo. Já o Capítulo IV traz o desenho do percurso metodológico da 

pesquisa, apontando caminhos e saberes para a construção deste estudo investigativo. 

O Capítulo V apresenta a análise de dados e a reflexão das questões apontadas para 

embasamento do trabalho, assim como o posicionamento da autora a respeito do objeto de 

estudo, destacando os resultados e a relevância desta pesquisa para a modalidade de ensino em 

evidência.  

Sobre os resultados alcançados, nas Considerações poder-se-á observar quem é o 

professor(a) que está inserido(a) nessa modalidade de ensino e seus desafios para legitimar seu 

ofício pedagógico, seja por meio da falta de formação, de motivação para trabalhar com esse 



21 

 

 

segmento de ensino, da precariedade de materiais disponíveis no espaço escolar, ou seja pela 

falta de conhecimento acerca dos documentos que norteiam essa educação e por que muitas 

vezes ainda ocorre a falta de uma ótica reflexiva sobre o educando que está inserido nesse 

espaço, entre outros questionamentos sobre a EJA. 

 Por fim, são elencadas as referências, as quais nortearam este trabalho, assim como o 

guia completo, seguido da documentação necessária para realização desta pesquisa. 
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2 - A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA ATUAÇÃO NA EJA E SEUS 

DESAFIOS  

 

FIGURA 2- Nuvem de palavras do Capítulo 2 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2020). 

 

Este capítulo está organizado, conforme citado na nuvem de palavras, em um breve 

estado da arte do tema “EJA” e suas transformações ao longo dos anos para efetivação dessa 

modalidade de ensino enquanto uma educação de direito para aqueles que não conseguiram 

concluir seus estudos no tempo adequado. Em seguida, trará considerações sobre a formação 

de professores e sua atuação na EJA, assim como seus desafios, frisando o “ser professor” nessa 

modalidade de ensino e suas dificuldades para atuação de forma ativa e significativa, 

destacando a importância de planejar e respeitar a realidade dos sujeitos inseridos no processo 

educativo. Fará ainda um recorte sobre a identidade profissional, a prática pedagógica enquanto 

forma teórica e prática de diálogo e construção de saberes mediatizados entre professor e 

educando, destacando o lugar dos educadores que lecionam na EJA. 

 

2.1 UM BREVE ESTADO DA ARTE ACERCA DO TEMA EJA  

 

O conceito de educação diz respeito basicamente ao processo de ensinar e aprender, 

sendo o meio fundamental para os hábitos, costumes, comportamentos e valores de uma 

sociedade. E esses valores são repassados de geração para geração por meio da coletividade e 

da aplicação de métodos para o ensino, tendo como objetivo a formação pessoal e profissional 

de cada pessoa. Nessa perspectiva, a educação para Freire (1996) deve ser trabalhada 
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intencionalmente para humanizar o indivíduo por meio de uma formação cultural e da práxis 

transformadora para que todos os cidadãos se tornem sujeitos de sua história. 

Podemos definir a Educação de Jovens e Adultos como sendo “toda educação destinada 

àqueles que não tiveram oportunidades educacionais em idade própria ou que a tiveram de 

forma insuficiente, não conseguindo alfabetizar-se e obter os conhecimentos básicos 

necessários” (PAIVA, 1973, p. 16).  

Foram muitas as lutas e discussões sobre a Educação de Jovens e Adultos, uma 

modalidade que visa permitir o acesso de todos à educação, independentemente da idade ou 

classe social. A EJA, com seu panorama de superação dessa realidade, oferece possibilidades 

para retomar os estudos, sendo um mecanismo de reparação do dever não cumprido, do direito 

à educação, assegurado na Constituição Federal de 1988, no Artigo 208, o qual assegura a 

educação de jovens e adultos como um direito de todos. “O dever do Estado com a educação 

será efetivado mediante garantia de: I – Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, 

inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria”. No 

entanto, compreender que jovens e adultos possuem especificidades em seu processo de 

aprendizagem, exige a oferta de uma educação que, de fato, atenda às necessidades específicas 

desses sujeitos nesse espaço educativo. 

A oferta desse atendimento escolar, através dessa modalidade de educação, promove 

diferentes níveis de formação à medida que passa a exercer funções mais específicas, atribuindo 

assim a essa modalidade de ensino três funções: a reparadora, quando é oferecida uma escola 

de qualidade; função equalizadora, quando permite ao indivíduo sua entrada no sistema 

educacional e função qualificadora, quando propicia novos conhecimentos. 

Essa modalidade se fez e é necessária para dar conta de atender a milhões de pessoas 

que estão fora da escola e que, por algum motivo, não conseguiram concluir seus estudos no 

tempo dito como certo. Ela surgiu como uma proposta temporária, mas que se fixou no sistema 

educacional brasileiro à medida que as escolas regulares continuaram produzindo essa demanda 

em educação. Os reprovados e os evadidos do ensino dito como regular ainda existem, e não 

são poucos, assim como os não matriculados que, mais cedo ou mais tarde, buscarão na EJA a 

educação que não tiveram na infância ou adolescência.  

Contemplar as necessidades e características dos sujeitos envolvidos nesse processo é 

indispensável, assim como pensar a respeito da duração das horas/aulas, uma vez que, para um 

indivíduo que está há certo tempo sem contato com a instituição, há a probabilidade de ter um 

raciocínio mais lento e maior dificuldade de assimilação dos conteúdos.  
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Atendendo a essa consideração, o Parecer CNE/CNB 06/2010, Artigo 4º, nos incisos: I 

- orienta quanto à organização do ensino, estabelecendo que para os anos iniciais do Ensino 

Fundamental a duração da Educação de Jovens e Adultos deve ficar a critério dos sistemas de 

ensino; II - para os anos finais do Ensino Fundamental, a duração mínima deve ser de 1.600 

(mil e seiscentas) horas; III - para o Ensino Médio, a duração mínima deve ser de 1.200 (mil e 

duzentas) horas, diferenciando-se, portanto, das orientações do ensino regular.  

A Educação de Jovens e Adultos tem como intenção primordial a reparação de uma 

dívida social. Assim, ela se torna um momento de nova significação de vida para os indivíduos 

que irão refletir acerca dos seus conhecimentos e ampliá-los de forma a atender às suas 

necessidades pessoais. Desse modo, essa modalidade de ensino configura-se como um espaço 

no qual jovens, adultos e idosos buscam aquilo que lhes foi negligenciado em tempo apropriado. 

Educar jovens e adultos hoje é e sempre foi um processo muito complexo, porque envolve uma 

diversidade de práticas educativas formais com objetivo de adquirir ou ampliar conhecimentos 

socialmente acumulados.  

Dessa forma, o convívio na EJA proporciona que os alunos possam aprimorar sua 

consciência crítica e adotarem atitudes éticas e compromisso político, para o desenvolvimento 

de sua autonomia intelectual. Assegurar o direito aos estudos para esse grupo de pessoas 

significa melhoria de condições de vida para enfrentar o mercado de trabalho, melhor convívio 

social, expansão da autonomia e conquista da dignidade de ser humano.  

Tanto o ensino regular quanto a EJA ofertam a Educação Básica e na maioria dos casos 

os alunos da EJA já pertenceram ao ensino regular. Porém, não se trata de oferecer o mesmo 

currículo do ensino regular apropriado para crianças e adolescentes. Cada segmento/ciclo deve 

ser pensado para seus sujeitos, respeitando-se a condição e a realidade própria de cada um. 

Desse modo, a EJA não deve ter como escopo reparar ou compensar a inviabilidade de educar 

do ensino regular. Ela precisa ter identidade própria, ter seus sujeitos como protagonistas de 

uma educação voltada para a juventude que a faz existir.  

É essencial frisar que a EJA é uma educação admissível, capaz de mudar 

significativamente a vida de um indivíduo, permitindo-lhe uma nova história de vida e não pode 

ser apenas um momento a ser preenchido, mas um contínuo e significativo processo formativo. 

Di Pierro (2005, s/p), nos diz que:  

Ao focalizar a escolaridade não realizada ou interrompida no passado, o 

paradigma compensatório acabou por enclausurar a escola para jovens e 

adultos nas rígidas referências curriculares, metodológicas, de tempo e espaço 
da escola de crianças e adolescentes, interpondo obstáculos à flexibilização da 

organização escolar necessária ao atendimento das especificidades desse 

grupo sociocultural. 
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 Desse modo, é imprescindível o reconhecimento de que os alunos de EJA são indivíduos 

que possuem uma linguagem própria com experiências adquiridas, porque vivem no mundo do 

trabalho com responsabilidades familiares e sociais e com conhecimentos construídos através 

de suas vivências, as quais devem ser respeitadas e ressignificadas no contexto escolar. Arroyo 

(2005, s/p), acerca disso ressalta que:  

 
Essas diferenças podem ser uma riqueza para o fazer educativo. Quando os 

interlocutores falam de coisas diferentes, o diálogo é possível. Quando só os 
mestres tem o que falar não passa de um monólogo. Os jovens e adultos 

carregam as condições de pensar sua educação como diálogo. Se toda 

educação exige uma deferência pelos interlocutores, mestres e alunos (as), 
quando esses interlocutores são jovens e adultos carregados de tensas 

vivências, essa deferência deverá ter um significado educativo especial. 

 

 A particularidade da EJA se dá em função das experiências adquiridas pelos discentes 

ao longo de sua vida, as quais devem ser contextualizadas em âmbito de sala de aula para que 

haja um sentido e um maior aprendizado. A Declaração de Hamburgo (UNESCO 2004), s/p 

ressalta que: 

A educação de adultos engloba todo o processo de aprendizagem, formal ou 

informal, onde pessoas consideradas ‘adultas’ pela sociedade desenvolvem 
suas habilidades, enriquecem seu conhecimento e aperfeiçoam suas 

qualificações técnicas e profissionais, direcionando-as para a satisfação de 

suas necessidades e as de sua sociedade. 

 

Assim, a Educação de Jovens e Adultos compreende não apenas as satisfações do 

processo escolar, mas também as necessidades dos indivíduos nela envolvidos. Dessa forma, 

para o acesso ao saber, a conscientização e a inserção do homem e da mulher na dinâmica e nos 

processos sociais, a EJA torna-se um requisito indispensável. Portanto, o adulto busca a escola 

para aprender conhecimentos importantes no momento atual, não para assimilar aquilo que 

deveria ter aprendido quando criança. É preciso considerar que a diversidade permeia a 

educação de jovens e adultos e confere a sua individualidade de facetas.  

Segundo Arroyo (2005, p. 25), essa diversidade é ampla, porque é composta 

 

de educandos: adolescentes, jovens, adultos em várias idades; diversidade de 
níveis de escolarização, de trajetórias escolares e sobretudo de trajetórias 

humanas; diversidade de agentes e instituições que atuam na EJA [...] 

diversidade de intenções políticas, sociais e pedagógicas.  

 

A escola precisa, sobretudo, preparar-se para atender seu público, criar sua identidade e 

reconhecer-se singular, sendo um espaço de construção do saber. Para dar conta dessa 
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diversidade e singularidade existente na EJA, Di Pierro e Catelli (2017, p. 57) afirmam que “é 

essencial introduzir a temática da EJA nos cursos de formação do magistério, e promover a 

formação continuada dos educadores em serviço”. Os docentes da EJA, em sua maioria, 

“complementam em período noturno jornadas de docência realizadas com crianças e 

adolescentes no diurno, o que implica no risco de reprodução com os jovens e adultos das 

estratégias pedagógicas concebidas para outras faixas etárias (DI PIERRO; CATTELLI, 2017).  

Assim, os educadores que atuam nessa modalidade de ensino possuem em sua prática 

pedagógica diária uma grande responsabilidade, pois é essencial que compreendam as histórias 

de vida dos sujeitos, os saberes e as experiências vivenciadas pelos educandos, para então 

planejar e elaborar seu trabalho docente.  

A qualidade do ensino é reflexo da educação oferecida e está diretamente ligada à prática 

educativa do professor, que necessita estar preparado para trabalhar com esses alunos, pois são 

pessoas que não tiveram oportunidade de estudar e frequentar a escola regular e buscam por 

novos saberes, novos conhecimentos da vida e do mundo. Por isso, os profissionais da EJA 

necessitam de uma formação diferenciada, uma vez que muitos educadores infantilizam sua 

prática, confundindo a alfabetização de anos iniciais com alfabetização de jovens e adultos.  

De acordo com as Diretrizes para a Formação Básica, atualmente nos cursos de 

formação de professor,  

ou se dá grande ênfase à transposição didática dos conteúdos, sem sua 

necessária ampliação e solidificação – ‘pedagogismo’, ou se dá atenção 

exclusiva a conhecimentos que o estudante deve aprender – ‘conteudismo’, 

sem considerar sua relevância e sua relação com os conteúdos que ele deverá 
ensinar na educação básica (BRASIL, 2000, p. 26).  

 

No entanto, alguns cursos de formação de professores tratam de maneira superficial os 

conhecimentos sobre os objetos de ensino que o docente futuramente irá trabalhar, não instigam 

os mesmos para uma formação contínua de conhecimento das áreas, oferecendo-lhes poucas 

chances se aprofundarem nos contextos escolares da educação básica.  

 

Uma coisa é conhecer um assunto como mero usuário, e outra é analisar esse 

mesmo assunto como um professor que vai ensiná-lo. Neste segundo caso, é 
preciso identificar, entre outros aspectos, obstáculos epistemológicos, 

obstáculos didáticos, relação destes conteúdos com o mundo real, sua 

aplicação em outras disciplinas, sua inserção histórica. ‘Ignorar esses dois 
níveis de apropriação do conteúdo que devem estar presentes na formação do 

professor, é um equívoco que precisa ser corrigido’ (BRASIL, 2000, p. 28).  

 

Para tanto, faz-se necessário usar estratégias sensíveis que favoreçam o exercício da 

autonomia e promovam um clima favorável para que haja a participação e diálogo entre os 
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diferentes sujeitos jovens e adultos. Cabe ao professor e à escola observar as pesquisas 

acadêmicas que vêm sendo publicadas sobre a temática, já que é uma área que vem ganhando 

destaque nas universidades e nos estudos de alguns estudiosos sobre a educação brasileira. 

Podemos destacar que a EJA, entre outras coisas, exige do docente uma visão ampla, 

voltada a desenvolver o conhecimento a partir da diversidade cultural e social, respeitando a 

heterogeneidade de seus alunos. 

 

2.2   O EDUCADOR DE JOVENS E ADULTOS E SUA FORMAÇÃO  

 

Ao considerar os sujeitos envolvidos no processo educativo e suas peculiaridades 

sintonizadas com cada proposta educativa, a discussão acerca da educação como direito de 

todos nos leva a problematizar o perfil do educador capaz de efetivar esse processo nesse 

segmento de ensino. Como coloca Barreto (2006, p. 97): 

 

não se pode perder de vista que a formação é um momento privilegiado de 

pensar o trabalho do educador. A conciliação destes dois aspectos, teoria e 

prática, só é possível porque toda prática tem uma sustentação teórica, isto é, 
um conjunto de ideias, valores, preconceitos, certezas e outras representações 

que fazem o educador agir da forma que age.  

 

O professor deve se constituir como um pesquisador para atender a um público 

diversificado que está presente na escola. Precisa atender a essa demanda, reconhecendo suas 

necessidades de aprendizagem, buscando detectar suas dúvidas, reforçar suas habilidades e 

questionamentos, cabendo ao professor o papel de ensinar o que essa modalidade de ensino 

requer. Assim, cada profissional deve expressar competência, profissionalismo e amor pelo que 

faz, sempre intercalando teoria e prática para melhor atender a seus educandos. 

Nessa perspectiva, o educador a cada momento está aprendendo e renovando os seus 

métodos de ensino, precisando, assim, de subsídios teóricos e práticos para melhor efetivação 

dos objetivos da prática educativa, de modo que integre os conhecimentos que tem com a 

diversidade que ele encontra na sala de aula através de pesquisas, estudos e análises frente ao 

seu papel no ambiente escolar. Temos, com isso, o professor reflexivo. A formação do professor 

é indispensável para o seu fazer educativo. O educador é um profissional da educação que deve 

estar em permanente formação na busca pelo conhecimento para subsidiar sua competência, 

além de humanizar a relação que desempenha na sociedade. 

É importante ressaltar a que a formação para o exercício docente e aprimoramento do 

conhecimento e das práticas estabelecidas no âmbito escolar é regida pela Lei de Diretrizes e 
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Bases da Educação Nacional 9.394/96, que ressalta a importância desse direito nos seus 

Artigos: de 61 a 68, com destaque para o título VI, que estabelece: 

 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos 
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de 

cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos: 

1. A associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação em 
serviço; 2. O aproveitamento da formação e experiências anteriores em 

instituições de ensino e outras atividades (BRASIL, 1996, s/p). 

 

 Com relação à Educação de Jovens e Adultos, essa modalidade educativa deve focalizar 

a realidade de vida dos sujeitos aprendentes, mediatizada pela teoria. Devem ser consideradas 

as identidades vivenciadas por essa comunidade, bem como seus conflitos, para que a formação 

inicial e continuada contribua para a adoção de uma metodologia que permita aos alunos 

aprimorar seus conhecimentos e transformar seu meio. E isso é um ponto que está avançando a 

cada dia de modo positivo para configuração da formação docente. 

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na Educação Básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades 

e institutos superiores de educação, admitida como formação mínima para o 

exercício do magistério na Educação Infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental e oferecida em nível médio na modalidade normal. 

(BRASIL, 1996, s/p). 

 

Apesar disso, ainda prevalece um número de educadores que têm atuado sem a formação 

mínima para tal feito, sendo uma das carências dessa modalidade de ensino. Além disso, nos 

cursos de licenciaturas, especialmente na Pedagogia, a formação privilegia a Educação Infantil 

e o Ensino Fundamental, enquanto que a modalidade da EJA é ofertada como um componente 

de área de aprofundamento do curso. 

 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 

1. Cursos formadores de profissionais para a Educação Básica, inclusive o 

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a Educação 
Infantil e para as primeiras séries do Ensino Fundamental; 

2. Programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 

Educação Superior que queiram se dedicar à educação básica; 

3. Programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 
diversos níveis. 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 

planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação 
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-

graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 

base comum nacional (BRASIL, 1996, s/p). 
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Tal proposição é corroborada pelo inciso VII, do Art. 4º da LDB 9394/1996 (BRASIL, 

1996) ao determinar que as especificidades dos trabalhadores matriculados nos cursos noturnos 

devem ser consideradas no contexto pedagógico. Assim, evidencia-se a necessidade de uma 

formação específica para atuar na EJA, o que é salientado pelo Parecer CEB/CNE 11/2000 

(BRASIL, 2000, p. 58): “trata-se de uma formação em vista de uma relação pedagógica com 

sujeitos, trabalhadores ou não, com marcadas experiências vitais que não podem ser ignoradas”.  

Nessa perspectiva na escola investigada, a formação acadêmica por vezes se torna vaga 

por apenas destacar subsídios teóricos que não visualizam a escola, o planejamento e o 

educando como centro do processo educativo em qualquer modalidade de ensino, sendo 

fundamental nos cursos de graduação em pedagogia fazer uma interlocução e execução desde 

o início do curso entre teoria e prática, para que sejam conhecidos todos os modos possíveis de 

ensino, que podem auxiliar na sala de aula os futuros educadores. O Art. 65 preconiza que a 

formação docente, exceto para a Educação Superior, incluirá a prática de ensino de, no mínimo, 

trezentas horas (BRASIL, 1996). 

Porém, com as Diretrizes Curriculares do curso Pedagogia, ampliou-se para mais horas 

dedicadas à formação docente e o incentivo à formação continuada. Sendo aprovada pelo 

Conselho Nacional de Educação a Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, com 

algumas normas a serem tomadas no curso superior, frisando o Art. 65, destacado acima, os 

seguintes aspectos para a formação docente e prática no ensino: 

 

Art. 7º O curso de Licenciatura em Pedagogia terá a carga horária mínima de 

3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, assim distribuídas:  
I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência a aulas, 

realização de seminários, participação na realização de pesquisas, consultas a 

bibliotecas e centros de documentação, visitas a instituições educacionais e 
culturais, atividades práticas de diferente natureza, participação em grupos 

cooperativos de estudos;  

II - 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em 

Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando 
também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto pedagógico 

da instituição;  

III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas 
específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação científica, da 

extensão e da monitoria (BRASIL, 2006, p. 4). 

 

 

 No período dessa formação, a prática e a teoria são vistas como o cerne fundamental do 

curso, sendo uma ponte decisiva para o trabalho docente. Porém, mesmo reconhecendo que as 

Diretrizes Curriculares do Curso de Pedagogia ampliaram para 400 horas a carga horária de 

aulas práticas, estas não são suficientes para desenvolver as atividades realizadas fora do 
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ambiente da universidade, pois nem sempre, a exemplo do estágio, o calendário da escola 

combina com o da universidade. Além disso, a necessidade de trabalhar e ao mesmo tempo 

estudar, impede que muitos graduandos possam participar de Projetos de Extensão, Grupos de 

Pesquisa, Monitoria e Projetos de Pesquisa.  

Com relação à formação docente, o documento não traz nenhuma normatização para o 

perfil do educador de jovens e adultos. Isso pode estar associado ao fato de a formação dos 

educadores se encaixarem, no geral, no mesmo molde. Conforme apontado por Arroyo (2006), 

esse caráter universalista, generalista dos modelos de formação de educadores, associado a um 

caráter histórico desfigurado da EJA, explica por que não temos uma tradição de um perfil de 

educador de jovens e adultos e de sua formação.  

 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível 
de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de 

doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

(BRASIL, 1996). 

 

Esse artigo frisa a importância do contínuo processo de formação acadêmica para que o 

professor possa atender a todas as modalidades de ensino, tendo um conhecimento teórico e 

prático mais aprofundado na área de educação e nos seus desafios diários. Um dos maiores 

desafios dessa modalidade é a formação e qualificação dos professores, visto que a falta de 

prioridade na efetivação de políticas públicas e ações governamentais comprometem o avanço 

e o desenvolvimento com responsabilidade desse ensino. Assim, a LDB 9.394/96 no Título V, 

Capítulo II, garante a Educação Básica como direito daqueles que não tiveram acesso ou não 

concluíram os seus estudos na idade certa; e seus Artigos 37 e 38 trazem elementos de 

favorecimento a essa modalidade: 

No Artigo 37: A Educação de Jovens e Adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e 

Médio na idade própria. 

Parágrafo 1: os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos 
adultos. Que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus 

interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
Parágrafo 2: O poder público viabilizará e estimulará o acesso a permanência 

do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre 

si.  

 
Artigo 38: Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que 

compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao 

prosseguimento de estudos em caráter regular. 
Parágrafo 1: Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

No nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos: 
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No nível de conclusão de ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

Parágrafo 2: Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos 
serão aferidos e reconhecidos mediante exames (BRASIL, 1990). 

 

Sendo um direito desse público a oferta dessa educação, dos cursos de licenciatura em 

Pedagogia, são poucos os que oferecem habilitação e aprofundamento na EJA e isso, muitas 

vezes, dificulta a atuação do profissional nessa modalidade.  Por isso é importante que, além da 

formação inicial, a formação continuada seja acrescida pela intervenção didático-pedagógica 

da coordenação para junto ao professor realizarem um trabalho proveitoso, que considere o 

perfil dos alunos e seus saberes. 

Nas palavras de Guimarães (2004 apud DASSOLER, 2012, p. 6), a formação do professor 

se faz com o elo entre a profissão e a construção da identidade do educador ao formalizar a 

dinâmica social do seu trabalho docente. Realiza-se à medida que se estabelece como função 

social da escola a instrumentalização do ensino, no qual se possa vivenciar e garantir uma 

educação para a vida. 

Segundo os autores, a formação contínua deve interferir na vida profissional de cada 

indivíduo, pois muitos educadores carregam consigo muitas teorias e nenhuma  prática, porque 

cada contexto tem a sua construção e sua necessidade diferenciada, cabendo ao docente integrar 

um processo conhecedor, dando um pouco de si para o seu oficio de ensinar e tendo um diálogo 

para com os seus alunos para uma melhor construção do conhecimento, ensinando o aluno a 

pensar criticamente, a desenvolver o seu modo comunicativo oral e escrito, e ter uma postura  

ética, pois servirmos de exemplo positivo ou negativo para os nossos discentes. 

 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da 

educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos 

de carreira do magistério público: 
1. Ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

2. Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 

periódico remunerado para esse fim; 

3. Piso salarial profissional; 

4. Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho; 
5. Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de 

trabalho; 

6. Condições adequadas de trabalho. 

Parágrafo único. A experiência docente é pré-requisito para o exercício 
profissional de quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas 

de cada sistema de ensino (BRASIL, 1996). 
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Observamos que a legislação vigente enfatiza a formação profissional e a capacidade de 

atender a todos os níveis e modalidades de ensino e desenvolvimento do sujeito enquanto um 

ser participante e atuante no processo e também salienta a rigorosa forma de atuar na educação 

através de um curso superior. No entanto, o cumprimento dessa legislação ainda está longe de 

se tornar realidade, pois muitos professores não têm a oportunidade de continuar os seus estudos 

para aperfeiçoamento do seu trabalho e melhoramento do seu ensino, assim como formação 

continuada das instituições para que os professores possam melhor atender aos alunos nesse 

processo tão importante para aquisição do conhecimento. Todavia, o piso do magistério ainda 

não é cumprido em grande parte do país, levando a desvalorização do profissional da educação.   

Nos dias atuais, a EJA reflete marcas de avanços conquistados ao longo dos anos. Aos 

poucos, a própria legislação incorporou a necessidade de uma formação diferenciada do 

educador. No campo legal, a LDB 5692/1971 (BRASIL, 1971) dedicou um capítulo 

exclusivamente ao ensino supletivo e às demandas na formação do educador, considerando as 

especificidades do trabalho com esse público. Também a nova LDB, Lei 9394/96, enfatiza a 

necessidade de uma preparação adequada para o educador de jovens e adultos.  

As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para a EJA, regulamentadas por meio do 

Parecer 11/2000 e aprovadas na Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), também propõem um importante movimento no que se refere à formação do 

educador desse campo de ação educativa, ao destacar as especificidades exigidas desse 

profissional (SOARES; PEDROSO, 2016). Segundo Soares e Simões (2005), isso acontece, 

porque 

 

o campo da EJA não construiu, ainda, o consenso de que possui uma 

especificidade que requer um profissional preparado para o exercício da 

função. As concepções de EJA variam dependendo do lugar em que é 

oferecida. Enquanto há lugares que se baseiam na ideia de que ‘qualquer 
pessoa pode ensinar para jovens e adultos’, há outros que enxergam a 

habilitação como um requisito essencial e outros, ainda, que concebem que a 

formação inicial, apesar de seu valor, não é o preponderante para o trabalho 
(SOARES; SIMÕES, 2005, p. 35). 

 

 

Diante desse cenário, mesmo considerando que a EJA esteja avançando e tendo uma 

crescente visibilidade na instância das práticas e no campo de estudos e pesquisas, é preciso 

refletir sobre a efetiva demanda para uma formação específica do educador que atua com esse 

público. Para Soares e Simões (2005, p. 36), essa situação se explica 
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pela própria configuração histórica da EJA no Brasil, fortemente marcada pela 

concepção de que a educação voltada para aqueles que não se escolarizaram 
na idade regular é supletiva e, como tal, deve ser rápida e, em muitos casos, 

aligeirada. Nessa perspectiva, também o profissional que nela atua não precisa 

de uma preparação longa, aprofundada e específica.  

 

Outro aspecto pertinente a ser destacado em relação à formação de educadores de jovens 

e adultos é a inexistência de parâmetros oficiais que possam delinear o perfil desse profissional. 

Isso pode ser associado ao fato de não termos ainda uma definição muito clara da própria EJA, 

pois se trata de uma área em processo de amadurecimento e, portanto, com muitas 

interrogações. Tal fato é definido por Arroyo (2006, p. 18) quando afirma que “o perfil do 

educador de EJA e sua formação encontram-se ainda em construção”. 

Pensar sobre o perfil e a formação desse educador da EJA é uma primeira vertente 

apresentada e que se torna imprescindível para reconhecer as peculiaridades da EJA e, a partir 

dessas singularidades, estabelecer os parâmetros para esse educador, delineando uma política 

específica para a sua formação. Arroyo (2006, p. 23) enfatiza a “particularidade de sua condição 

social, étnica, racial e cultural [...] como o ponto de referência para a construção da EJA e para 

a conformação do perfil do seu educador”.  

Do contrário, os educandos serão vistos apenas como alunos com trajetórias escolares 

truncadas, incompletas, por isso, enxergar esses jovens e adultos a partir da ótica escolar é 

reconhecer a identidade da EJA. Diante disso, ser educador nessa modalidade de ensino exige 

uma postura aberta e dialógica, de comunhão em relação ao contexto, no qual cada educando 

está inserido, e aos valores que trazem consigo para o contexto escolar.  

Tal reflexão é corroborada por Gatti (1996), quando afirma que os professores 

constroem suas identidades profissionais no embate do cotidiano nas escolas, com base em suas 

vivências pessoais. Nas palavras da autora, a identidade do professor é  

 
fruto de interações sociais complexas nas sociedades contemporâneas e 

expressão sociopsicológica que interage nas aprendizagens, nas formas 
cognitivas, nas ações dos seres humanos. Ela define um modo de ser no 

mundo, num dado momento, numa dada cultura, numa história (GATTI, 1996, 

p. 86).  

 

Para Diniz-Pereira e Fonseca (2001, p. 60), a especificidade dos alunos, bem como sua 

situação sociocultural e suas histórias de vida e outros aspectos importantes na constituição da 

identidade profissional do professor afirmam que “a preocupação em conhecer e atender as 

demandas deste outro, – que é o aluno – [...] apontam, mais uma vez, para a construção de 

elementos de identidade docente, específicos, como seu campo de atuação”. 
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Outro elemento fundamental para o qual se deve atentar em relação ao perfil e a 

formação do educador de jovens e adultos a partir da sua base teórica que irá fundamentar a sua 

prática. Para tanto, cabe destacar que as teorias pedagógicas construídas com base no período 

da infância (quando se acreditava que os tempos da educação se esgotavam depois da infância 

e da adolescência) não atendem às características inerentes à EJA e, portanto, não respondem 

às demandas advindas da prática do seu educador (OLIVEIRA, 2001; VÓVIO, 2010). 

Verifica-se então outro grande desafio apresentado para efetivação da EJA: a construção 

pelos próprios educadores de uma proposta pedagógica que privilegie os processos de formação 

dos jovens e adultos, sujeitos que já têm voz e questionamentos e que são formados em 

múltiplos espaços. Arroyo (2006) frisa que a construção dessa teoria pedagógica se vincula às 

grandes matrizes formadoras que tiveram por referência a vida adulta como: educação e 

trabalho, movimentos sociais, cultura, bem como a própria opressão vivida por esses jovens e 

adultos. 

Os saberes que os educandos trazem de sua vivência têm centralidade no processo 

educativo, uma vez que o conteúdo escolar, selecionado, ordenado e hierarquizado para as 

mentes e vivências infantis, não tem se adequado à realidade do público jovem e adulto. Isso se 

torna ainda mais evidente ao legitimarmos a herança deixada pelos movimentos de educação 

popular, que tanta importância deu à EJA, um legado do trabalho e da valorização dos saberes, 

conhecimentos, culturas, interrogações e significados que os jovens e adultos produzem em 

suas vivências individuais e coletivas. 

Uma possibilidade que a escola Pedro Targino deve estar atenta é considerar que a 

experiência vivenciada por educandos e educadores pode se constituir em um eixo propício 

para a leitura crítica do mundo e para a construção de uma visão reflexiva que vá além do 

instituído, possibilitando assim a reconstrução do novo. Nesse contexto, o foco para se definir 

uma política para a EJA e para a formação do seu educador enfatiza a necessidade de os 

profissionais buscarem refinar seus procedimentos para conhecer bem quem são esses jovens e 

adultos populares. Assim, reitera-se a necessidade de os processos formativos desses 

educadores partirem da prática pedagógica, seguidos da teorização sobre ela, mantendo esse 

movimento de ação/reflexão/ação, defendido por Freire (1996).   

Tal concepção é reiterada por Machado (apud PORCARO, 2011, p. 51), que 

argumentou em sua fala no III Seminário Nacional de Formação de Educadores de Jovens e 

Adultos que os professores são sujeitos jovens e adultos também em processo de aprender por 

toda a vida. Para ela, embora o tipo de aprendizagem deles seja diferente do tipo de 

aprendizagem dos educandos da EJA, eles são igualmente sujeitos em processo contínuo de 
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formação, porque são jovens e adultos que atendem à característica de “inacabamento” de 

homens e de mulheres defendidos pela perspectiva de Freire (1996; 1979). Assim, 

 

é preciso dialogar teoricamente com os professores, mas a partir das práticas 

que eles vivenciam, refletindo sobre a natureza e as características das 
experiências que eles vivem. Com isso, nós estamos querendo dizer que temos 

de entender os percursos, as apreensões e os sentidos que eles fazem nas 

experiências de formação nas redes públicas em que trabalham, entender que 
a base da formação continuada é a de que o professor tem um fazer diverso e, 

por isso, não pode admitir uma oferta de curso de formação continuada que 

tenha uma formatação a priori, ou seja, algum curso que se faça pensado antes 
de se conhecer quem são seus sujeitos, quais são suas demandas, suas 

dificuldades e necessidades (Transcrição de fala feita no III Seminário 

Nacional de Formação de Educadores de Jovens e Adultos) (MACHADO 

apud PORCARO, 2011, p. 51).  

 

 

Nessa direção, enfatiza-se a valorização dos saberes da experiência nos fundamentos da 

prática e da competência profissional. Tardif, Lessard e Lahaye (1991, p. 234) relatam que tais 

saberes da experiência 

surgem como núcleo vital do saber docente, a partir do qual o(a)s 

professor(a)s tentam transformar suas relações de exterioridade com os 

saberes em relações de interioridade com sua própria prática. Nesse 

sentido, os saberes da experiência não são saberes como os demais, eles 

são, ao contrário, formados de todos os demais, porém retraduzidos, 

‘polidos’ e submetidos às certezas construídas na prática e no vivido.  

 

  A formação do educador para atuar na EJA é um meio de construção de saberes e 

aprendizagens, que colaborem para a transformação da sociedade em suas dimensões sócio-

políticas. Formando sujeitos que possam conhecer, compreender, alcançar, considerar, julgar, 

questionar e apropriar-se do conhecimento. O papel da escola e do professor na EJA é relevante 

para a construção da aprendizagem dos alunos e ressignificação dos saberes docentes. A 

instituição que oferta essa modalidade de ensino deve oferecer a representatividade dos alunos 

e valores significativos sobre os mesmos para que a partir dessa bagagem de vida haja a 

fundamentação da prática pedagógica. 

 Assim, o desafio da escola pesquisada, é reeducar o aluno por meio de paradigmas que 

incluam sua história de vida e os saberes sistematizados, conscientizando os discentes por meio 

de uma educação ampla, que vise às fontes de aprendizagem e às inúmeras possibilidades de 

descobrir que o aluno é capaz de criar, pesquisar e buscar novas informações para contribuir 

para a ampliação dos seus saberes. 
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Para Imbernón (2016, p.35), “o fato de educar gera uma forma determinada de ver a 

realidade social, de refletir e levar a refletir sobre o que acontece.” Assim, a função primordial 

do professor é concentrar-se na natureza do saber e do fazer humano, por meio de práticas que 

se transformam constantemente e auxiliam-no a refletir sobre a cultura e a liberdade na sala de 

aula, trabalhando por meio dos conhecimentos prévios do alunado e sistematizando a concepção 

de conhecimentos ao longo da vida. 

Ainda segundo Imbernón (2016, p. 46-48), 

 

Ser professor não consiste apenas em ir fisicamente à escola dar aulas, 

promover leitura e ministrar exercícios e tarefas, como ainda pensam muitas 
pessoas. [...] Embora tenham consciência de que o professor não tem 

atualmente o monopólio do saber e que a sociedade atual divide sua função 

educadora com agentes muitos poderosos (televisão, ambiente, família, redes 

sociais, internet etc.) [...]. 

 

O autor questiona o que de fato mudou na educação e como o conceito sobre essa tal 

qualidade aparece nos discursos das políticas públicas. Por isso, ao pensarmos a qualidade na 

educação, devemos observar alguns pontos defendidos por Imbernón (2016):  

a) A profissão se fundamenta em conhecimentos especializados e técnicos, 

mas é também um fenômeno sociocultural no qual intervêm um conjunto de 
conhecimentos e habilidades, tradições, costumes e práticas que dependem do 

contexto econômico, social e cultural.  

b) É possível que as atuais instituições educacionais, herdeiras de um passado 

que sempre é resistente à mudança em alguns aspectos, não sejam totalmente 
adequadas para ensinar e aprender nessa heterogeneidade de alunos no âmbito 

de uma mudança gerencial constante.  

c) É necessário vivenciar as próprias experiências no que se refere a mudança, 
pois as transformações dos outros não favorecem necessariamente a mudança 

de outra pessoa.  

d) É preciso reconstruir a formação, as estruturas, os incentivos, as situações 
trabalhistas, e as novas profissões educacionais, pois é possível que as novas 

gerações estejam mais acostumadas com isso e não lhes causem tantos 

problemas como para as gerações anteriores.  

e) A qualidade pode ser que esteja para além da questão: centralização X 
descentralização. Mas, ligada a flexibilidade e adaptação dos sistemas 

educacionais levando em consideração as necessidades práticas e contextuais 

dos docentes e discentes.  
 

O professor deve reinventar, reescrever e redescobrir suas possibilidades de fazer 

educação, lendo, relacionando fatos, usando diversas linguagens para que os educandos façam 

a sua leitura de mundo. O professor competente deve ser um pesquisador, que dialoga, elabora 

ciência e tem consciência teórica, metodológica e didática, empírica e prática para a efetivação 

de sua atuação.  

Para Tardif (2018, p. 49-50) 
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A atividade docente não é exercida sobre um objeto, sobre um fenômeno a ser 

conhecido ou uma obra a ser produzida. Ela é realizada concretamente numa 

rede de interações com outras pessoas, num contexto onde o elemento humano 
é determinante e dominante e onde estão presentes símbolos, valores, 

sentimentos, atitudes, que são passíveis de interpretação e decisão, 

interpretação e decisão que possuem, geralmente, um caráter de urgência. 

Essas interações são mediadas por diversos canais: discurso, comportamentos, 
maneiras de ser, etc. Elas exigem, portanto, dos professores, não um saber 

sobre um objeto de conhecimento nem um saber sobre uma prática e destinado 

principalmente a objetivá-la, mas a capacidade de se comportarem como 
sujeitos, como atores e de serem pessoas em interação com pessoas. 

 

Outro desafio visto na escola pesquisada está relacionado com a prática pedagógica e com 

a interação do educador na sala de aula, visto que é necessário estar sempre questionando, 

avaliando e vendo o que pode ser modificado para melhoramento do ensino. Fazer uma reflexão 

da ação, trabalhar a interação entre os educandos e os conteúdos para fortalecimento dos laços 

estudantis e motivá-los a continuar a estudar e reconstruir seus conhecimentos, sendo essencial 

uma relação harmônica entre professor e aluno, para que haja resultados significativos no 

espaço escolar.  

Vejamos o que destaca Imbernón (2016, p. 51) quanto a isso: 

 

As escolas vão mudando e os professores têm de fazê-lo no mesmo ritmo. É 

possível que, em longo prazo, muitas das coisas que têm sido ensinadas nas 

escolas possam ser aprendidas fora das paredes das salas de aula. [...] não será 
possível enfrentar o futuro sem ensinar e aprender a complexidade de ser 

cidadão e as diversas sensibilidades nas quais se materializa: democrática, 

social, solidária, igualitária, intercultural e relativa ao meio ambiente. E isso 

será aprendido na escola. 

 

Devendo utilizar um bom material didático para que o processo de ensino e aprendizagem 

paute-se nos princípios do direito de uma educação de qualidade para todos. As atividades 

devem ser desafiadoras e instigantes que facilitem a promoção de intervenções na realidade do 

sujeito. O professor na EJA deve trabalhar lado a lado com a comunidade para uma evolução 

educacional, tendo um caráter comunitário, que trabalhe em conjunto com seus colegas e 

alunos, participando ativamente e criticamente da aprendizagem dos sujeitos, democratizando 

a igualdade e o respeito à diversidade no contexto escolar. 

Nessa visão, a escola deve traçar objetivos para uma educação de qualidade; e isso inclui 

não apenas a preparação dos sujeitos para o mundo do trabalho atendendo às demandas 

capitalistas, mas sobretudo a formação de seres críticos e éticos que possam transformar as suas 

realidades, participando ativamente dos movimentos sociais, viabilizando uma melhoria para o 
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povo. Assim, a instituição deixa de ser apenas um espaço de aprendizagens meramente 

tradicionais e passa a ser um lugar de produção de informação e conhecimento, que possibilitem 

novos significados para a exploração do saber. 

Os saberes experienciais possuem, portanto, três ‘objetos’: a) as relações e 

interações que os professores estabelecem e desenvolvem com os demais 
atores no campo de sua prática; b) as diversas obrigações e normas ás quais 

seu trabalho deve submeter-se; c) a instituição enquanto meio organizado e 

composto de funções diversificadas’ (TARDIF, 2018, p. 50). 

 

Os educandos da EJA trazem consigo suas diferentes realidades. E isso deve auxiliar e 

facilitar o trabalho do educador, ressaltando que cada sala de aula tem uma vivência e 

diversidade e essas realidades devem subsidiar o professor a nortear a sua prática e estratégias 

pedagógicas, visando à interação entre conhecimento sistematizado e a experiência do aluno, 

fazendo desse processo uma construção de conhecimento, que seja significativa para o sujeito 

inserido no ambiente educacional. 

Na visão de Imbernón (2016, p. 56) 

 

A fragmentação profissional e curricular é uma consequência de políticas 

curriculares (entre outras, a fragmentação de tarefas) e de uma concepção do 

conhecimento e do currículo que vai além da simples distribuição de matérias; 
é uma concepção determinada, uma ideologia da forma de aprender os saberes 

nos diversos contextos que configuram a realidade social, rompendo a unidade 

social e educativa interna em relação aos conteúdos, com um predomínio do 

ensino de fatos e dados, separando conteúdos próximos, aumentando a 
distância entre o saber escolar e o cotidiano. É uma forma de ver o mundo (de 

estar a ver a realidade, que não corresponde ao mundo do conhecimento dos 

saberes) para conhecer, transferir, interpretar e compreender a complexidade 
da realidade que existe através da contribuição de cada disciplina e de novas 

realidades científicas que vão surgindo constantemente. 

 

As aulas da instituição destacada devem ser inovadoras, dinâmicas e envolver a relação 

entre teoria e prática, de forma equilibrada, a fim de que o processo de ensino seja duradouro e 

positivo. Ao professor cabe fazer uma visão crítica de tudo o que foi trabalhado, tendo como 

objetivo visualizar o comprometimento com seus alunos e sua consequente aprendizagem, 

analisando as contribuições do processo educativo e do seu fazer docente na sala de aula.  

 Ser professor na educação de jovens e adultos traz para muitos educadores desafios para 

lidar com essa modalidade de ensino, tais como: idades variadas, experiências de vida 

diferenciada, contexto social, a heterogeneidade de aprendizagens e saberes, o valor sobre o 

aprender e conhecer o novo, a fragilidade das políticas públicas, a evasão escolar, a carência na 
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formação de professores que lecionam nessa modalidade de ensino, dentre outros que qualquer 

docente irá encontrar na sala de aula. 

Nóvoa (2007) relata que um dos desafios da profissão docente para o futuro é a questão 

da organização por parte profissional e da escola, do quanto é difícil modificar as formas e a 

organização de um professor, a questão de cumprir os horários escolares quase sempre 

impossíveis, de planejar e executar metas que precisam ser cumpridas no espaço escolar, entre 

outros. 

 

O [...] desafio é a formação mais centrada nas práticas e na análise das práticas. 

A formação do professor é, por vezes, excessivamente teórica, outras vezes 
excessivamente metodológica, mas há um déficit de práticas, de refletir sobre 

as práticas, de trabalhar sobre as práticas, de saber como fazer. É desesperante 

ver certos professores que têm genuinamente uma enorme vontade de fazer de 

outro modo e não sabem como. Têm o corpo e a cabeça cheios de teorias, de 
livros, de teses, de autores, mas não sabem como aquilo tudo se transforma 

em prática, como aquilo tudo se organiza numa prática coerente. Por isso, 

tenho defendido, há muitos anos, a necessidade de uma formação centrada nas 
práticas e na análise dessas práticas (NÓVOA, 2007, p.14). 

 

A formação docente deve fazer uma interlocução entre teoria e prática para favorecimento 

docente, conhecimento e crescimento sobre a realidade e diversidade educativa que ele irá 

encontrar nas salas de aula. Trabalhar através da reflexibilidade com aulas inovadoras, lúdicas, 

sempre dando seu melhor enquanto profissional, que pode transformar e modificar o 

pensamento do sujeito inserido no processo educativo. E ações desse tipo são necessárias, pois 

o que mais podemos identificar nas salas de aulas são práticas tradicionais repetitivas, que 

desmotivam os alunos e até professores sobre a questão da transformação da educação. Por isso, 

é importante pesquisar para inovar, sendo assim um dos desafios da profissão docente. 

 Temos também como desafios: a) a falta de recursos didáticos pela instituição; b) a 

metodologia aplicada por certos professores; c) a formação precária, sendo questionada a 

reflexão do professor na sua prática. Além desses, outros desafios aparecem: desvalorização da 

realidade dos alunos e a escola sendo um local distante e negativo para os mesmos. Segundo o 

Documento da Base Nacional 2008: 

 

11: EJA deve ser vista como espaço de relações intergeracionais, de diálogo 

entre saberes de compreensão e de reconhecimento da experiência e da 

sabedoria, tensionadas pelas culturas de jovens, adultos e idosos tem, muitas 
vezes, essas relações tratadas como problemas. As formas de expressão 

conflitam com padrões homogêneos, exigindo acolher a discussão de 

juventudes, do tempo de vida adulta e de velhices, no plural (BRASIL, 2008, 
p. 2). 

 



40 

 

 

 O professor na maioria das vezes vê as diversas realidades e vivências dos alunos como 

problemas, não lhes deixando expressar seu ponto de vista sobre determinados fatos discutidos 

na sala, não lhes dando espaço. Assim, os educandos se sentem desmotivados e muitas vezes 

desistem da vida escolar. 

Conforme Delors (1996):  

 

Para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve 
organizar-se em torno de quatro aprendizagens fundamentais que, ao longo de 

toda a vida, serão de algum modo para cada indivíduo, os pilares do 

conhecimento: aprender a conhecer, isto é adquirir os instrumentos da 
compreensão; aprender a fazer, para poder agir sobre o meio envolvente; 

aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em todas 

as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que integra as 
três precedentes. É claro que estas quatro vias do saber constituem apenas 

uma, dado que existem entre elas múltiplos pontos de contato, de 

relacionamento e de permuta (DELORS, 1996, p. 90). 

 

O direito à educação deve ser visto como direito social e fundamental de cada sujeito. O 

desenvolvimento de uma pedagogia conscientizadora e libertadora é um desafio, para ter uma 

educação focada na socialização e nos conteúdos formais, de aprendizagem como construção 

do saber e respeito ao outro e ao seu saber. Encontramos também nessa modalidade de ensino 

como desafio a participação, o envolvimento, a inclusão, a equidade frente à diversidade e a 

necessidade de trabalhar conceitos chaves como: aprender a ser, a viver juntos, a fazer e a 

conhecer para (re)significar o saber por meio da interação, pois a mesma só ocorre quando o 

educador e educando trabalham juntos por meio de ações que transformam a função dos sujeitos 

no espaço educativo. 

 Como define Freire (1996, p. 38), ensinar exige reflexão crítica sobre a prática: 

 

A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento 

dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer [...] é fundamental 

que, na prática da formação docente, o aprendiz de educador assuma que o 

indispensável pensar certo não é presente dos deuses nem se acha nos guias 
de professores que iluminados intelectuais escrevem desde o centro do poder, 

mas, pelo contrário, o pensar certo que supera o ingênuo tem que ser 

produzido pelo próprio aprendiz em comunhão com o professor formador.  

 

          A interlocução entre teoria e prática na modalidade da EJA é essencial para a efetivação 

dos saberes formais e informais e a reconstituição do novo contexto escolar. Cabendo ao 

professor sempre uma formação contínua transformadora que vise ao aperfeiçoamento dos 

conhecimentos e à renovação de suas práticas metodológicas didáticas. 
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Cabe destacar que a formação docente para a EJA é compreendida como fenômeno 

tipicamente humano, sempre inconcluso. Segundo Zeichner (2008), o processo de formação do 

educador prossegue ao longo de toda a sua vida profissional. Sob essa ótica, pode-se considerar 

que os educadores são, também, sujeitos jovens e adultos em processo de aprendizagem por 

toda a vida (PAIVA, 2012). Conforme defendido por Freire (1996, p. 24), “este é um saber 

fundante da nossa prática educativa, da formação docente, o da nossa inconclusão assumida”. 

Nesse sentido, é a partir desse inacabamento, dessa riqueza existencial e suas infinitas 

possibilidades, que a educação se torna possível e viável para todos sujeitos inseridos no espaço 

escolar. 

 Diante de todo esse memorial apresentado, um dos maiores desafios que os educadores 

enfrentam na sala de aula é conseguir prender a atenção, ou fazer com que os educandos 

busquem produzir conhecimentos sólidos, cabendo ao docente fazer do ambiente da sala um 

espaço acolhedor.     

 

2.3    IDENTIDADE PROFISSIONAL E SABERES DA DOCÊNCIA NA EJA 

 

Refletir sobre a identidade docente é algo fundamental para compreender o movimento 

que delineia os rumos das mudanças em educação e busca por caminhos que viabilizem pensá-

la, como destaca Mészáros (2008, p. 65):  

 

O papel da educação é soberano, tanto para a elaboração de estratégias 
apropriadas e adequadas para mudar as condições objetivas de reprodução, 

como para a automudança consciente dos indivíduos chamados a concretizar 

a criação de uma ordem social metabólica radicalmente diferente. É isso que 
se quer dizer com a concebida ‘sociedade de produtores livremente 

associados’. Portanto, não é surpreendente que na concepção marxista a 

‘efetiva transcendência da autoalienação do trabalho’ seja caracterizada como 

uma tarefa inevitavelmente educacional. A esse respeito, dois conceitos 
principais devem ser postos em primeiro plano: a universalização da educação 

e a universalização do trabalho como atividade humana autorrealizadora.  

 

 A identidade do professor é construída pelos fatores sociais, políticos e econômicos, além 

de seus aspectos fundamentais que são: formação continuada, o trabalho coletivo, o amor pela 

profissão e ser um profissional competente. Para tanto, o docente deve refletir sobre a sua 

prática e observar se os objetivos propostos estão sendo concretizados, pois a todo o momento 

deve-se observar a prática, o fazer profissional e o docente, de modo a querer conhecer os 

educandos, partindo de suas diversas realidades, habilidades e dificuldades para melhor 
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construção e reconstrução do conhecimento, uma vez que o professor é entendido como sendo 

um mediador e transformador do conhecimento que servirá de base para seu educando.   

Assim, para Tardif (2018, p. 53), 

 

A experiência provoca, assim, um efeito de retomada crítica 

(retroalimentação) dos saberes adquiridos antes ou fora da prática 
profissional. Ela filtra e seleciona os outros saberes, permitindo assim aos 

professores reverem seus saberes, julgá-los e avaliá-los e, portanto, objetivar 

um saber formado de todos os saberes retraduzidos e submetidos ao processo 

de validação constituído pela prática cotidiana. 

 

 A identidade profissional é criada no cotidiano do professor da EJA a partir das 

experiências adquiridas e de seu aperfeiçoamento, levando em consideração a sua 

profissionalização e formação em relação aos impactos das novas tecnologias, visto que hoje o 

educador precisa conhecer e dominar essas ferramentas e o nosso meio escolar exige isso de 

cada um de nós; para criarmos aulas dinâmicas, que despertem, por meio do uso dos recursos 

tecnológicos, a curiosidade de conhecer o novo conteúdo, criando espaços para o aluno se 

mostrar enquanto um ser crítico e ver a sua realidade. E esse é um momento significativo, 

prazeroso e diferenciado, portanto, cabe a cada professor moldar a sua didática continuamente.  

Pimenta (1999) revela quais são os saberes necessários para a construção da identidade 

e prática docente sendo destacados para refletir a posição docente frente aos sujeitos e a sua 

importância de educar na EJA:  

• A experiência: a experiência de um professor se dá por meio da sua construção 

social, mudanças da profissão, exercício profissional em diferentes escolas, a 

não valorização social e financeira dos professores, as dificuldades de estar 
diante de turmas de crianças e jovens turbulentos em escolas precárias, como 

também, pelo cotidiano docente, num processo permanente de reflexão sobre 

sua prática; 

• O conhecimento: o conhecimento não deve ser entendido simplesmente como 

informação, mas sim, como o trabalho das informações através de sua 
classificação, análise e contextualização. Portanto, a finalidade da educação 

escolar é possibilitar o trabalho dos alunos quanto aos conhecimentos 

científicos e tecnológicos, a fim de desenvolver habilidades para operá-los, 
revê-los e reconstruí-los com sabedoria; 

• Saberes pedagógicos: constituem-se no relacionamento do professor-aluno, na 

importância da motivação e do interesse dos alunos no processo de 

aprendizagem e das técnicas de ensinar, bem como, os saberes científicos, a 
experiência dos professores, e da psicopedagogia (especialização). Sendo 

assim, os profissionais da educação, pode encontrar instrumentos para se 

interrogarem e alimentarem suas práticas, confrontá-las e produzir assim, os 

saberes pedagógicos (PIMENTA, 1999, p. 20). 
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 Vemos que o saber docente é um saber plural que visa à melhoria da educação e da 

constituição dos conhecimentos, mudando o foco do professor como mero técnico, que só está 

na sala de aula para depositar conhecimentos e decodificações, para uma nova identidade do 

professor, o qual traz um ser reflexivo, aberto ao saber conhecer e ensinar, aos questionamentos 

e ao despertar do educando, enquanto pessoa fundamental no processo.  

O professor da EJA precisa redefinir sua identidade a cada dia, uma vez que hoje 

vivemos um dilema entre ser um profissional, um técnico ou funcionário. Desse modo, o 

docente encontra-se em estado híbrido entre ser funcionário (decorrente da dependência e 

heteronomia em diversas dimensões como a administrativa ou a pedagógica) e ser profissional 

(caracterizado pelo domínio/produção de um saber específico, pelo exercício da autonomia e 

pelo sentimento de pertença a determinada grupo social). 

Para Castells (1999, p. 22), a identidade pode ser entendida como “[...] a fonte de 

significado e experiência de um povo”, sendo construída em contexto de relações de poder, 

podendo ser compreendida somente se situada historicamente. Ainda nessa, direção Castells 

(1999, p. 23) adverte que: 

Não é difícil concordar com o fato de que, do ponto de vista sociológico toda 
e qualquer identidade é construída. A principal questão, na verdade diz 

respeito a como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece. A 

construção de identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, 

geografia, biologia, instituições produtivas e reprodutivas, pela memória 
coletiva e por fantasias pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de 

cunho religioso. Porém, todos esses materiais são processados pelos 

indivíduos, grupos sociais e sociedade, que reorganizam seu significado em 
função de tendências sociais e projetos culturais enraizados em sua estrutura 

social, bem como sua visão de tempo/espaço.  

 

O processo de formação da identidade possui uma natureza histórica e cultural, não 

sendo espontâneo aos seres humanos, e sim construído a partir das condições materiais 

presentes em um determinado contexto social, mediante as relações sociais que são também 

permeadas, dentre outros aspectos, pela disputa pelo poder. Assim, Dubar (2009) preconiza que 

a identidade é ao mesmo tempo pessoal e social, pois está relacionada às mutáveis expectativas 

dos outros quanto ao indivíduo e deste quanto a si mesmo, configurando o Eu/Nós. Nas palavras 

do autor:  

O processo de civilização faz nascer de um Nós comunitário, dominante, os 
sujeitados a seu lugar em sua linhagem, um Nós societário que liga Eus 

estrategistas e autocontrolados (‘estatutários’). O processo de racionalização 

converte formas comunitárias tradicionais e penetradas de magia em formas 
societárias desencantadas, mas engajadas numa transformação do mundo pelo 

trabalho concebido como vocação e via da salvação (‘narrativas’). O processo 

revolucionário de libertação transforma por vezes Eus alienados pela 
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exploração econômica e a dominação de classe em Eus críticos, 

‘multidimensionais’ livremente associados (‘reflexivos’) (DUBAR, 2009, 
p.69-70).  

 

As formas identitárias estão arroladas às relações intra e interpessoais que, por sua vez, 

estão em constante dinâmica entre si. Esse movimento vai modificando a visão de mundo e de 

si a partir das transformações sociais. Estas, certamente, interferem de forma decisiva na forma 

com que a realidade é construída e percebida. Considerando principalmente o ritmo acelerado 

em que as mudanças têm ocorrido nas últimas décadas, podemos verificar a instalação da crise 

de identidade.  

Para Roldão (2007, p. 94):  

[...] o caracterizador distintivo do docente, relativamente permanente ao longo 
do tempo, embora contextualizado de diferentes formas, é a ação de ensinar. 

Mas coloca-se a este respeito um conjunto de questões, quer históricas quer 

conceptuais: por um lado, importa saber o que se entende por ensinar, o que 
está longe de ser consensual ou estático; por outro lado, o reconhecimento da 

função não é contemporâneo do reconhecimento e afirmação histórica de um 

grupo profissional associado a ela. Pelo contrário, a função profissional existiu 

em muitos formatos e com diversos estatutos ao longo da história, mas a 
emergência de um grupo profissional estruturado em torno dessa função é 

característica da modernidade [...].  

 

A ação docente na visão da autora não pode se restringir à transmissão do conhecimento 

na EJA, uma vez que existem instrumentos que podem transmitir mais e melhor que o professor. 

De forma que, para atender às exigências do mundo atual, é necessário rever a essência da 

profissionalização docente.  

Para Brzezinski (2008), a docência deve ser a base da identidade do profissional da 

educação, sendo compreendida muito além da ministração de aulas. Sendo pensados e 

ressignificados os conceitos de profissionalização, profissionalidade e profissionalismo, pois é 

preciso ter clareza quanto aos elementos que compõem o processo, a fim de compreender e 

transformar a realidade. Segundo a autora, podemos entender que: 

[...] profissionalidade como um conjunto de conhecimentos, de saberes, de 

capacidades de que o professor dispõe para o desempenho de suas atividades. 
Assim profissionalidade consiste de uma complexa conjunção de requisitos 

profissionais indispensáveis àquele que busca uma formação para o futuro 

exercício no campo da docência. O profissionalismo, por sua vez, pode ser 
conceituado como o desempenho competente e compromissado de deveres e 

responsabilidades no exercício da profissão do magistério (BRZEZINSKI, 

2008, p. 1150). 
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A profissionalização abrange duas vertentes, sendo um processo dialógico, contínuo e 

histórico, nutrindo-se de uma ambiência formativa que se desenvolve em vários espaços. De 

forma que  

a profissionalização é configurada pela unidade dialética profissionalidade e 

profissionalismo. Conceitua-se profissionalização como um processo 
marcado por um continuum de transformações que vão ocorrendo por toda a 

vida do professor que poderá levá-lo a atingir condições ideais que garantam 

uma formação e um exercício profissional de qualidade (BRZEZINSKI, 2008, 
p. 1150). 

 

Defendemos que a profissionalização é fundamental na constituição da identidade 

docente da EJA, pois em seu cerne está a práxis da docência, indo além dos domínios das 

especificidades da ação docente e do desempenho competente da profissão, fomentando o 

sentimento de pertença e impulsionando para vivência de um posicionamento político 

pedagógico. Segundo Brzezinski (2008, p. 1150):  

 

no Brasil, os profissionais da educação voltaram-se para a construção de sua 
profissionalização no interior de sua categoria de classe, assumindo uma 

identidade com, no mínimo, os seguintes traços específicos: a) possuir 

conhecimento e saberes, dominar procedimentos metodológicos e ter 
habilidades adquiridos em sua formação inicial e continuada; b) pautar-se por 

um código deontológico que lhe assegure uma postura ética; c)dedicar-se 

integralmente ao magistério; d) afiliar-se e participar efetivamente de 
entidades científicas e sindicais; e) reconhecer a importância dos 

procedimentos de avaliação e submeter-se a eles para acesso à profissão e 

durante o exercício profissional; f) engajar-se na luta pela valorização da 

profissão-professor. 

 

Podemos afirmar que a identidade docente dos professores da escola Pedro Targino está 

relacionada às expectativas da sociedade e do próprio individuo ante o trabalho do professor e 

essas se encontram inundadas de significado, estando relacionadas às experiências de um 

determinado povo. A formação da identidade decorre também de fatores históricos, sem os 

quais a sua compreensão fica mutilada, uma vez que as transformações sociais desencadeiam o 

movimento da construção/desconstrução/reconstrução das formas identitárias. Isso, por sua 

vez, fomenta repensar o lugar da EJA, a importância e as funções que o profissional deve 

exercer no contexto social em que está inserido. Essa construção histórica, mesmo vinculada à 

identidade pessoal, efetiva-se na vivência da coletividade, com o desenvolvimento do 

sentimento de pertença a um determinado grupo social que ocorre durante todo o processo de 

profissionalização, incluindo, dentre outras, a especificidade do conhecimento do profissional 

docente. 



46 

 

 

Nessa visão, Nóvoa (2007, p. 6) destaca “[...] como primeira prioridade dos docentes a 

aprendizagem dos alunos [...]. A aprendizagem necessita também dos conhecimentos”. Assim, 

o centro da escola deve estar no primeiro momento para os conhecimentos prévios e saberes já 

adquiridos pelos alunos, para depois serem moldados e refletidos na sala de aula, através de 

conteúdos sistematizados para uma aprendizagem (re)significante. 

O conhecimento deve estar pautado no aprender a aprender, através das experiências e 

vivências diárias, atividades lúdicas, reconstituindo o conhecimento e sendo ressignificado pelo 

aluno, a fim de que ele se coloque enquanto ser atuante na sociedade e no espaço em que vive, 

para transformar e moldar o seu saber. Nesse sentido, cabe ao professor a apropriação dos 

diversos saberes para estimular seus alunos nos temas abordados e a fundamentar suas próprias 

ideais e pensamentos.  

Segundo aponta Nóvoa (2007, p. 8): 

 

É também uma escola capaz de colocar em prática mecanismos de 

diferenciação pedagógica, a descoberta mais importante da pedagogia 

moderna, feita no princípio do século XX, quando se saiu da ideia da 
pedagogia simultânea, que era a pedagogia tradicional mais básica, isto é, 

tratar todos os alunos como se fossem um só, como uma massa uniforme, e 

passar a dizer que é preciso que cada aluno receba um tratamento diferenciado, 
específico.  

 

A escola é o ambiente para o aluno pensar, refletir, questionar, indagar e criticar a 

realidade em que vive e suas inúmeras transformações. Para a aprendizagem ser significativa, 

deve partir da realidade do aluno e de problemáticas relevantes da comunidade local e da 

sociedade, pensando e (re)criando novos saberes (conhecimentos formais e informais). 

Trabalhando em conjunto (em regime de cooperação) a escola eleva a possibilidade de sucesso 

e seus professores devem trabalhar com excelência e compromisso com seu papel de educar, 

respeitando os alunos e seus conhecimentos prévios e de vida.  

 Segundo Moreira e Candau (2005, p. 23): 

 

É necessário um destaque a necessidade de se pensar uma formação 
continuada que valorize tanto a prática realizada pelos docentes no cotidiano 

da escola quanto o conhecimento que provém das pesquisas realizadas na 

Universidade, de modo a articular teoria e prática na formação e na construção 
do conhecimento profissional do professor.  

 

 Nessa direção, a formação contínua deve interferir na vida profissional de cada indivíduo, 

pois muitos educadores carregam consigo muitas teorias e nenhuma prática, porque cada 

contexto tem a sua construção e necessidade diferente, cabendo ao docente integrar um processo 
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conhecedor dando um pouco de si para o seu processo de ensinar e tendo um diálogo com os 

seus alunos para melhor construção do conhecimento, ensinando-os a pensar criticamente, a 

desenvolverem o seu modo comunicativo oral e escrito, a terem uma postura  ética. E isso se 

faz necessário, porque servimos de exemplo (positivo ou negativo) para nossos discentes. 

 Segundo Guimarães (2004), a formação do professor se faz por meio do elo entre a 

profissão e a construção da identidade do educador, ao formalizar a dinâmica social do seu 

trabalho docente. A esse respeito, Pimenta (2007) também estabelece as bases da 

profissionalização docente: 

 

uma identidade profissional se constrói, pois, a partir da significação social da 

profissão; da revisão constante dos significados sociais da profissão, da 

revisão de tradições. Mas também da reafirmação das práticas consagradas 
culturalmente e que permanecem significativas. Práticas que resistem a 

inovações porque prenhes de saberes válidos, ás necessidades da realidade. 

Do confronto entre teorias e as práticas, da análise sistemática das práticas à 
luz das teorias existentes, da construção de novas teorias (PIMENTA, 2007, 

apud PEIXOTO, 2014, p.19). 
 

 

 O professor da escola em análise deve levar em consideração a importância de se trabalhar 

com essa modalidade de ensino partindo de uma prática significativa, sendo necessária uma 

interlocução entre conhecimento, experiências e saberes pedagógicos, que possibilitem e 

facilitem o ensino do professor no processo educativo, enxergando o aluno como centro de seus 

conhecimentos. E isso deve ser realizado a partir de trabalhos coletivos, que criem 

possibilidades de momentos dinâmicos, devendo ser o currículo dessa modalidade flexível e 

que tenha por finalidade a realidade desses sujeitos e de suas vivências individuais, sendo 

promovida uma educação conscientizadora e humanizadora, uma educação para a vida.  

Assim, a identidade docente de cada educador é, acima de tudo, um desafio, por isso é 

preciso o educador estar em contínua formação para nortear seus alunos, sempre se 

questionando sobre as aulas, avaliando-se e vendo o que pode ser modificado para 

melhoramento do ensino na EJA, justamente porque os educandos dessa modalidade de ensino 

trazem consigo suas diversas realidades e isso deve auxiliar e facilitar o trabalho do educador.  

Cada sala de aula tem uma vivência e diversidade diferenciada e essa historicidade deve 

guiar o professor para nortear a sua prática e estratégias de ensino, visando à sua identidade 

enquanto mediador do saber e sua interação entre conhecimento sistematizado e a experiência 

do aluno, fazendo desse processo uma construção de conhecimento de modo que seja 

significativa para os sujeitos que estão inseridos no espaço escolar. 
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 Refletir sobre a prática docente e principalmente considerar as implicações do meio e as 

vivências dos alunos é essencial para que o educador da EJA obtenha uma formação plena de 

si, não tendo apenas um bom aproveitamento em sua contínua formação profissional, mas 

também aguçando o seu olhar humano diante das inferências do cotidiano de cada sujeito 

inserido nesse ambiente tão heterogêneo. 
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3 - POLÍTICA PÚBLICA EM EDUCAÇÃO: A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS AO LONGO DOS ANOS 

 

Figura 3 – Nuvem de palavras do Capítulo 3 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2020). 

 

Este terceiro capítulo tem como objetivo tornar compreensível, por meio de uma síntese, 

o histórico da EJA nos últimos anos enquanto uma educação de direito para aqueles que não 

tiveram como concluir seus estudos. Abordaremos as políticas públicas da EJA e sua efetivação 

de forma resumida, expondo no texto as políticas públicas que foram e são importantes para a 

visão da EJA como direito de todos, sendo elas: FUNDEB, Diretrizes Curriculares para a EJA, 

PNE, as CONFINTEA’S, os PCN’S e uma educação ao longo da vida pensada a partir do 

currículo escolar. Refletindo a partir desses documentos o lugar da EJA e dos sujeitos que estão 

inseridos no processo educativo. 

 

3.1 POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: LUTAS E 

CONQUISTAS 

 

A história da EJA no Brasil é permeada por uma trajetória de ações e programas 

destinados aos jovens e adultos que não tiveram como terminar seus estudos no período dito 

como certo. Também consiste em um processo de alfabetização e de apropriação da leitura e 

escrita para uma cultura letrada que atenda às exigências do mundo do trabalho. Assim, é 

importante conhecer o histórico da EJA para compreender as suas políticas públicas, sua 

identidade enquanto modalidade de ensino, a formação dos profissionais para atuar nesse 
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segmento e o perfil dos sujeitos inseridos nesse espaço heterogêneo. Desse modo, faremos um 

breve retrospecto da formação da EJA no Brasil, salientando o processo de avanço das ideias 

educacionais a partir da emergência de situações históricas relevantes.  

Ao longo de sua história, a EJA vem ganhando reconhecimento formal, especialmente 

em relação ao seu marco legal. Em 1824, com a promulgação da Carta Magna, é garantida no 

seu Artigo 179, Parágrafo XXXII, que a instrução primária é gratuita para todos os cidadãos, 

sendo excluídos escravos e mulheres, e não sendo obrigatória (RIBEIRO, 2001). Nesse 

momento é focada a urbanização e a necessidade de mão de obra minimamente qualificada. 

Assim sendo, as políticas da EJA no Brasil sempre primaram por uma base utilitarista e 

pragmática.  

  A oferta de educação elementar e ensino básico gratuito se estendiam para ampliação 

da mão de obra escolarizada que atendesse às demandas da urbanização e do ofício do trabalho, 

dando oportunidade assim aos adultos a voltarem a estudar e modificar seus conhecimentos e 

instruções. O entusiasmo da educação se relacionava com o processo de industrialização no 

país, com o problema da ampliação das bases eleitorais, mas, sobretudo, a supervalorização da 

educação como cerne capaz de solucionar todos os problemas da sociedade brasileira. 

 Na Constituição de 1934, em seu Artigo 150, é garantido o ensino primário integral, 

gratuito, obrigatório aos adultos e cursos de continuidade e aperfeiçoamento para focarem em 

uma profissão e consequentemente no mercado de trabalho. Havendo na lei trechos que 

mencionavam a importância de ofertar a educação para adultos, mas é só na década seguinte 

que isso ocorre de forma concreta. 

 

A década de 40 foi marcada por grandes transformações e iniciativas que 

possibilitaram avanços significativos na educação e por consequência na EJA. 

A criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) vem 
corroborar com a intenção da sociedade capitalista e dos grupos econômicos 

dominantes: sem educação profissional não haveria desenvolvimento 

industrial para o país. Vincula-se neste momento a educação de adultos à 
educação profissional (GADOTTI; ROMÃO, 2006, s/p).  

 

As críticas à Campanha de Educação de Adultos dirigiam-se tanto às suas deficiências 

administrativas e financeiras quanto à sua orientação pedagógica. Denunciava-se o caráter 

superficial do aprendizado que se efetivava no curto período da alfabetização, a inadequação 

do método para a população adulta e para as diferentes regiões do país. Todas essas críticas 

convergiram para uma nova visão sobre o problema do analfabetismo e para a consolidação de 

um novo paradigma pedagógico para a educação de adultos, cuja referência principal foi o 

educador pernambucano Paulo Freire (RIBEIRO, 2001). 
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Os educadores refletiram sobre a necessidade de romper com o preconceito que envolvia 

as pessoas analfabetas, pensando em uma educação contextualizada que atendesse a todos os 

sujeitos envolvidos. Sobre esse aspecto nos reportamos a Brandão (2014, p. 36): “foi no 

Movimento de Cultura Popular que Paulo Freire começou a trabalhar com a alfabetização de 

adultos”.  Em1960, Paulo Freire propôs uma alfabetização para os adultos, sendo um programa 

notável que instruía o educando por meio da conscientização e libertação dos seus 

conhecimentos. Nesse período, sua proposta pedagógica voltada para o desenvolvimento de 

experiências de alfabetização de adultos inspirou a organização de diversos programas de 

alfabetização do país. No seu “método”, os adultos que não tiveram oportunidade de estudar e 

de se alfabetizar no tempo correto, aprendiam a ler e escrever as palavras, pensando e refletindo 

sobre as mesmas de modo crítico, sendo criada a EJA pautada em metodologias diferenciadas 

de ensino para atender aos jovens e adultos.  

 

O momento também se caracterizou por inovações pedagógicas enfatizando 

uma educação com o homem e não para o homem. Propunha uma renovação 
dos métodos e processos educativos, abandonando os processos estritamente 

auditivos em que o discurso seria substituído pela discussão e participação do 

grupo (PAIVA, 1973, s/p). 

 

Em 1963, Paulo Freire é encarregado para desenvolver um Programa Nacional de 

Alfabetização de Adultos a convite do Presidente João Goulart e pelo Ministro da Educação, 

Paulo Tarso Santos. Ambos pretendiam com a proposta freiriana a instalação de 20 mil círculos 

de cultura, o que alfabetizaria cerca de 2 milhões de pessoas detendo uma visão de mundo e da 

sua realidade de forma crítica e conscientizadora. Porém, com o golpe militar, esse trabalho de 

alfabetização de conscientização foi interrompido (RIBEIRO, 2001)  

Com o golpe civil-militar de 1964, os movimentos de educação e cultura popular de 

base libertadora (ou conscientizadora) foram reprimidos (XAVIER, 2019). No período de 1966, 

foi feita uma revisão no PNE, sendo focados recursos federais para a EJA de cunho ideológico.   

 

O governo militar, então, criou o Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(Mobral), em 1967, com o objetivo de alfabetizar funcionalmente e promover 
uma educação continuada. Com esse programa, a alfabetização ficou restrita 

à apreensão da habilidade de ler e escrever, sem haver a compreensão 

contextualizada dos signos. Configurava-se assim o sentido político do 

Mobral, que procurava responsabilizar o indivíduo de sua situação 
desconsiderando-o do seu papel de ser sujeito produtor de cultura, sendo 

identificado como uma ‘pessoa vazia de conhecimento, a ser ‘socializada’ 

pelos programas do Mobral’ (MEDEIROS, 1999, p. 189).  
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Assim, em 1967, o Governo assume o controle dos Programas de Alfabetização de 

Adultos, tornando-os assistencialistas e conservadores. Nesse período, foi criado o Mobral 

(Movimento Brasileiro de Alfabetização) pela Lei 5.479, que visa à educação como 

investimento, qualificação de mão de obra para desenvolvimento econômico.  

Na década de 1970, o Mobral expandiu-se por todo o território nacional, diversificando 

sua atuação. Das iniciativas que derivaram desse programa, o mais importante foi o PEI – 

Programa de Educação Integrada, sendo uma forma condensada do antigo curso primário.  

Com a implantação da Lei 5.692/71, o ensino supletivo e a EJA receberam atenção do 

Governo como uma tarefa contínua do sistema de ensino. A Lei 5.692/71 não é a LDB, é uma 

complementar que passou a reger o então chamado ensino de 1 e 2 graus. Essa mesma Lei 

instituiu o ensino supletivo como ação educativa voltada para jovens e adultos não 

escolarizados. No início dos anos de 1980, com a derrocada da ditadura militar, a democracia 

é reinstaurada no Brasil.  

 
A partir de 1985 com a redemocratização do país, o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização (MOBRAL) é extinto e ocupa seu lugar a Fundação EDUCAR, 

com as mesmas características do MOBRAL, porém, sem o suporte financeiro 

necessário para a sua manutenção. Com a extinção da Fundação EDUCAR em 

1990, ocorre a descentralização política da EJA, transferindo a 
responsabilidade pública dos programas de alfabetização e pós-alfabetização 

aos municípios (FRIEDRICH et al., 2010, p. 398). 
 

Em 1990 com a extinção da Fundação Educar, criou-se um enorme vazio na Educação 

de Jovens e Adultos. Alguns estados e municípios assumiram a responsabilidade de oferecer 

programas de EJA.  A história da Educação de Jovens e Adultos no Brasil chega a esse período 

reclamando reformulações pedagógicas, sendo que foi ano Internacional da Alfabetização, 

ocorrendo em Jomtien a Conferência Mundial de Educação Para Todos, focando os direitos 

humanos e o direito de cada pessoa à educação, sendo estabelecidas diretrizes planetárias para 

a educação de crianças, jovens e adultos. 

Segundo Barros et al. (2012):  

Em 1996, no governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

contraditoriamente, foi vetado o cômputo das matrículas no ensino 

fundamental de jovens e adultos, pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF). O fato ocasionou o surgimento de um clima de desconfiança na 

promessa de oportunidades de crescimento educacional para todos. Quando 

esses altos e baixos ocorrem, leva-se algum tempo até que a crença em 
melhorias seja recuperada, que o governo alcance a credibilidade e que o texto 

constitucional seja respeitado e, também, acreditado em suas garantias e 

validades. Aquela atitude negativa teve como resultado a redução dos recursos 

para a EJA, pois excluiu as matrículas dessa modalidade de ensino do cômputo 
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geral, fazendo com que os Estados e Municípios fossem desestimulados a 

ofertá-la. Tratou-se, pois, de um recuo que acarretou perdas difíceis de serem 
sanadas, além do que, o fato não era coerente com a proposta legal. Mais à 

frente, eclodiu uma nova fase cujo mérito foi o da ampliação da EJA sob o 

objetivo de alcançar a todos, conferindo-lhes deveres, direitos, esperanças de 

uma educação de qualidade, social e igualitária (BARROS; GUEDES; 
ANDRADE, 2012, p. 7). 
 

Nesse mesmo ano, o então Governo promulgou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional - LDBEN 9394/96. No capítulo da Educação Básica, são dedicados dois Artigos 37 e 

38 à EJA, bem como é reafirmada a obrigatoriedade e a gratuidade da oferta da educação para 

todos que não tiveram acesso na idade própria. Entre as políticas públicas criadas no governo 

de Fernando Henrique Cardoso para essa modalidade de ensino, pode-se destacar: a Lei de 

Diretrizes e Bases e o programa Alfabetização Solidária, as quais tinham como objetivo 

diminuir os índices de analfabetismo entre jovens e adultos do país, principalmente na faixa 

etária entre 12 a 18 anos e desencadear a oferta pública da EJA. 

Em 1997, realizou-se em Hamburgo a V Conferência Internacional sobre Educação de 

Adultos promovida pela UNESCO (Organização das Nações Unidas), sendo essa conferência 

um grande marco na história da EJA, à medida em que se estabeleceu a vinculação da educação 

de adultos ao desenvolvimento sustentável e equitativo da humanidade, frisando a cidadania e 

identidade do cidadão.  No ano de 2000, é aprovado o PARECER CNE 11/2000, que trata das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA, tendo como Relator Carlos Roberto Jamil Cury 

que relata o trabalho de uma educação democrática. Em 2001, é sancionada a Lei 0.172 do 

PNE, destacando metas e estratégias para a EJA.  

Dando mais ênfase a EJA que os governos anteriores, o governo do presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva (2003-2010) trouxe consigo a esperança de que a EJA pudesse ser 

valorizada e tratada de forma adequada. Dentre as principais iniciativas para a área, podemos 

destacar: o desenvolvimento do Programa Brasil Alfabetizado, Programa de Inclusão de Jovens 

(PROJOVEM) e a implantação do FUNDEB que passa a abarcar a EJA.  

A criação do Programa Brasil Alfabetizado gerou ações de caráter social para a 

Educação de Jovens e Adultos. Primeiro, o Projeto Escola de Fábrica oferecia cursos de 

formação profissional com duração mínima de 600h para jovens de 15 a 21 anos. Já o 

PROJOVEM estava voltado ao segmento juvenil de 18 a 24 anos, com escolaridade superior a 

4ª série (atualmente o 5º ano), destinado àqueles que não tivessem concluído o ensino 

fundamental e sem vínculo formal de trabalho. Terceiro, o Programa de Integração da Educação 

Profissional ao Ensino Médio para Jovens e Adultos (PROEJA) era voltado à educação 

profissional técnica em nível de ensino médio.  
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Em 2011 o Governo criou o programa nacional de acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(Pronatec), o qual tinha como objetivo expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos 

de educação profissional técnica de nível médio e de cursos de formação inicial e continuada 

ou qualificação profissional presencial e a distância para ressignificar o ensino dos educandos 

e o mercado de trabalho. 

Em 2016, na gestão do Presidente Michel Temer (golpista), que fraudou a presidência, 

veio o adiamento de um dos direitos fundamentais da população que é o acesso à educação, em 

um ano de governo ilegítimo nada fez pela educação do país, muito pelo contrário, o mesmo 

apoiou projetos de lei na Câmara dos Deputados que colocou em risco os avanços ocorridos 

nos últimos anos, reduzindo investimentos e extinguindo programas.  

No governo do atual presidente Jair Bolsonaro, iniciado em 2019, não só dá 

prosseguimento à política conservadora neoliberal, como coloca em execução o projeto de 

ultraconservadorismo político e cultural, no qual a educação e os demais direitos humanos têm 

sido fortemente confrontados. Desse modo, além da retração orçamentária, a educação e a 

ciência passaram a sofrer um agressivo ataque ideológico, que se expressa na deslegitimação 

do pensamento científico e crítico, na desvalorização da universidade pública e no término das 

políticas e programas federais destinados aos jovens, adultos e idosos, os quais desde o governo 

Temer não estava sendo cumpridos adequadamente.  

Para Barbosa et al. (2020),   

 

A Política Nacional de Alfabetização (PNA), instituída por meio do Decreto 

nº 9.765 /2019, estendida, inclusive, à alfabetização de jovens e adultos, foi 
um dos 18 projetos e decretos apresentados entre as metas dos 100 primeiros 

dias do governo Bolsonaro. No entanto, além de não mencionar a 

especificidade da alfabetização na EJA e nem problematizar o processo de 
aprendizagem da leitura e da escrita pelos sujeitos da modalidade, nenhuma 

ação foi feita até o momento, o que desvela a total invisibilidade da EJA na 

agenda política do Governo Bolsonaro e total descaso com a enorme dívida 

ao direito à educação de amplo segmento da população brasileira. E sem haver 
políticas indutoras por parte do governo federal, não há incentivos para que 

estados e municípios ofertem a EJA (ROCHA; DI PIERRO, 2019 apud 

BARBOSA; SILVA; SOUZA, 2020, p. 10). 
 

Esse contexto histórico nos fornece subsídios para uma breve análise da trajetória dos 

sujeitos da EJA na educação brasileira, porque nos permite refletir sobre a EJA como lugar de 

inclusão social. E uma inclusão a qual garanta o direito de alfabetização das pessoas que não 

tiveram acesso à escolarização no tempo dito como certo. A política de educação de jovens e 

adultos tem o desafio de resgatar um compromisso histórico da sociedade brasileira com a 



55 

 

 

educação formal e contribuir para a igualdade de oportunidades, inclusão e justiça social, 

fundamentada na construção e nas exigências legais definidas nos documentos que defendem 

essa educação como direito de todos. 

A EJA é uma modalidade de ensino de conquista e luta sobre sua concepção, 

proveniente de movimentos sociais que reivindicavam uma educação de qualidade para os que 

não tiveram condições de terminar seus estudos na idade certa. E o programa surgiu também 

para incentivar esses sujeitos a avançarem na sua escolarização. 

 Para Arroyo (2005, p. 42), “os jovens e adultos que voltam aos estudos sempre carregam 

expectativas e incertezas à flor da pele”. Portanto, o conhecimento da história da EJA e 

especialmente da história de vida dos educandos, a diversidade de contextos e ao mesmo tempo 

a similaridade dos problemas e entraves é essencial aos docentes. E isso ocorre por meio de 

uma prática sensível, aberta ao diálogo constante professor/aluno, e história de vida/temas, 

humanizando mais o ensino nessa modalidade. A EJA precisa ser reconfigurada de forma mais 

“pública” e “igualitária”, mas isso vai além da reconfiguração do sistema escolar, pois se faz 

necessário o respeito e diálogo acerca da EJA e de seus sujeitos. 

 

3.2   A IMPORTÂNCIA DO FINANCIAMENTO NA EJA: FUNDEB  

 

 A Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, regulamenta o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), trazendo consigo alguns pontos positivos e negativos que levam os estudiosos da 

Educação de Jovens e Adultos (EJA) e os militantes dessa área a criticá-la com certa veemência. 

A Lei teve vigência estabelecida entre o período de 2007 até 2020. 

 A Emenda Constitucional nº 14/1996, que criou o Fundef, instrumento fundamental da 

reforma educacional realizada nas gestões de Fernando Henrique Cardoso, suprimiu das 

Disposições Transitórias da Constituição Federal de 1988 o artigo que responsabilizava o 

Governo e a sociedade civil de erradicar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental 

num prazo de dez anos. Diante dessa situação, os recursos para a EJA ficaram prejudicados, 

ainda mais devido à inibição presidencial que excluiu as matrículas dessa modalidade de ensino 

da avaliação geral das matrículas que poderiam fazer jus aos recursos do Fundef, ação que 

pareceu inconstitucional.  

 Essa inibição gerou uma situação enganadora, pois não havia nenhuma barreira para o 

uso dos recursos desse fundo na EJA, o que não podia era contar suas matrículas para o 

recebimento dos mesmos. Ao ignorar as matrículas da EJA no repasse de verbas, o Fundef 
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marginalizou ainda mais a educação oferecida aos jovens e adultos, mantendo um descaso com 

esse segmento e isso se refletia nas ações do poder público sobre área. Ao abranger todas as 

etapas e modalidades que compõem a educação básica, o Fundeb acabou favorecendo a EJA, 

que resultou, portanto, inclusa nesse novo fundo, algo que não ocorria antes. Tal inserção trouxe 

uma nova esperança para essa modalidade pedagógica, afinal, teria a partir desse momento uma 

proteção de recursos para os municípios ou estados que resolvessem cumprir com suas 

obrigações e manter ou abrir novos cursos de EJA em todo o país. 

 Segundo Carvalho (2014, p. 637): 

 

O Fundeb aumentou a subvinculação para a educação básica, elevando 

inclusive a participação financeira da União na sua manutenção, o que havia 

sido relegado pela EC nº 14/1996. Porém, quanto ao tratamento dado à EJA, 
dois pontos foram veementemente questionados na regulamentação deste 

fundo: 1) a limitação de um percentual máximo de quinze por cento dos 

recursos do Fundeb para essa modalidade de ensino; e 2) a fixação do fator de 
ponderação atribuído à EJA de 0,7 do valor de referência estabelecido às séries 

iniciais do ensino fundamental ‘regular’ urbano no ano de implantação do 

Fundeb, menor dentre todas as etapas e modalidades da educação básica.  

 

 Esses dois parâmetros são intervenções discriminatórias, que atribuem à EJA uma 

importância menor em relação às demais modalidades de ensino. Quanto ao valor de 15% dos 

recursos desse fundo para a EJA é forçoso lembrar que o percentual era ainda menor (10%) no 

período de divulgação da Medida Provisória nº 339/2006. A argumentação do Governo para a 

inserção desse montante no Fundeb representa uma adequação à demanda reprimida, havendo 

um temor de que ampliasse consideravelmente as matrículas nessa modalidade, o que 

simbolizava na época cerca de 9% do total da educação básica.  

 Essa possível expansão acelerada nas matrículas da EJA aumentaria os recursos totais do 

fundo, com a consequente queda em seu custo-aluno anual. Vale lembrar que, em parte, essa 

prática constou na lei que regulamentou o Fundeb, pois as matrículas em EJA, como também 

na educação infantil e ensino médio, foram incluídas aos poucos nos recursos do fundo: um 

terço das matrículas no primeiro ano de vigência, dois terços no segundo e a totalidade dessas 

matrículas todas apenas no terceiro ano.  

 Na visão de Carvalho (2014, p. 638): 

 

Os baixos fatores de ponderação alocados para a EJA –, a ponderação inicial 

foi de 0,7 para 2007, com base no 1,0 do ensino fundamental regular, séries 

iniciais, abarcando indistintamente a educação das pessoas jovens e adultas 
nas séries iniciais ou finais do ensino fundamental, médio ou 

profissionalizante.  
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 A partir de 2009, houve uma pequena elevação no fator de ponderação da EJA, além de 

um desmembramento em dois grupos: 1) educação de jovens e adultos com avaliação no 

processo, com o fator de 0,8; e 2) educação de jovens e adultos integrada à educação 

profissional de nível médio, com avaliação no processo, com o fator de 1,0. Apesar dessa 

pequena elevação, consideramos que essa fixação ainda estava muito aquém do que a 

modalidade precisa e merece. Segundo Machado (2009), apesar dos inibidores citados – o teto 

de 15% e os baixos fatores de ponderação –, a implantação do Fundeb gerou uma expectativa 

positiva para a EJA:  

 

A grande expectativa segue com a implantação do Fundeb, pois a inclusão das 

matrículas da EJA no Fundo deveria representar, de fato, uma nova condição 

dentro do sistema educacional. Mesmo com todos os limites que poderiam ser 
fatores que inibiriam a ampliação da matrícula de EJA, o valor aluno/ano hoje 

praticado nacionalmente é bem maior do que o valor referência de apoio à 

EJA enviado aos sistemas pelo Programa Fazendo Escola (MACHADO, 

2009, p. 30). 

 

 Observa-se que dominar o financiamento específico para a EJA, como acontece no 

Fundeb, possa influenciar no atendimento ou não desse público. Mesmo recebendo recursos 

por estudantes matriculados na EJA, como é o caso desse fundo, muitos governantes municipais 

ou estaduais podem continuar renegando a escolarização das pessoas jovens e adultas.  

 

 3.3   DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS  

 

A Constituição Federal de 1988 garante importantes avanços no campo da EJA. No 

Artigo 208, a educação passa a ser direito de todos, independente de idade, e nas disposições 

transitórias são definidas metas e recursos orçamentários para a erradicação do analfabetismo. 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: I - ensino fundamental 

obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ele não 

tiveram acesso na idade própria (BRASIL, 1988). 

A LDB de 1996 prevê a organização do sistema educacional brasileiro em dois níveis: 

a educação básica: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio – e o ensino superior. 

Apresenta as seguintes modalidades de educação: EJA; Educação Profissional; Educação 

Especial. A denominação “Educação de Jovens e Adultos” substitui o que na Lei nº. 5.692/71 

era chamado de “Ensino Supletivo”, ou seja, a atual LDB nº 9394/96 promulgou a primeira 
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referência sobre a EJA no Título III, Artigos 4º e 5º, trazendo um significativo ganho à EJA, 

institucionalizando essa modalidade de ensino. 

Ainda no campo da legislação, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emite o Parecer 

(2000) reconhecendo a dívida social e a necessidade de investimento pedagógico nessa 

modalidade de Ensino, enfatizando a necessidade da reorganização curricular e a 

ressignificação de experiências e etapas anteriores dos sujeitos da EJA. Tais perspectivas 

apontaram para a elaboração das Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA visando orientar 

Estados e Municípios na implementação da Política Educacional para adultos e jovens 

trabalhadores. 

Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a EJA (2000) apresentam elementos que 

garantem o direito à educação, assim como a estruturação dos componentes curriculares para o 

ensino fundamental e médio, respeitando as faixas etárias e perfis dos alunos. Sendo assim, essa 

modalidade é uma inclusão para aqueles que não conseguiram concluir os seus estudos, pois é 

resultado de uma luta de direitos dos sujeitos para que seja garantida uma educação de qualidade 

e digna para todos, levando o sujeito a ampliar suas oportunidades de inserção no mundo do 

trabalho e leitura de mundo. 

Os princípios norteadores da EJA são: equidade, diferença, proporcionalidade e modelo 

pedagógico próprio. Nesse contexto, a EJA é uma modalidade de ensino, cujo currículo deve 

entender a escola como um campo sociocultural que propicie a valorização dos diversos grupos 

que a compõem, considerando os educandos como sujeitos do conhecimento e da 

aprendizagem. Devendo considerar o perfil do aluno, tendo uma estrutura flexível que atenda a 

todos os alunos. 

As DCN’s definem que a EJA seja orientada pelas seguintes funções: reparadora, 

equalizadora e qualificadora. Reparadora, pois é um direito a quem não teve acesso a ir à escola, 

devendo ser a mesma de qualidade, assim como a igualdade desses sujeitos no ambiente escolar 

e na sociedade para recuperarem o tempo de escolarização perdido.  

A função equalizadora relaciona-se à reentrada no sistema educacional dos que tiveram 

uma interrupção forçada, seja pela repetência ou evasão, seja pelas desiguais oportunidades de 

permanência ou outras condições adversas. Essa função deve ser encarada como uma reparação 

corretiva, ainda que tardia, de estruturas arcaicas, possibilitando aos sujeitos novas formas de 

inserção no mercado de trabalho, na vida social, sendo necessárias mais vagas para essa nova 

oportunidade de equalização. E é qualificadora, no sentido de possibilitar ao indivíduo jovem e 

adulto retomar seu potencial, desenvolver suas habilidades, confirmar competências adquiridas 

na educação extraescolar e na própria vida e possibilitar um nível técnico e profissional mais 
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qualificado; ou seja, compreende a aprendizagem como um processo permanente, devendo 

ofertar aos sujeitos jovens e adultos o aprendizado ao longo da vida.  

Sendo assim, conforme cita Brasil (2000, p. 10): 

 

 Nesta linha, a educação de jovens e adultos representa uma promessa de 

efetivar um caminho de desenvolvimento de todas as pessoas, de todas as 
idades. Nela, adolescentes, jovens, adultos e idosos poderão atualizar 

conhecimentos, mostrar habilidades, trocar experiências e ter acesso a novas 

regiões do trabalho e da cultura. Talvez seja isto que Comenius chamava de 

ensinar tudo a todos. A EJA é uma promessa de qualificação de vida para 
todos, inclusive para os idosos, que muito têm a ensinar para as novas 

gerações. 

 

É um direito garantido para aqueles que não tiveram acesso a uma escolarização no tempo 

dito como correto, devendo ser trabalhado por meio das experiências de vida desses sujeitos o 

aprender a aprender de uma forma permanente e contínua.  

Para Brasil (2013, s/p): 

 

No governo Dilma Rousseff (2011-2014 e 2015-2016), tem-se a continuidade 

do governo democrático popular e a manifestação da correlação de forças no 
campo político. Foi nesse contexto que foi realizado um processo de 

‘renovação’ das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) dos diferentes 

níveis e modalidades de ensino que estava acontecendo no Brasil. A 
justificativa para a renovação dessas orientações foram as modificações da 

legislação educacional brasileira, as transformações da sociedade e do mundo 

do trabalho, além da necessidade de mudar a educação com objetivo de 

melhorar a educação no país. Dessa forma, a partir do ano de 2009, foi 
publicado o conjunto de novas DCN para diferentes níveis e modalidades de 

ensino, incluindo orientações gerais para educação básica. De uma forma 

geral, um dos eixos centrais destas diretrizes está centrado na forma de 
organização do currículo, sendo que a integração e a flexibilidade curricular, 

a contextualização e diversificação são elementos centrais da proposta 

curricular. 
 

 

 Na formação docente, houve um aumento na oferta de cursos e de ações voltadas 

para essa finalidade. Em 2012, em conjunto com as Secretarias de Educação Estaduais e 

Municiais, foi implementado o Plano Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), 

que possuía como objetivos: garantir que todos os estudantes dos sistemas públicos de ensino 

estivessem alfabetizados, em língua portuguesa e em matemática, até o final do 3º ano do 

ensino fundamental, a fim de melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(IDEB), entre outros. O PNAIC possuía como eixos: materiais didáticos, literatura e 

tecnologias educacionais; avaliação e gestão; controle e mobilização social. O principal eixo 
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do Programa era a formação continuada do professor alfabetizador, com projeção de formar 

até 2015 cerca de 360 mil docentes. Stanguerlin (2014, p. 14-15) destaca que: 

  

[...] a formação inicial e continuada do professor tem sido um dos pilares 

das últimas políticas educacionais e atuação do professor é considerada 
pelos governos como pontuais na busca da educação de qualidade. Então 

se considera importante destacar que o Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa representa mais uma via do governo no que tange à 
formação do professor para melhorar os resultados apresentados que são 

medidos através dos instrumentos oficiais de avaliação.  

 
 

Em 2014, no segundo mandato de Dilma, na visão de formação de professores, não há 

muitas mudanças. Mas há a preservação das ações mencionadas anteriormente e ampliação do 

financiamento via Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), o Piso do Magistério, as Conferências 

e os Fóruns de Educação e o PNE 2014-2024, que fazem referências à formação do educador e 

à modalidade da EJA. 

No governo de Michel Temer houve inúmeras mudanças radicais no país, dentre elas 

destacaram-se o aumento do tempo de contribuição para a Previdência Social, a fim de se 

alcançar a aposentadoria com salário integral, e as novas configurações para o sistema 

educacional brasileiro. Ambas as mudanças impactaram significativamente nas políticas de 

formação inicial e continuada dos professores da educação básica, em razão dos significativos 

cortes financeiros previstos.  

Nesse cenário, profundamente marcado pela descontinuidade das políticas públicas 

educacionais, Lombardi e Saviani (2008, p. 271) afirmam que 

 

[...] parece que cada governo, cada secretário de educação ou cada ministro 
quer imprimir sua própria marca, deixando de lado os programas 

implementados nas gestões anteriores. Com esse grau de descontinuidade, não 

há como fazer frente às questões especificamente educacionais dado que, 

como se mostrou, trata-se de um tipo de atividade que requer continuidade. 

 

Os autores evidenciam como é tratado o primado da agenda política em detrimento da 

agenda do Estado, afirmando que a alternância e a descontinuidade das políticas educacionais 

voltada para a formação inicial e continuada dos professores impedia a superação dos 

problemas no campo educacional, uma vez que a visão de curto prazo sempre prevalecia, 

moldada pelos ciclos político-eleitorais. 

 Para Oliveira, Souza e Perucci (2018, p. 68): 
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Na gestão Temer, ocorre a autorização de profissionais de outras áreas para 

atuarem como docentes, pelo conceito do ‘notório saber’, isto é, não é 

obrigatório que o professor que atuará na rede de educação pública ou privada 
tenha cursado uma licenciatura, basta demonstrar os conhecimentos 

necessários. Essa ação vai de encontro ao PNE, que estabelece a necessidade 

de se garantir que todos os professores da educação básica possuam graduação 
na área em que atuam. O governo de Michel Temer em vez de tentar corrigir 

a distorção da falta de docentes, com a ampliação de licenciaturas, agrava mais 

o problema com essa medida, considerando que a PEC n. 241 congela os 
investimentos por 20 anos, inclusive na área da Educação. 

 

Assim, para os autores, qualquer pessoa pode exercer a profissão professor, basta ter 

conhecimentos básicos sobre a disciplina lecionada e dar a sua aula. Observamos a falta de 

respeito com os professores que passam anos se dedicando em pesquisas e estudos para auxiliar 

no processo de ensino e aprendizagem dos seus educandos. 

No governo de Bolsonaro, tal como a BNCC, as Diretrizes para Formação de 

Professores detêm sua inspiração em experiências internacionais dos EUA, Austrália e Chile. 

Cabe salientar que essa política está em andamento há muitos anos nesses países, sendo um 

objeto de investigação considerado um fracasso. Um dos elementos primordiais dessa 

concepção de educação é a minimização do peso de fatores complementares e intraescolares 

nos processos de aprendizagem e referenciação dos professores pelas mazelas da educação 

pública. Sendo o professor um fator a “ser controlado pela política educacional” por meio, 

dentre outras iniciativas, do oferecimento de bônus e estabelecimento de médias de desempenho 

para garantir a progressão na carreira.  

Assim, até o momento, a formação de professores é orientada pelos PPP dos cursos em 

consonância com a legislação vigente com foco na relação entre teoria e prática e com a 

perspectiva de formar um docente com autonomia intelectual (Diretrizes de 2015). Na proposta 

objetivada pelas Diretrizes para formação de professores, a formação do professor deve ter foco 

na prática, uma vez que o professor estará sujeito à avaliação a partir dos conteúdos 

estabelecidos na BNCC. Caracteriza-se então como conhecimento técnico-instrumental e em 

última instância visa à formação do professor por meio dos conteúdos, métodos de ensino e 

material didático padronizados e orientados pela BNCC. 

Para Lobo (2019, p. 10): 

 

A partir dessa formação técnica-instrumental, o professor estará sujeito a 

diferentes formas avaliação. Para ingresso na carreira, deverá se submeter a 
concurso local com uso da nota no Exame Nacional de Desempenho dos 

Estudantes – ENADE e adequado à matriz de competências listadas nas 
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Diretrizes. Além disso deverá se submeter à avaliação por entrevista e portfólio. 

Na carreira, para sair do estágio probatório, deverá comprovar o 
desenvolvimento de competências previstas nas Diretrizes, além de montar o 

portifólio para avalição de um mentor que o orientará e avaliará no início da sua 

vida profissional.  

 

Os critérios de avaliação dos professores durante a carreira serão as aptidões e 

capacidades afirmadas ao longo da própria e estabelecidas no parecer do CNE. A carreira do 

professor terá, como menciona a autora, 4 níveis de avaliação: o inicial, probatório, altamente 

eficiente e professor líder. O processo de formação estará vinculado ao lugar que o professor 

ocupa na carreira e é critério para definir quem terá direito ou não à formação continuada.  

Sendo recriado nessa perspectiva o sentido de competição entre docentes no ambiente escolar.  

 

O Parecer das Diretrizes aponta ainda o sentido da criação do ‘Instituto 

Nacional de Acreditação e Formação de profissionais da Educação Básica’, 

responsável pela avaliação e controle das políticas de formação de 
professores. Porém, o documento deixa em aberto o detalhamento sobre esse 

órgão, sua composição, atribuições, etc (LOBO, 2019, p. 11). 

 

No contexto da Pandemia provocada pelo Covid-19, o mundo e o Brasil se 

transformaram num grande laboratório para a implementação da chamada “Educação 4.0”, isto 

é, da suposta “nova educação” vinculada à denominada “Quarta Revolução Industrial”. Esse 

modelo se propõe a estabelecer uma educação continuada, desde a infantil à superior, conduzida 

por tecnologias que permitem um ensino remoto apoiado em modelos sistemáticos de avaliação; 

apoio para a elaboração de aulas, estudos das habilidades e competências requeridas, criação e 

preparação de espaços de aprendizagem virtual por meio de salas virtuais, promoção de 

metodologias ativas flexíveis e interligadas, que envolvam professores e alunos em torno do 

desenvolvimento de projetos e busca permanente de descobertas, mediante o uso de aplicativos 

e dispositivos eletrônicos.  

Para Lobo (2019, p. 12): 

 

A ‘Educação 4.0’, que para muitos é inovadora e revolucionária, requer um 

‘novo’ professor igualmente inovador e revolucionário: o chamado ‘Professor 
4.0’. Sites dedicados ao tema, listam as cinco habilidades básicas do professor 

4.0: criatividade, pensamento crítico, mediação, empreendedorismo e 

competência tecnológica. Nessa perspectiva, deve ser motivador de novas 
possibilidades que articulem demandas de mercado e interesses dos alunos; 

implementar metodologia ativas e flexíveis; criar, incentivar e orientar 

projetos e atividades que se voltem para a promoção de desenvolvimento de 
habilidades e competências nos alunos; fortalecer o senso de autonomia desses 

alunos e impulsionar as suas capacidades de ‘aprender fazendo’. Para tanto, o 

‘Professor 4.0’ terá que ser formado para que seja capaz de exercer domínios 
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e saberes tecnológicos próprios da ‘Educação 4.0’, como computadores, 

quadros interativos e equipamentos eletrônicos, bem como de preparar aulas 
e aplicar conteúdos condizentes com os objetivos dessa educação. 

 

Esse tipo de educação para a EJA na Escola Pedro pouco funciona, uma vez que os 

educandos em sua grande parte são adultos e jovens sem habilidades de manusear determinados 

aplicativos para o processo de ensino e aprendizagem de modo virtual. Um exemplo claro é que 

na Escola Estadual Pedro Targino os professores tiveram que aderir ao modelo de textos e 

atividades impressas, visto que os alunos não estavam conseguindo interagir na sala virtual para 

continuação de seus estudos. O resultado dessa decisão foi positiva pois, a partir desse olhar 

reflexivo dos professores, os alunos começaram a procurar a escola para continuar seus estudos 

de uma maneira diferenciada, mas que deu certo e atendeu a todos. 

 

3.4     PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 

 

O PNE é constituído por 20 metas e por 254 estratégias, dispostas no Anexo da Lei nº 

13.005/2014. Esta é uma lei prevista na Constituição, a qual objetiva metas e estratégias para a 

educação, pensadas a cada dez anos (2014-2024). São estabelecidas dez diretrizes objetivas, 

254 estratégias, que vão do ensino infantil ao superior, visando ao melhoramento da educação 

e do seu ensino, também objetivando a valorização do docente e da sua formação, a qual deve 

ser de forma continuada para melhor atender à demanda e à diversidade da sala de aula.    

 Nesse documento, das 20 metas, quatro dizem respeito diretamente ao atendimento 

escolar de adolescentes, jovens e adultos (3, 8, 9 e 10). As estratégias dessas metas servem 

como parâmetro para a compreensão dos desafios para o planejamento da educação de jovens 

e adultos e sua materialização na próxima década. Gestores e professores precisam considerá-

las, quando a análise incidir sobre a modalidade de EJA e das metas específicas apresentadas 

abaixo: 

 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência 
deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e 

cinco por cento) (BRASIL, 2014, p. 53). 

 

O primeiro desafio é identificar, em todos os estados e municípios, o quantitativo de 

adolescentes e jovens a serem alcançados para atingir êxito na efetivação da escolaridade 

obrigatória. Com a expansão do tempo de escolarização determinado pela Emenda 

Constitucional Nº 59/2009, que acrescentou à faixa de obrigatoriedade parte da educação 
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infantil e o ensino médio, passando de 6 a 14 anos para 4 a 17 anos, as unidades federativas 

devem realizar um diagnóstico sério que possa fundamentar a elaboração de seus planos, no 

sentido de identificar as necessidades educacionais e, consequentemente, mapear onde devem 

atuar para o atendimento dessa meta de universalizar a escolarização na EJA. 

A finalidade dispõe sobre a universalização da população de 15 a 17 anos, mas também 

prevê a elevação da taxa líquida de matrícula; os desafios recaem sobre o ensino fundamental, 

visto que precisa cumprir com o desafio histórico de permitir que os adolescentes concluam 

essa etapa aos 14 anos, implicando numa significativa capacidade da escola repensar e realizar 

uma formação que os leve a permanecer em seu espaço.  

Para além das precárias condições de vida dos adolescentes mais pobres, percebo na 

escola pública a inadequação dos currículos da segunda fase do ensino fundamental e as 

dificuldades da mesma em lidar com a identidade dessa população, colocando os adolescentes 

com idade cada vez mais baixa (14-15 anos) para a EJA. Para muitos jovens, a EJA também 

apresenta um incentivo ao possibilitar a oportunidade para acelerar seus estudos. Assim, os 

adolescentes estão cada vez mais presentes nas escolas de EJA e a grande maioria advindos de 

um processo de escolarização disciplinar, fragmentado, com altos índices de evasão e 

repetência.  

Partindo dessa reflexão e da escola investigada, pode-se dizer que o ensino fundamental 

e médio, têm o desafio de se renovar e atender às demandas dos jovens, de modo que possam 

incentivar práticas pedagógicas interdisciplinares estruturadas entre teoria e prática, por meio 

de um currículo flexível e diversificado, organizando os conteúdos de maneira sistemática, 

garantindo a aquisição dos saberes ditos formais, tendo como cerne a formação desses alunos 

para a universidade e o mercado de trabalho. 

 

Meta 8: elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte 

e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no 
último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região 

de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais 

pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (BRASIL, 

2014, p. 67).  

 

As estratégias dessa meta revelam vários aspectos contraditórios no tocante à 

perspectiva de defesa de uma educação básica para os jovens que trabalham no campo, os quais 

têm condições financeiras difíceis, e ainda por conta da sua etnia racial, o que na história 
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brasileira passa necessariamente pela oferta de escola pública com qualidade socialmente 

referenciada para todos.  

 A ementa desse fluxo é um debate superado na EJA, pois não contribui para a 

consolidação da modalidade como política pública de Estado e acaba por reforçar a ideia da 

EJA como atendimento provisório, desconsiderando o quantitativo populacional do país que 

não concluiu a educação básica, mas principalmente a construção de uma escola para os 

trabalhadores, que se modifica ao longo do tempo em que as necessidades formativas destes 

também vão se alterando.  

Nessa meta também é enfatizada que a existência e necessidade de certificação para a 

conclusão de exames é histórica na educação brasileira e o acesso, quando necessário, deve ser 

gratuito. Todavia, é fundamental frisar que a política educacional deve priorizar o acesso dos 

trabalhadores a uma educação pública e de qualidade, que não seja substituída pelo mero acesso 

ao certificado, e sim a uma aprendizagem significativa ao longo da vida. Sendo pautada a oferta 

gratuita de uma educação profissional técnica, o que se faz considerando a parceria com 

“entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, 

de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar púbica” (BRASIL, 2014, p. 68), o 

que revela o aprofundamento da atuação do setor privado na oferta de educação profissional.  

 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 

mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 

e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e 

reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional 
(BRASIL,2014).  

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas 

de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma 
integrada à educação profissional (BRASIL, 2014, p. 68). 

 

Essas duas metas trazem em suas estratégias o atendimento aos jovens e adultos em 

condições de maior vulnerabilidade, como os não alfabetizados, os mais pobres, os idosos e os 

que estão no sistema prisional. Uma população que, historicamente, tem sido relegada à 

exclusão do sistema educacional, ou mesmo alvo de programas e campanhas que revelam o 

atendimento marginal realizado por estados, Distrito Federal e municípios, dispensado a esse 

público.  

A Meta 9 trata do enfrentamento da questão do analfabetismo, a qual considera como 

analfabeta a pessoa que não lê, nem escreve um bilhete simples. E analfabeto funcional aquele 

que ler e escreve, porém, não consegue interpretar o sentido do texto. A garantia do direito à 

educação básica a todos exige que primeiro façamos uma avaliação rigorosa da escolarização 
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ofertada, pois a maioria desses jovens e adultos não alfabetizados já tiveram passagens pela 

escola e seguem sem ser alfabetizados.  

Observamos que essa população deve ser considerada nas políticas educacionais de 

jovens e adultos com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso 

a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de 

programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à 

inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas (BRASIL, 2014).  

Nesse intuito, a EJA na escola investigada tem desafios por ter um público diversificado, 

que em larga medida compartilha a sua condição social de pobreza e pertencimento aos grupos 

marginalizados historicamente no Brasil. São pessoas que não acessaram à educação formal 

escolarizada, com professores qualificados com desenvolvimento de um trabalho didático 

pedagógico para motivar os alunos a continuarem os estudos. 

A meta 10 destaca o desafio de oferecer EJA integrada à educação profissional no ensino 

fundamental e médio em pelo menos 25% das matrículas. Historicamente, a tentativa de 

implantar a educação profissional no nível médio, compulsoriamente, propugnada pela Lei 

5.692/71, fracassou; em especial, pela falta de condição de infraestrutura das escolas, de 

laboratório e equipamentos e capacitação dos professores das redes estaduais de constituírem 

uma oferta para os jovens do 2º Grau. Há uma adversidade em ampliar a oferta de uma educação 

profissional às populações itinerantes e do campo, das comunidades indígenas e quilombolas, 

mas também aos jovens com deficiência e baixo nível de escolaridade, e em contratar 

professores que possam atender à parte profissional dos currículos escolares. 

 O PNE assume uma perspectiva ampliada de formação ao afirmar que se deve estimular 

a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação básica e a 

preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática nos 

eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o 

tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos (BRASIL, 2014). 

 Essa perspectiva deve ser contemplada com a produção de material didático, com o 

desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, instrumentos de avaliação, acesso a 

equipamentos e laboratórios e à formação continuada de docentes das redes públicas (BRASIL, 

2014); compreendendo que a oferta de EJA é necessária para a garantia do direito à educação 

para as parcelas mais pobres, marginalizadas e que não tiveram seu direito garantido enquanto 

criança e adolescente.  

Esta meta propõe institucionalizar o programa nacional de assistência ao estudante, 

compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que 
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contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da 

educação de jovens e adultos articulada à educação profissional (BRASIL, 2014).  A evasão e 

o abandono da escola continuam sendo um dado importante para a avaliação das políticas, pois 

muitos dos que retornam à escola não conseguem alcançar bons resultados e concluir a 

educação básica.  

Sendo assim, na modalidade da EJA, as metas são importantes para uma educação de 

qualidade, a qual precisa se reinventar para atender a esses jovens e adultos, que foram 

excluídos, estão em condições de vulnerabilidade e precisam encontrar acolhidas e condições 

para escolarização no espaço chamado escola pública. 

 

3.5    OS PCNS NA EJA 

 

Os PCNS são apresentados não como um currículo, e sim como subsídio para apoiar o 

projeto da escola na elaboração do seu programa curricular flexível, uma vez que devem se 

adequar às diversidades existentes no contexto escolar. Trazem orientações para o ensino das 

disciplinas que formam a base nacional e mais cinco temas transversais que permeiam todas as 

disciplinas, para ajudar a escola a cumprir seu papel constitucional de fortalecimento a 

cidadania. Por trás desse documento, está a Constituição Federal de 1988, que impõe que a 

Educação é um direito de todos, porque visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o mercado de trabalho.  

Na busca de melhorar a qualidade da educação, os PCNS volume I (BRASIL, 1997) 

impõem a necessidade de investimentos, formação inicial e continuada de professores, salários 

dignos, planos de carreira, qualidade dos livros didáticos, recursos de multimídia e televisivos 

e disponibilidade de materiais didáticos na escola. Discute-se sobre a dignidade do ser humano, 

a igualdade de direitos e a recusa de discriminação, a importância da solidariedade e do respeito; 

trazendo temas como inserção no mundo do trabalho e do consumo, cuidado com o corpo, saúde 

educação sexual e meio ambiente. 

Os processos metodológicos devem privilegiar a construção de estratégias de 

verificação e comprovação de hipóteses na construção do conhecimento, de argumentação, 

capaz de controlar resultados do processo, desenvolvendo o espírito crítico do educando, 

favorecendo a sua criatividade e compreensão de limites, através de trabalhos individuais e 

coletivos. Assim, garantir a aprendizagem ao longo da vida é essencial para a formação de 

cidadãos críticos e participativos. 
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Como referencial nacional, estabelece metas com função de subsidiar a elaboração ou 

revisão curricular dos estados e municípios, dialogando com propostas já existentes e na 

elaboração de projetos como material de reflexão para Secretarias de Educação, pelos 

responsáveis locais e cada instituição de ensino, em processo democrático e pelo trabalho diário 

dos professores, sob discussão e reflexão frequente, e de forma democrática, desde que explicite 

os valores e propostas que orientam um trabalho educacional que atenda às reais necessidades 

dos alunos. Todos devem se apropriar, utilizando-o para a formação de uma identidade escolar, 

validando-o e pondo-o em consonância social. Para essa validade necessita-se de processos 

periódicos de avaliação e revisão sob a coordenação do MEC (BRASIL, 1997). 

A escola deve ampliar a responsabilidade de desenvolver novas competências, 

tecnologias e linguagens. Através de projetos devem ser formuladas metas e meios para a 

valorização da rotina do trabalho pedagógico, delimitando prioridades, definindo resultados 

desejados, incorporando a autoavaliação ao trabalho do professor, planejando coletivamente e 

refletindo continuamente seu papel de mediador no contexto escolar. Propiciando assim o 

domínio de recursos para discutir formas e utilização crítica da participação social e política; 

além de desenvolver capacidades de relações interpessoais, cognitivas, afetivas, motoras, 

étnicas estéticas de inserção social, tornando-se possível esse processo de construção e 

reconstituição do conhecimento, dando oportunidade para que os alunos atuem propositalmente 

na formação de valores em relação ao outro, à política, à economia, ao sexo, às drogas, à saúde, 

ao meio ambiente, à tecnologia, etc.  

A organização escolar na EJA é formada por ciclos, sendo uma proposta  

adotada pelos PCNS para tornar possível a distribuição dos conteúdos de forma adequada, 

favorecendo uma apresentação menos parcelada do conhecimento. Essa organização é uma 

tentativa de superar a segmentação excessiva produzida pelo regime seriado e de buscar 

princípios de ordenação que possibilitem maior integração do conhecimento. Tem por objetivo 

propiciar maiores oportunidades de escolarização, voltada para a alfabetização efetiva dos 

jovens e adultos e superar problemas do desenvolvimento escolar. 

A adoção de ciclos na escola Pedro Targino possibilita trabalhar melhor com as 

diferenças, levando em conta a desigualdade de oportunidades de escolarização e os ritmos 

diferentes de aprendizagem e suas experiências diferenciadas de mundo. 

 

Sabe-se que, fora da escola, os alunos não têm as mesmas oportunidades de 
acesso a certos objetos de conhecimento que fazem parte do repertório escolar. 

Sabe-se também que isso influencia o modo e o processo como atribuirão 

significados aos objetos de conhecimento na situação escolar: alguns alunos 
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poderão estar mais avançados na reconstrução de significados do que outros 

(BRASIL, 1997, p. 42). 
 

Nessa perspectiva de uma aprendizagem ao longo da vida, a prática escolar deve buscar 

incorporar a diversidade de modo a garantir o respeito entre os alunos e criar condições que 

possam progredir nas suas aprendizagens. Cabendo aos professores a realização de adaptações 

sucessivas da sua ação pedagógica com as diferentes necessidades dos alunos inseridos nessa 

modalidade de ensino. O tratamento da área e seus conteúdos integram uma série de 

conhecimentos de diferentes disciplinas e contribuem para a construção e intervenção 

compreensiva na realidade dos alunos (BRASIL, 1997).  A concepção de área evidencia a 

natureza dos conteúdos, definindo o corpo do conhecimento e o objeto de aprendizagem para 

que os professores possam se situar dentro de um conjunto de conhecimentos.  

Nesse documento, os conteúdos são abordados em três grandes categorias: conteúdos 

conceituais, que envolvem fatos e princípios; conteúdos procedimentais e conteúdos atitudinais, 

que envolvem a abordagem de valores, normas e atitudes. Os conceituais referem-se à 

construção ativa das capacidades intelectuais para operar com símbolos, ideias, imagens e 

representações que permitem organizar a realidade. A aprendizagem de conceitos ocorre por 

aproximações sucessivas.  

 

A aprendizagem de conceitos permite organizar a realidade, mas só é possível 

a partir da aprendizagem de conteúdos referentes a fatos (nomes, imagens, 
representações), que ocorre, num primeiro momento, de maneira 

eminentemente mnemônica. A memorização não deve ser entendida como 

processo mecânico, mas antes como recurso que torna o aluno capaz de 

representar informações de maneira genérica — memória significativa — para 
poder relacioná-las com outros conteúdos (BRASIL, 1997, p. 51). 

 

Os conteúdos conceituais visam desenvolver as competências do educando nas suas 

relações com símbolos, expressões, ideias, imagens e representações com as quais ele aprende 

e ressignifica seus saberes. A elaboração desses conceitos na EJA permite ao educando 

vivenciar o conhecimento, elaborar generalizações, ressignificando e relacionando o conteúdo 

apresentado em sala numa perspectiva científica, criativa e produtiva. 

 

Os conteúdos procedimentais por sua vez são abordados muitas vezes de 

maneira equivocada, não sendo tratados como objeto de ensino, que 

necessitam de intervenção direta do professor para serem de fato aprendidos. 
O aprendizado de procedimentos é, por vezes, considerado como algo 

espontâneo, dependente das habilidades individuais. Ensinam-se 

procedimentos acreditando estar se ensinando conceitos; a realização de um 
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procedimento adequado passa, então, a ser interpretada como o aprendizado 

do conceito (BRASIL, 1997, p. 52). 

 

Os conteúdos procedimentais envolvem o processo de ensino-aprendizagem numa 

perspectiva dialógica, participativa, compartilhada, bem como no papel desempenhado pela 

escola para ampliação da capacidade reflexiva do aluno acerca da realidade e suas 

transformações sendo esse método mais utilizado entre os educadores da EJA na escola 

investigada. 

 
Já os conteúdos atitudinais, permeiam todo o conhecimento escolar. A escola 

é um contexto socializador, gerador de atitudes relativas ao conhecimento, ao 

professor, aos colegas, às disciplinas, às tarefas e à sociedade. A não-

compreensão de atitudes, valores e normas como conteúdos escolares faz com 
estes sejam comunicados sobretudo de forma inadvertida — acabam por ser 

aprendidos sem que haja uma deliberação clara sobre esse ensinamento. Por 

isso, é imprescindível adotar uma posição crítica em relação aos valores que 
a escola transmite explícita e implicitamente mediante atitudes cotidianas. 

(BRASIL, 1997, p. 53). 

 

Os conteúdos atitudinais estão presentes no contexto escolar, envolvendo valores, 

atitudes, normas, posturas que influenciam nas relações e interações da comunidade escolar 

numa perspectiva responsável e valorativa. Assim, cada área nos PCNs se estrutura com 

objetivos, conteúdos, critérios de avaliação, orientação para a avaliação e orientações didáticas. 

Além das áreas, temas de problemáticas sociais são incluídos na proposta educacional como: 

Temas Transversais - Ética, Saúde, Meio Ambiente, Pluralidade Cultural e Orientação Sexual, 

que se articulam com o processo de ensino e aprendizagem na EJA. 

A avaliação para os parâmetros curriculares é considerada um instrumento de 

autorregularão, porque ocorre em todo o processo de ensino e aprendizagem, possibilitando 

ajustes constantes de sua regulação, o que contribui para o efetivo sucesso. A avaliação deve 

compreender um conjunto de atuações, que tem por função alimentar sustentar e orientar a 

intervenção pedagógica, analisando e adequando situações didáticas, subsidiando assim o 

professor com elementos de reflexão contínua sobre sua prática pedagógica (BRASIL, 1997). 

A avaliação inicial instrumentará o professor para que possa pôr em prática seu 

planejamento de forma adequada às características de seus alunos, servindo-lhe de informação, 

a fim dele propor atividades e gerar novos conhecimentos. A avaliação contínua subsidia a 

avaliação final. Ela intenciona averiguar a relação entre a construção do conhecimento por parte 

do aluno e os objetivos os quais o professor propôs para o final de cada conteúdo. É uma 

avaliação indispensável para saber se todos os alunos estão aprendendo e quais condições estão 
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sendo ou não favoráveis para isso. Serve como indicadores para reorientação da prática 

educacional, e não como um meio de estigmatizar os alunos.  

Avaliar a aprendizagem na EJA implica em avaliar o ensino oferecido. Devem ser feitas 

de modo sistemático, com observações, uso de instrumentos como registros de tabelas, listas de 

controle, diário, conselho de classe, entre outros, e na análise da produção dos alunos em 

atividades específicas e com objetividade. Para o aluno, essa ferramenta é um instrumento de 

tomada de consciência de suas conquistas, dificuldades e possibilidades de reorganização de 

seu investimento. Na autoavaliação, o aluno desenvolve estratégias de análises e interpretação 

de suas produções e dos diferentes procedimentos para se avaliar. 

Os resultados dessas diversas avaliações levam a decisões, medidas didáticas, 

acompanhamentos individualizados, grupo de apoio ou lições extras. Aprovar ou reprovar 

requer a análise dos professores. Devem-se considerar critérios de avaliação, a sociabilidade e 

a ordem emocional. No caso da reprovação, discussão de conselhos de classes devem considerar 

questões trazidas pelos educandos e suas realidades para subsidiar o professor na tomada de sua 

decisão. A repetência cristaliza uma situação em que o problema é do aluno e não do sistema 

educacional, por isso deve ser estudado caso a caso. A permanência dos educandos na EJA deve 

ser compreendida como medida educativa para que ele tenha oportunidade e expectativa de 

sucesso e motivação.  

A escola por sua vez deve definir prioridades e localizar aspectos das ações 

educacionais, demandando maior apoio aos educandos e educadores. A ela se delega a 

responsabilidade de estabelecer uma série de registros e documentos, atestados oficiais de 

aproveitamento como notas, boletins, recuperações, aprovações, reprovações, diplomas, como 

testemunhos oficial e social do aproveitamento do aluno. 

As orientações didáticas na EJA são subsídios para reflexão sobre como ensinar. Os 

alunos constroem significados a partir de múltiplas e complexas interações. Sendo ele sujeito 

da aprendizagem e o professor um o mediador entre o aluno e o objeto estudado. Os 

profissionais da educação, segundo Brasil (1997), devem levar em conta aspectos como: 

 

• Autonomia – princípio didático, orientador das práticas pedagógicas, onde 

os alunos devem ser levados a refletir criticamente, participar eticamente e 
assumir responsabilidades, valorizando tais ações, construindo seu próprio 

conhecimento, valorizando seus conhecimentos prévios, e interação 

professor-aluno. O desenvolvimento da autonomia depende de suportes 
materiais, intelectuais e emocionais, por isso a intervenção do professor define 

esses suportes, além disso, trabalhar coletivamente nesta modalidade de 

ensino nas atividades, ideias, organização e responsabilidade. 
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• Diversidade – há necessidade de adequar objetivos, conteúdos e critérios de 

avaliação, a forma de entender a diversidade no nosso país, além da 
especificidade de cada indivíduo, analisando suas possibilidades de 

aprendizagem. O professor deve levar em conta fatores sociais, culturais, e a 

história educativa de cada aluno. 

• Interação e cooperação – compreendem saber dialogar, ouvir, ajudar, pedir 
ajuda, aproveitar críticas, explicar seus pontos de vistas. Essas interações têm 

caráter cognitivo, emocional e afetivo, por isso interferem diretamente na 

produção do trabalho. Aprender a conviver em grupo supõe um domínio de 
procedimentos, valores, normas e atitudes. 

• Disponibilidade para a aprendizagem – tal disponibilidade depende do 

envolvimento do aluno, das relações do que ele já sabe e o que está 

aprendendo, da motivação intrínseca, ou seja, da sua vontade de aprender 
(atitude curiosa e investigativa). A aprendizagem se torna significativa a partir 

da intervenção do professor em garantir que o aluno conheça o objetivo da 

atividade, situe a tarefa, reconheça o problema e tome decisões, de forma 
organizada e ajustada às possibilidades dos alunos. Além disso, a relação entre 

professor-aluno deve ser um vínculo de confiança, cooperatividade e 

solidariedade. 
• Organização do tempo - O professor deve orientar o trabalho, planejando e 

executando junto aos alunos sobre o uso do tempo. O professor deve definir 

atividades, organizar grupos, recursos matérias e definir período de execução, 

obedecendo tempo mínimo estabelecido pela legislação. 
• Seleção de material – todo material é fonte de informação. Livros didáticos 

devem ser coerentes, de qualidade e deve se estar atentos a eventuais 

restrições. O uso de materiais de uso social, jornais, revistas, folhetos, 
calculadoras, computadores, atualizados estabelece vínculos entre o que é 

aprendido na escola e o conhecimento extra-escolar (BRASIL, 1997, p. 61-

68) 

 

Levando em conta esses aspectos os educandos da EJA terão avanços no que diz respeito 

ao processo de ensino e aprendizagem partindo da teoria e intercalando com a prática 

pedagógica para melhoramento e favorecimento da educação desses sujeitos ao longo da vida.  

 

3.6    O CURRÍCULO DA EJA: PERSPECTIVAS E DESAFIOS 

 

 Diversas são as definições e concepções sobre o currículo. Em sua maioria apontam 

para um documento normatizador no qual a ação pedagógica se fundamenta para realizar suas 

práticas e orientar o seu trabalho. O termo currículo vem do latim “curriculum”, que significa 

pista de corrida. Observa-se nesse aspecto que o termo implica em conceitos como: caminho 

a percorrer, passagem ou trajetória.  

 
[...] as discussões sobre o currículo incorporam, com maior ou menor ênfase, 

discussões sobre os conhecimentos escolares, sobre os procedimentos e as 

relações sociais que conformam o cenário em que os conhecimentos se 

ensinam e se aprendem, sobre as transformações que desejamos efetuar nos 
alunos e alunas, sobre os valores que desejamos inculcar e sobre as identidades 

que pretendemos construir (MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 18).  
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O currículo também é definido como:  

 

(a) os conteúdos a serem ensinados e aprendidos; (b) as experiências de 
aprendizagem escolares a serem vividas pelos alunos; (c) os planos 

pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas educacionais; (d) 

os objetivos a serem alcançados por meio do processo de ensino; (e) os 
processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e nos 

procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização 

(MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 18). 
 

Sendo assim, pode-se afirmar subjetivamente, na realidade escolar, que o currículo é 

visto como uma sequência de seguimentos que avançam gradativamente entre si e na maioria 

das vezes são carregados de elementos fixos e de conteúdos desconectados da realidade dos 

educandos os quais não leva em conta nenhuma possibilidade de desenvolvimento dos aspectos 

subjetivos do desenvolvimento humano. 

Pensar em um currículo dentro do espaço escolar é pensar a quem iremos dirigir esses 

conhecimentos. É preciso perguntar: “Quem serão meus alunos?”, “O que eu quero com esse 

currículo?” e “Que cidadão quero formar?”. O currículo é potente, é “[...] o coração da escola 

[...]” (MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 19), porém é necessário que os professores participem 

da construção do mesmo, para que ele não se torne algo imposto e rígido, mas sim a centralidade 

da escola, que ele auxilie positivamente no ensino e na aprendizagem daqueles que buscam pelo 

conhecimento. 

 Segundo Candau e Moreira (2007), o currículo associa-se ao conjunto de esforços 

pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas. Isto é, o currículo se dá através de um 

trabalho coletivo realizado entre o corpo docente e a comunidade onde ele será implementado.   

Para Santos (2008, p. 101): 

 

Pensar o fazer pedagógico emancipatório é pensar na possibilidade de 
desenvolvimento da autonomia intelectual e social dos sujeitos individuais e 

coletivos envolvidos no processo educativo. É, portanto, pensar em processos 

de formação identitária. Sabemos também que os complexos enredados 
processos através dos quais as subjetividades individuais ou coletivas são 

formadas inscrevem-se na forma específica como uns e outros se apropriam 

dos conhecimentos, entendidos aqui em sentido amplo. Ou seja, a forma como 
incorporamos tanto os ‘saberes’ formais e cotidianos quanto os valores e 

crenças com os quais entramos em contato definem as nossas possibilidades 

de ação sobre e no mundo. 

 

 O currículo deve ser um espaço de encontro entre a sociedade e os conteúdos escolares, 

em que um complementa o outro, buscando uma aprendizagem que seja do interesse dos 
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educandos e que busque agregar conhecimentos para a vida em sociedade. Assim: “o currículo, 

nessa perspectiva, constitui um dispositivo em que se concentram as relações entre a sociedade 

e a escola, entre os saberes e as práticas socialmente construídos e os conhecimentos escolares” 

(MOREIRA; CANDAU, 2007, p. 22). 

 O currículo numa perspectiva hierarquizada de poder está atrelado aos documentos 

oficiais (LDB, PCNS, PNE, DCNS E BNCC) que regem de certa forma as diretrizes comuns 

que determinam o que deve ser trabalhado nas escolas em nível nacional; porém, como o 

currículo da EJA se encontra? A EJA é uma modalidade complexa no que tange aos seus 

sujeitos e a sua faixa etária, sendo uma oferta específica que requer ementas, conteúdos, práticas 

vivenciadas e garantidas por lei, para que haja uma unidade concerne ao currículo escolar da 

EJA em esfera nacional. 

 A organização curricular na Educação Básica vem sofrendo algumas modificações nos 

últimos anos em que foi implantada a Base Nacional Comum Curricular - BNCC (homologada 

em dezembro de 2017, no que compete à Educação Infantil e Ensino Fundamental, e em março 

de 2018, no que compete ao Ensino Médio). O normativo determina os conhecimentos que 

devem ser passados aos estudantes de acordo com o ano/ciclo que frequentam. Dessa forma, as 

crianças, adolescentes, jovens e adultos de todo o país passaram a aprender os mesmos 

conteúdos em cada ano/ciclo.  

 Para englobar os conhecimentos regionais, a BNCC possui uma divisão, o núcleo comum 

e a parte diversificada. O núcleo comum é aquele igual para todos, ou seja, “[...] é o central nos 

currículos ou nos conhecimentos que toda criança, adolescente ou jovem tem de aprender [...] 

(ARROYO, 2011, p. 77). Já a parte diversificada traz os conhecimentos regionais, as culturas 

de cada região, sendo assim: “o diversificado é o outro, os outros, não universal” (ARROYO, 

2011, p. 77). Porém, alguns anos antes de instituírem a BNCC, a LDB/96 já apresentava a 

configuração da parte diversificada e do núcleo comum, muitas vezes não levada em 

consideração essa divisão. 

 Podemos compreender que o núcleo comum são os conteúdos sistemáticos, que devem 

estar presentes na sala de aula, aqueles que realmente são importantes. Já a parte diversificada 

é aquela que, apesar de obrigatória, nem sempre é trabalhada nas escolas, principalmente 

quando o tempo e a quantidade de conteúdos obrigatórios passam a estar presentes na sala de 

aula e competem com o núcleo comum, que por sua vez perde e fica de lado, como não sendo 

importante. São os próprios professores que operacionalizam esse modelo e são os que excluem 

os próprios saberes e os daqueles que frequentam a escola. Nessa lógica, deixa-se de lado o que 
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é real, aquilo que está posto na sociedade; marginaliza-se o coletivo, os problemas sociais, as 

lutas, a sociedade. 

 As discussões sobre currículo, que escutamos com maior frequência, giram em torno das 

relações dos conteúdos escolares e pouco se fala sobre as relações de educandos e seus 

conhecimentos, já adquiridos ao longo de suas vidas. Sendo assim, só há conhecimento se 

aquilo que foi dito se relacionar com as vivências daquele que escuta, ou seja, é preciso que 

haja relações entre aquilo que é ensinado com as experiências dos que aprendem (OLIVEIRA, 

2007). 

 Para pensar um currículo na EJA a partir da escola Pedro Targino, é necessário levar em 

consideração quem são os jovens e adultos dessa modalidade de ensino e quais são as vivências 

que eles já possuem, sendo respaldada a primeira especificidade desse ensino a inclusão e 

permanência desses sujeitos na sala de aula por meio de uma educação de qualidade para todos.  

Assim, é preciso criar um espaço de sala de aula para a EJA em que se aposte nos interesses 

dos educandos, nas vidas que eles levam e principalmente nas suas necessidades. Logo, as aulas 

deixam de ser apenas uma escolarização e passam a ter um caráter de diálogo entre professor e 

educandos; ou seja, é necessário que haja uma interação entre ambos para que ocorra a 

aprendizagem (CARRANO, 2007).  

 É de extrema importância reconhecer quem são esses jovens e adultos que frequentam a 

EJA nesta escola. É preciso que se compreenda o tempo e o espaço desses frequentadores que 

estão ali, mas que também possuem vivências, trabalhos, famílias e diferentes motivos para que 

se ausentem da escola. Justamente por isso a importância de que um currículo seja pensado para 

eles. 

 A educação de jovens e adultos deve acontecer em qualquer tempo e espaço, desde que 

atenda às demandas do seu público. A essa oferta exclusiva da modalidade no turno noturno, 

as Diretrizes Operacionais para EJA chamou de “segregação temporal”. Ao falar de tempo, 

também é necessário considerar o próprio tempo formativo ofertado pelos sistemas escolares – 

modular, semestral, anual, alternado, a distância, presencial, semipresencial; sendo fundamental 

que esse percurso assegure uma inserção a qualquer tempo e ao longo dos processos.  

 Pensar em tempo é pensar nos sujeitos reais – adultos, jovens, adolescentes e idosos – que 

compõem a EJA e que apresentam necessidades reais diferenciadas, inclusive em relação ao 

trabalho ou a falta dele. O tempo da EJA se constitui ainda um desafio para os alunos e uma 

demanda a ser equacionada pelos gestores escolares. No que se refere aos espaços da EJA, o 

professor Leôncio Soares (2011) aponta o espaço físico como uma especificidade da 

modalidade.  
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 Frente à realidade da escola pesquisada, os espaços para EJA são precários, adaptados 

dentro da escola regular com o que sobra e inadequados para o público (sem luminosidade 

adequada, com mobiliário precário, etc.) e vistos como um lugar “cedido para o pessoal da 

noite”. Não é incomum ouvir relatos de professores dando notícias de que as paredes não podem 

ser usadas para exposição dos trabalhos produzidos, porque a sala é das crianças do diurno; que 

a estrutura da escola – biblioteca, banheiros, entre outros espaços – não fica disponível para uso 

dos alunos no período da noite algumas vezes pela falta de funcionários. 

 Outra especificidade de extrema relevância para o universo da EJA e que demanda 

compreensão por todos aqueles que atuam na modalidade é a condição de trabalhador dos 

sujeitos da EJA, estejam eles na condição de empregados, desempregados ou subempregados. 

Lopes (2005, p. 1) aponta essa condição como uma especificidade da EJA. “[...] De forma 

genérica, diríamos que a especificidade está no reconhecimento do aluno como jovem e adulto 

trabalhador”. E não somente do aluno, diz a autora, mas também esta é a mesma condição do 

próprio professor. E enfatiza que aquele aluno-trabalhador vive numa relação precária com o 

mercado de trabalho, pois o seu trabalho não possui valor no sistema capitalista.  

 As marcas sociais e econômicas também são peculiares na EJA e se constituem no que 

mais caracteriza a exclusão produzida pelo Brasil. A EJA, em síntese, trabalha com sujeitos 

marginais ao sistema, com atributos sempre acentuados em consequência de alguns fatores 

adicionais como: raça/etnia, cor, gênero, negros, quilombolas, mulheres, indígenas, 

camponeses, ribeirinhos, pescadores, jovens, idosos, subempregados, desempregados, 

trabalhadores informais. Todos esses são emblemáticos representantes das múltiplas apartações 

que a sociedade brasileira, excludente, promove para grande parte da população desfavorecida 

econômica, social e culturalmente (BRASIL, 2007).  

 Os estudos de Passos et al. (2013) trazem algumas especificidades (mulheres, 

camponeses, pessoas com deficiências, indígenas) que apontam na mesma direção do 

documento produzido pelo Ministério da Educação. E alguns grupos aparecem na EJA e trazem 

consigo algumas singularidades: a questão de gênero, marcada pela presença de mulheres; a 

questão de raça/etnia, com a presença quilombolas, indígenas e de negros, em sua maioria; as 

comunidades camponesas (da roça), tradicionais camponeses, ribeirinhos, pescadores; e a 

questão de classe socioeconômica bem determinada: pobres.  

 Ireland (2011) apresenta dados que tratam da relação entre desigualdades 

socioeconômicas e escolarização na população brasileira, em que os 20% mais pobres da 

população possuem 5,1 anos de estudo, enquanto que os 20% mais ricos, estão com 10,3 anos 

de estudo. Esse número é em relação à população rural do nordeste brasileiro (3,8 anos de 
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estudos) e a urbana do sul (8,0 anos de estudo) fica ainda mais alarmante. Os sujeitos em 

privação ou restrição de liberdade, tanto os adultos encarcerados quanto os adolescentes e 

jovens em cumprimento de medidas socioeducativas representam também uma população 

importante a ser atendida no sistema educacional e que demandam também uma educação de 

qualidade e profissionais qualificados. 

 E por falar em direito à Educação essa é outra especificidade da educação de pessoas 

jovens e adultas, ligada aos sujeitos. A luta pelo direito de acesso e permanência a uma educação 

de qualidade se confunde com a própria história da EJA no Brasil. O direito à educação no 

Brasil aparece vinculado à escolarização, à escola e ao ensino, por meio da própria Constituição 

Federal - CF/1988 que assim o define em seu Artigo 206.  

 Os jovens de hoje assumem diferentes identidades: “se no passado os jovens transitavam 

por espaços estriados com as marcas das imposições dos adultos, hoje, os espaços estão 

relativamente lisos para que os jovens imprimam suas próprias marcas” (CARRANO, 2007, p. 

6). Isso nos remete ao fato de que os jovens de hoje criam suas próprias identidades a partir 

daquilo que vivenciam nas suas comunidades, em seus trabalhos ou suas escolas e levam 

consigo por onde passam.  

  Esses jovens querem imprimir as suas marcas nas escolas e muitas vezes não são 

permitidas. Essa não permissão gera tensões entre professores e jovens. Alguns exemplos 

simples de marcas são as tatuagens e o uso de bonés na sala de aula. Se pararmos para pensar 

sobre essas atitudes, compreendemos que elas não atrapalham as aprendizagens, elas podem ser 

potentes se o professor fizer uso delas em suas aulas. Ao pensarmos em EJA, devemos levar 

em consideração que estamos falando de jovens e adultos e, por isso, há diferenças entre a sala 

de aula dessa modalidade de Educação e a sala de aula da educação básica. 

 Ao se tratar de jovens e adultos, é necessário que a fala e o modo do professor da turma 

seja coerente com a idade dos educandos. Não podemos utilizar termos no diminutivo, pois isso 

“[...] relembra permanentemente ao aluno da EJA que aquele lugar que ele ocupa naquela classe 

configura uma distorção” (OLIVEIRA, 2007, p. 89); e isso acarreta em desânimo e desistência 

por parte de alguns frequentadores. Por isso, faz-se necessário pensar um currículo que esteja 

de acordo com os seus frequentadores: trabalhadores informais que buscam a modalidade de 

ensino como uma forma de concluir os estudos, assim o currículo deve estar ligado a esses 

sujeitos: 

 

Uma constatação é que os currículos e os livros didáticos são pensados como 

espaços de saberes, de conhecimentos e de concepções, descolados de 
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vivências da concretude social e política. Sobretudo, descolados dos sujeitos 

humanos produtores dessas vivências sociais e dos conhecimentos 
(ARROYO, 2011, p. 76-77). 

 

 Mediante essa concepção na EJA, necessita-se de um currículo que atenda à demanda 

de seus alunos que são diversos e devem ser respeitados e tratados de maneira igualitária. Na 

instituição investigada enquanto espaço democrático e de autonomia, mediante o compromisso 

dos profissionais com seu oficio didático pedagógico e a análise do contexto, foi essencial fazer 

um levantamento sobre o perfil de cada aluno, das suas múltiplas realidades, habilidades e 

dificuldades para serem trabalhadas e dinamizadas na sala de aula. O que deve ser feito através 

dos conteúdos desenvolvidos no decorrer do processo escolar para uma aprendizagem dialógica 

e inovadora.  

Segundo Imbernón (2016, p. 76), “a aprendizagem dialógica pretende o diálogo entre 

culturas e a compreensão e a aceitação da alteridade como fundamento do modelo de interação 

entre estas na sala de aula e na escola.” O trabalho com a comunidade é fundamental para que 

haja uma interlocução entre teoria e prática como dinamização dos conteúdos para fazer uma 

ligação com o conhecimento informal e formal, constituindo uma nova aprendizagem e uma 

análise do processo, o qual nunca é concluído, mas contínuo.  

 Para Santos (1996, p. 29-30): 

 

um projeto educativo emancipatório tem de colocar o conflito cultural no 

centro do seu currículo. As dificuldades para o fazer são enormes, não só 

devido à resistência e à inércia dos mapas culturais dominantes, mas também 
devido ao modo caótico como os conflitos culturais têm vindo a ser discutidos 

no nosso tempo. [...] O projeto educativo emancipatório tem, pois, nesse 

domínio, responsabilidades acrescidas. Tem de, por um lado, definir 
corretamente a natureza do conflito cultural e tem de inventar dispositivos que 

facilitem a comunicação. 
 

 Os processos pedagógicos nessa modalidade devem estar ligados à democratização de 

cultura, através de um método ativo, dialogal, crítico e reflexivo que vise a uma pedagogia de 

autonomia e conscientização social. Visando à educação como um processo político que através 

da reflexão, crítica, problematização, diálogo e métodos pedagógicos transformem a sociedade 

em um espaço de igualdade, respeito e direitos para todos. 

Deve-se haver prática pedagógica diferenciada e adequada às necessidades e 

especificidades dos sujeitos da EJA, o que se constitui algo peculiar à própria educação de 

jovens e adultos. E pensar em prática compreende refletir, de antemão, em concepções; 

entendendo não há prática sem uma teoria que a fundamente. De acordo com Amorim et al. 
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(2012, p. 115), “[...] é preciso estar atendo às práticas pedagógicas, pois são estas que refletem 

a concepção de homem, mundo e sociedade que permeia o fazer e que se constituem, 

verdadeiramente, a opção curricular”. Essa é uma opção ideológica e é preciso também definir 

eticamente “[...] sobre o que, para quem e a quem serve o ensino”. 

É importante ressaltar que, quanto à prática pedagógica em geral e à organização dos 

processos educativos, a educação escolar pode aprender muito com as experiências construídas 

na educação popular. Longe dos espaços escolares e de sua rigidez – grades, disciplinas, 

verificação, sondagens, prazos, área, carga horária –, a EJA se desenvolveu sob outras lógicas, 

cuja “[...] realidade de opressão e de exclusão e os saberes e as pedagogias dos oprimidos 

passaram a ser os conteúdos, conhecimentos e saberes sociais trabalhados nas experiências de 

EJA” (ARROYO, 2005, p. 228-229). 

 Luck (2007) afirma que a interdisciplinaridade envolve a integração e o 

comprometimento de educadores, realizando a integração das disciplinas do currículo escolar 

entre si, num trabalho conjunto, de modo a superar a desintegração do ensino, tendo por objetivo 

a formação integral dos alunos, a fim de que venham exercer criticamente a cidadania e que 

sejam capazes de enfrentar problemas complexos.  

 O planejamento interdisciplinar é fundamental para a educação e a escola, sendo de cunho 

técnico e participativo, fortalecedor de modo harmônico e dinâmico das práticas educativas. 

Ele ocorre em diferentes níveis que vão desde os sistemas de ensino até o cotidiano do docente 

na sala de aula.  Para um planejamento educacional democrático, é necessária a construção de 

uma direção política e pedagógica de forma coletiva, o que inclui o diagnóstico de modo 

participativo, a definição dos objetivos, para que se construa a autonomia nas escolas de modo 

comprometido e os conteúdos a serem trabalhados em conjunto. Sendo assim, o princípio 

norteador desse planejamento é a participação, a qual está dividida em quatro partes: processo, 

objetivo, meio e práxis. O primeiro visa à construção do cotidiano educacional; o segundo frisa 

um propósito a ser alcançado; o terceiro objetiva a participação efetiva dos sujeitos; e o quarto 

visa à prática de construir a partir da participação. 

O Projeto Político Pedagógico da instituição pesquisada assegura que o ensino está 

voltado para a humanização de professores e alunos, para que haja um diálogo aberto, 

delimitando os seus direitos e deveres, formando assim indivíduos capazes de respeitar as 

opiniões e desenvolver críticas construtivas, mostrando seu posicionamento referente a 

determinados temas desenvolvidos. 

        O PPP da escola ainda prevê o desenvolvimento de ações de troca e cooperação, 

expressão de sentimentos e emoções, permite ver a realidade e não somente os diferentes 
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procedimentos metodológicos, técnicos e instrumentais. Promove a solidariedade e interação, 

traz a possibilidade de escolha, de decisão, vincula o aprendizado que acontece na escola e na 

vida dos alunos, estimula a imaginação e a criatividade, evita a passividade, abre espaço para 

a participação ativa e conduz o desenvolvimento de habilidades e competências e a 

aprendizagem significativa.  

Portanto, a instituição busca trabalhar a pedagogia de projeto, visando desenvolver 

habilidades e competências para fortalecer a permanência do aluno, dando-lhes condições de 

um ensino de qualidade, minimizando assim as taxas de evasão e repetência. Tais projetos 

eram trabalhados na APEC (AMOSTRA PEDAGÓGICA E CULTURAL), sendo abordadas 

temáticas cotidianas como: sustentabilidade, alimentação saudável, histórico da educação, 

etnias e raças, energias renováveis, saúde, suicídio, violência entre outros. Hoje trabalhamos 

a partir dos projetos temáticos por áreas e esses temas já são encaminhados pela Secretaria do 

Estado para favorecimento de uma aprendizagem dialógica e reflexiva. 

 Assim, esses conhecimentos práticos e as atividades devem se interligar com o cotidiano 

dos alunos, havendo uma aproximação de suas realidades por meio de aprendizagens 

significativas que estabeleçam uma conexão com os diversos conteúdos abordados. O ensino 

nesse contexto é progressivo, pois o professor deve estar disposto a atender as particularidades 

dos alunos, respeitando o processo de aprendizagem de cada educando e sua vivência de mundo. 

Para Imbernón (2016, p. 20): 

 

A meta da qualidade é a cidadania democrática, [...] é preciso desenvolver 

saberes, procedimentos e atitudes que permitam dar sentido à vida dos 
estudantes para a participar na criação de um mundo melhor. 

  

Portanto, a qualidade de uma escola dependerá da qualidade dos educandos por meio de 

suas contribuições para a sociedade, para a relevância do que foi captado e como foi aprendido. 

Assim, a qualidade não está inserida apenas nos conteúdos que devem ser assimilados, mas na 

dinâmica, interatividade, solidariedade, respeito, democracia que vise a uma aprendizagem 

relevante para o processo da humanidade. 

A educação desses sujeitos não se faz apenas de materiais escritos, mas de debates, 

análises, imagens, abertura de pensamentos, produções orais e aulas diferenciadas que os levem 

a ver a importância da escola e de todos no processo educativo de forma contínua, de modo que 

vejam a sociedade de maneira crítica. 

O educador deve estar aberto ao diálogo e às temáticas dos conteúdos, visto que esses 

devem ser ministrados em sala a partir de um currículo que aceite a diversidade, a realidade e 



81 

 

 

os desafios desses educandos, sendo um plano flexível para efetivação de uma educação de 

qualidade e relevante para a vida desses sujeitos. 

Para Brandão (2014, p.50), “o sujeito na visão de Paulo Freire deveria aperfeiçoar o seu 

saber a cada dia, tendo uma aprendizagem por toda vida”. O professor deve estar sempre 

aperfeiçoando, aprendendo e questionando tudo a sua volta, tendo uma preocupação e um olhar 

diferenciados sobre as pessoas que não tiveram oportunidade de aprender a ler e escrever, 

criando assim métodos de aprendizagem para uma educação de jovens e adultos com viés 

significativo e inovador. 

Por esse motivo, é fundamental planejar e ter sempre em mãos perspectivas de ensino que 

favoreçam a ação-reflexão-ação, pautando-se no planejamento e na avaliação, atentando para 

os desafios presentes nessa modalidade. É importante, sobretudo, trabalhar com os alunos 

elementos de sua realidade, questionando, problematizando e transformando sua formação. 

Assmann (2007, p. 71) afirma que: 

 

 Educar significa propiciar e desencadear processos de auto-organização nos 

neurônios e nas linguagens das pessoas. Se tomarmos em conta a extrema 

versatilidade original cérebro/ mente, todo cuidado é pouco para não diminuí-

la, mas ativá-la ao máximo.  Deixemos, neste momento, fora de consideração 
os demais aspectos importantes da ecologia cognitiva para concentrar-nos na 

questão da linguagem. Enquanto adquirem novas informações e conhecem 

novas linguagens, os aprendentes devem poder também, como respeito a 
versatilidade de seu sistema neuronal, deixar soltos os laços de seus 

significantes. Quem ensina apenas há de mostrar pistas, insinuar ritmos para 

a dança das linguagens. Domesticar e escravizar os significantes em sentidos 

unívocos representa um atentado à plasticidade do cérebro/mente. A rigidez 
excessiva no uso de palavras e conceitos geralmente representa uma 

diminuição, temporária ou prolongada, da plasticidade de nossos neurônios. 

 

Quando se fala em EJA, refletimos um cenário com sujeitos de diversas faixas etárias que 

por algum motivo interromperam a sua vida escolar, por isso a escola tem um papel primordial 

na vida desses, uma vez que é vista como um local de saber, aquisição de conteúdos e 

conhecimentos que servem para a sua formação profissional e atuação na sociedade.  

Os conteúdos devem ser direcionados à vivência dos alunos pois os mesmos se 

identificam com eixos temáticos que permeiam o seu cotidiano, sendo expostos nos debates e 

atividades em sala os seus pontos positivos, negativos e críticas a seu respeito, tendo como 

finalidade o conhecimento reformulado e ressignificado. 

 O professor deve inovar as suas ferramentas pedagógicas para que haja possibilidades 

diferenciadas que possibilitem ao educando descobrir e buscar informações para ampliar o seu 

conhecimento de forma crítica e consciente. Devendo intervir e ajudar o seu aluno e através das 
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diferentes atividades exercitar a autonomia e identidade deste. Assim, despertará nesse discente 

a busca constante por novas aprendizagens, assim como a construção e reconstrução do seu 

saber.  

 Torna-se necessário o docente conhecer o perfil dos seus educandos para assim construir 

possibilidades satisfatórias no seu planejamento, para que os alunos possam aprender de 

maneira mais leve e proveitosa. Mas isso não é tarefa fácil, pois a sala de aula é heterogênea e 

apresenta diversas realidades, sendo um desafio para o educador. E este deve através do trabalho 

e dedicação demonstrar a importância de cada sujeito no contexto escolar, social, político, 

econômico. Porém, o que muitas vezes acontece é a evasão escolar por esse e outros motivos. 

 A EJA deve sempre motivar os seus alunos para a execução dos trabalhos escolares, os 

quais devem ser de forma contextualizada e sua temática deve atender à curiosidade dos 

mesmos. Por isso a importância da aproximação entre professor e aluno, fazendo uma 

interlocução com a vontade de ensinar e aprender, assim como o desenvolvimento de ambos na 

sala de aula e nas atividades mencionadas e realizadas. Devendo a aprendizagem ser 

contextualizada com a realidade do aluno, fazendo do processo educativo um momento 

significativo e prazeroso, visto que em muitos casos os alunos já vão cansados para a instituição 

e quando chegam à sala há apenas a repetição de conteúdos e decodificação dos saberes, sem 

ter nenhuma motivação para eles prosseguirem com seus estudos.  

 Assim, deve haver a aproximação entre professor e educando, para que ambos possam 

aprender juntos a partir de suas vivências e reflexões contínuas do ser aluno, do ser professor e 

do Ser humano, enquanto aprendiz que busca inovar o modo de ver o mundo e suas 

transformações.  

 Destacamos ainda que, em meio a tantos desafios e empecilhos na EJA, cabe ao professor 

refletir acerca das situações da realidade de cada educando, pois cada um, com sua 

singularidade, é marcado, na maioria das vezes, por situações de segregações, falta de 

oportunidade profissional, econômica ou social. 
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4 - PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA: CAMINHOS DE 

SABERES 

 

Figura 4 - Nuvem de palavras do Capítulo 4 

 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2020). 

 

Neste capítulo, apresentaremos o percurso metodológico da pesquisa. Identificamos 

informações acerca da reflexibilidade da prática docente, o tipo de pesquisa, o universo 

estudado e os sujeitos participantes, assim como os critérios éticos, instrumentos e 

procedimentos para a coleta de dados com os professores da Escola Pedro Targino da Costa 

Moreira, que participaram desta pesquisa, contribuíram para a realização da mesma e para a 

organização do produto educacional.  

 

4.1 A REFLEXIBILIDADE DA PRÁTICA DOCENTE  

 

A metodologia utilizada para a elaboração deste trabalho é de cunho qualitativo, 

utilizando o referencial do estudo de caso para analisar a atuação na EJA. Esta pesquisa utiliza 

a reflexibilidade do fazer de uma professora formadora de professores para compreender as 

práticas dos docentes que atuam nessa modalidade na escola.  

Serão descritos a abordagem metodológica, os participantes, o campo investigado, os 

instrumentos utilizados na coleta de dados e os procedimentos adotados para análise dos dados 

coletados e para o alcance dos objetivos da pesquisa. Apresentaremos também uma 

contextualização do lócus de pesquisa e a justificativa da escolha dos sujeitos.  
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A priori, a pesquisa tinha como foco analisar a prática do professor através da 

observação participante, acompanhando as interações de sala de aula. Todavia, em função da 

suspensão das aulas presenciais, em 2020, reformulamos os objetivos e partimos para analisar 

o que o formador docente expõe sobre o processo de formar professores para a EJA. O enfoque 

passa pelo trabalho da professora universitária e também como professora que trabalha na EJA 

num processo reflexivo do fazer. Escolhi esse público por verificar a dificuldade que os 

professores encontram para nortear seu trabalho na EJA e por conta da minha vivência em sala 

de aula enquanto professora dessa modalidade de ensino.  

Este trabalho permitiu-nos uma análise da formação dos educadores da EJA em 

Cacimba de Dentro-PB e sua atuação na sala de aula a partir da reflexão envolta das interações 

do cotidiano, mediante as condições historicamente criadas, dando-nos uma dimensão para 

entendermos todo o processo. A prática não é só o objeto da reflexão; é também objeto de uma 

outra significação ou, no dizer de Pimenta (1999), a possibilidade de uma ressignificação. 

Por outro lado, esta proposição é também um movimento de revalorização do 

profissional docente, conforme Pimenta (1999). A reflexão se submete à categoria do tempo; e 

a cada reflexão tem-se uma nova teia de relações sociais e interpessoais, particularizando tal 

situação e explicitando sua especificidade. Em outro modo, o tempo da reflexão é também um 

específico e determinado. Refletir a prática é uma ação dinâmica em que o tempo se mostra 

como delineador daquela situação específica. Nesse sentido, podemos entender as diversas 

leituras e releituras da prática pedagógica.  

Assim, o método científico encontra-se na aplicação da prática e na consideração dos 

problemas cotidianos de sala de aula, utilizando a racionalidade da prática que reconhece a 

existência de um conhecimento experimental e cotidiano por meio da formação docente e do 

novo modelo de um professor prático e reflexivo, capaz de criar suas próprias ações, administrar 

as complexidades da sala de aula e resolver as situações-problemas por meio da integração entre 

teoria e a prática dos conhecimentos já adquiridos. Ele é designado como um conjunto de 

procedimentos intelectuais e técnicos, adotados para alcançar um conhecimento, para encontrar 

soluções para os problemas pesquisados. Por esse motivo, a pesquisa científica é muito 

importante, pois é responsável pela aquisição e apresentação de novos conhecimentos. 

Pesquisar segundo alguns estudiosos é buscar ou procurar resposta para alguma coisa. 

As razões que levam à realização de uma pesquisa científica podem ser agrupadas em razões 

intelectuais (desejo de conhecer pela própria satisfação de conhecer) e razões práticas (desejo 

de conhecer com vistas a fazer algo de maneira mais eficaz). Para se fazer uma pesquisa 

científica, não basta o desejo do pesquisador em realizá-la; é fundamental ter o conhecimento 
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do assunto a ser pesquisado, além de recursos humanos, materiais e financeiros. É irreal a visão 

romântica de que o pesquisador é aquele que inventa e promove descobertas por ser genial. 

(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Assim é fundamental para que a pesquisa seja realizada 

com sucesso um planejamento de todas as etapas da pesquisa, dos limites do pesquisador para 

analisar tais fatos, a escolha do tema, problema, hipótese e elaboração dos métodos para a 

concretização do que se deseja investigar e examinar.  

 

4.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA DA PESQUISA  

 

Diferentes autores que estudam e orientam os princípios metodológicos da pesquisa 

científica, como Severino (2007), Gerhardt e Silveira (2009), Prodanov e Freitas (2013), 

Kauark (2010) entre outros, defendem a existência de quatro níveis de modalidade de pesquisa: 

abordagem; natureza; objetivos e método.  

Adotamos a abordagem de pesquisa qualitativa, visto ser uma tentativa dinâmica de 

compreender com mais detalhes os significados dos dados investigados por meio da 

interpretação dos fenômenos. Os investigadores qualitativos utilizam a teoria em seus estudos 

de várias maneiras. Esse tipo de pesquisa possui uma abordagem que explica os fenômenos 

com profundidade através de descrições, análises e interpretações de caráter subjetivo. Assim, 

afirma Gonsalves (2007) que 

 

a pesquisa qualitativa preocupa-se com a interpretação do fenômeno, 

considerando o significado que os outros dão as suas práticas, o que impõe ao 
pesquisador uma abordagem hermenêutica (GONSALVES, 2007, p. 69). 

 

Essa pesquisa é compreendida como uma forma de explicar com profundidade o 

significado e característica das informações, facilitando a descrição e a complexidade do 

problema abordado na pesquisa. Considera-se, portanto, que o processo de pesquisa se constitui 

em uma atividade científica básica que, através da indagação e (re)construção da realidade, 

alimenta a atividade de ensino, atualizando-a frente à realidade. Também vincula pensamento 

e ação, já que “nada pode ser intelectualmente um problema se não tiver sido, em primeiro lugar 

um problema da vida prática” (MINAYO, 2001, p. 17). O conhecimento da realidade não é 

apenas uma simples transposição do cotidiano, mas um processo de reflexão crítica e 

pensamentos concretos sobre determinado fato. 

A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, 

com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc. Os 
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pesquisadores que adotam a abordagem qualitativa opõem-se ao pressuposto que defende um 

modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm sua 

especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria.  

Para Gerhardt e Silveira (2009, p. 31):  

 

As características da pesquisa qualitativa são: objetivação do fenômeno; 

hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das 

relações entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das 
diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter 

interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações 

teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos 

possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa 
para todas as ciências. 

 

A pesquisa qualitativa trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, 

crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos 

processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. 

Prodanov e Freitas (2013, p. 70) “consideram que na pesquisa qualitativa há uma 

relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo 

objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números”. 

A interpretação dos fatos e a atribuição de conceitos são bases da pesquisa qualitativa. 

O espaço natural é a fonte direta para coleta de dados, tendo o pesquisador como instrumento-

chave que se manifesta e se mostra particular e subjetivo sobre os fenômenos manifestados, tal 

pesquisa é descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente, o processo 

e seu significado são os focos principais de abordagem. 

Uma vantagem da pesquisa qualitativa é que uma análise detalhada e exata de alguns 

casos pode ser produzida e os participantes têm muito mais liberdade para determinar o que é 

importante para eles e para apresentá-los em seus contextos (FLICK, 2013). 

Quanto à natureza da pesquisa, escolhemos do tipo aplicada, uma vez que essa, 

segundo Kauark (2010) e Gerhardt e Silveira (2009, p. 35) “objetiva gerar conhecimentos para 

aplicação prática, dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses 

locais”. E diante da abordagem problema da presente pesquisa, que envolve um recorte de uma 

realidade em um lócus, não podemos estabelecer que o universo investigado e os resultados 

obtidos determinem uma realidade e interesse universal. Outro fator determinante para a 

natureza aplicada está na prática de solucionar problemas específicos e interesses locais por 

meio de ações cotidianas que propiciem encontrar respostas aproximadamente exatas perante 

diagnóstico e validação do universo específico investigado. 
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O terceiro nível da modalidade da pesquisa se refere aos objetivos, podendo ser de 

três tipos: exploratória, descritiva e explicativa.  Escolhemos a pesquisa explicativa por ser 

aquela que, além de registrar e analisar os fenômenos estudados, busca identificar suas causas, 

seja através da aplicação do método experimental/matemático, seja através da interpretação 

possibilitada pelos fatos qualitativos (SEVERINO, 2007).  

Para Kauark (2010, p. 28), esse tipo de procedimento “visa identificar os fatores que 

determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos. Aprofunda o conhecimento da 

realidade, porque explica a razão e o porquê das coisas. Assume, em geral, as formas de 

pesquisa experimental e pesquisa ex post facto”.  

Prodanov e Freitas (2013) afirmam que as pesquisas explicativas são mais complexas, 

pois além de registrar, analisar, classificar e interpretar os fenômenos estudados, têm como 

preocupação central identificar seus fatores determinantes. Por isso mesmo, é o tipo mais 

complexo e delicado, já que o risco de cometer erros aumenta consideravelmente. Pode-se dizer 

que o conhecimento científico está assentado nos resultados oferecidos pelos estudos 

explicativos. Isso não significa que as pesquisas exploratórias e descritivas tenham menos 

valor, porque quase sempre constituem etapa prévia indispensável, para que se possa obter 

explicações científicas. Uma pesquisa explicativa pode ser a continuação de outra descritiva, 

posto que a identificação dos fatores que determinam um fenômeno exige que este esteja 

suficientemente descrito e detalhado.  

Dados os aspectos desta pesquisa, acreditamos que a escolha por essa classificação 

contribuiu para melhor interpretação do objeto investigado, não centralizando a pesquisa 

apenas no caráter descritivo dos dados coletados e resultados alcançados pelos questionários e 

entrevistas, mas trazendo uma explicação a partir da realidade dos fenômenos e suas 

interpretações. Por fim, a quarta modalidade da pesquisa é quanto aos procedimentos técnicos 

ou o método.  

Quanto aos procedimentos técnicos, ou seja, a maneira pela qual obtemos os dados 

necessários para a elaboração da pesquisa, torna-se necessário construir um modelo conceitual 

e operativo. Denominado de design, este pode ser traduzido como delineamento, uma vez que 

expressa as ideias de modelo, sinopse e plano (PRODANOV; FREITAS, 2013). Na visão dos 

autores, deve haver um delineamento do planejamento da pesquisa, englobando a análise e 

interpretação dos dados coletados e os seus modos de fontes investigativas para uma maior 

efetividade do procedimento adotado para interpretar os dados. Kauark (2010) e Prodanov e 

Freitas (2013) afirmam que, quando elaborada a partir de material já publicado, constituído 
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principalmente de livros, artigos de periódicos e material disponibilizado na internet, 

denominamos de pesquisa bibliográfica.   

A pesquisa bibliográfica consiste na etapa inicial de todo trabalho científico, tendo 

como foco reunir as informações e dados que servirão de base para análise da investigação da 

proposta discutida. Para Gil (2007), os exemplos mais característicos são investigações sobre 

ideologias ou aquelas que se propõem à análise das diversas posições acerca de um problema. 

Ela é feita a partir do levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas por meios 

escritos e eletrônicos, como livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho 

científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, o que permite ao pesquisador conhecer o 

que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam 

unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o 

objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do 

qual se procura a resposta (FONSECA, 2002). 

A principal vantagem reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma 

gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. Essa 

vantagem torna-se particularmente importante, quando o problema de pesquisa requer dados 

muito dispersos pelo espaço. Por exemplo, seria impossível um pesquisador percorrer todo o 

território brasileiro em busca de dados sobre população ou renda per capita; todavia, tendo à 

sua disposição uma bibliografia adequada, não terá maiores obstáculos para contar com as 

informações requeridas. A pesquisa bibliográfica também é indispensável nos estudos 

históricos. Em muitas situações, não há outra maneira de conhecer os fatos passados, senão 

com base em dados bibliográficos (GIL, 2002). 

Quanto à natureza das fontes utilizadas e quanto à abordagem do objeto investigado, a 

pesquisa se destaca como documental, sendo definida, segundo Severino (2008, p. 122), “como 

fonte de documentos no sentido amplo, ou seja, não só de documentos impressos, mas 

sobretudo de outros tipos de documentos, tais como jornais, fotos, filmes, gravações, 

documentos legais”. Sendo um momento de coleta de dados a partir de investigação de 

documentos já registrados sobre o conteúdo abordado. A característica da pesquisa documental 

é que a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o que 

se denomina de fontes primárias. Estas podem ser feitas no momento em que o fato ou 

fenômeno ocorre, ou depois (MARCONI; LAKATOS, 2002). 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não 

sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por 
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material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em 

bibliotecas.  

E quanto ao método, adotou-se o estudo de caso, uma vez que envolve o estudo 

profundo e exaustivo de um ou poucos objetos para que se permita o seu detalhamento de 

conhecimento. O estudo de caso é uma modalidade de pesquisa amplamente utilizada nas 

ciências biomédicas e sociais (GIL, 2002).  

A pesquisa é um estudo de caso, pois analisou o referencial formativo de uma 

professora universitária e a reflexibilidade dos professores que atuam na EJA quanto ao 

potencial de utilização do produto educacional elaborado. Assim, é uma pesquisa que se 

concentra no estudo de um caso particular, considerado representativo de um conjunto de casos 

análogos. A coleta de dados e sua análise se dão da mesma forma que nas pesquisas de campo 

(SEVERINO, 2008).  

O estudo de caso consiste em coletar e analisar informações sobre determinado 

indivíduo, uma família, um grupo ou uma comunidade, a fim de estudar aspectos variados de 

sua vida, de acordo com o assunto. É um tipo de pesquisa qualitativa e/ou quantitativa, 

entendido como uma categoria de investigação que tem como objeto o estudo de uma unidade 

de forma aprofundada, podendo tratar se de um sujeito, de um grupo de pessoas ou de uma 

comunidade. São necessários alguns requisitos básicos para sua realização, entre os quais, 

destacam-se a severidade, a objetivação, a originalidade e a coerência (PRODANOV; 

FREITAS, 2013).  

 

4.3 CONTEXTUALIZANDO O LÓCUS DA PESQUISA E SEUS SUJEITOS  

 

A presente pesquisa foi realizada na Escola Estadual do Ensino Fundamental Médio e 

Normal Pedro Targino da Costa Moreira, localizada na Rua José Américo, Cacimba de Dentro-

PB, no segundo semestre do ano letivo de 2019. A escola atualmente está funcionando de modo 

presencial apenas para atendimento aos alunos para o recebimento e entrega das atividades 

impressas. Tendo suas aulas desde o início de março de 2020 de modo online (via plataforma 

Google Classroom e via WhatsApp) por conta da pandemia ocasionada pelo Covi-19.  

A instituição recebeu esse nome em homenagem a Pedro Targino da Costa Moreira, 

procedente de Araruna-PB, fundador do povoado Cacimba de Dentro, que chegou no local em 

1923, hoje, cidade. Foi fundada em 2002 pelo governador José Targino Maranhão. Oferece o 

Ensino Médio, Normal e a EJA e é reconhecida pelo Conselho Estadual de Educação, através 

do Decreto nº 26.278, de 23 de setembro de 2005. Rege-se pelas normas educacionais vigentes, 
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dividida nos seguintes segmentos: Ensino Médio, na modalidade Normal (Pedagógico), 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), Ensino Fundamental do 5º ao 9º ano e Ensino Médio. A 

EJA está subdividida em ciclos para favorecer a eficácia da aprendizagem dos alunos, a fim de 

assegurar a permanência numa escola que lhes dê prazer e qualidade na aprendizagem. Tem 

como atual gestor o senhor Anderson Vitorino. Funciona nos três turnos: manhã, com o ensino 

médio; tarde, com o normal e médio; e à noite, com a EJA e o Médio no víeis da EJA e do 

ensino regular.  

 

Foto 1: Entrada da Instituição Pedro Targino da Costa Moreira – Situada na cidade de 

Cacimba de Dentro-PB 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora (2020). 

 

Foto 2: Sala de aula e biblioteca 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora (2020). 

 

Foto 3: Segundo bloco de Sala de aula 
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Fonte: Arquivo pessoal da autora (2020). 

 

Foto 4: Pátio e refeitório 

 
Fonte: Arquivo pessoal da autora (2020). 

 

A escola no período da pesquisa, funcionava com 556 alunos matriculados, um índice 

baixo, referente aos anos anteriores por conta da pandemia. O prédio é composto de 8 salas de 

aulas, 4 banheiros femininos, 4 banheiros masculinos, 2 banheiros para professores, 1 campos 

de vôlei, a sala da diretoria, secretaria, sala de professores, biblioteca, pequeno almoxarifado, 

cantina e um pequeno pátio para recreação e eventos. 

Os sujeitos da pesquisa foram cinco professores da modalidade de Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) pertencentes ao quadro docente da referida instituição. Na pesquisa, foi 

contemplada a disciplina de leitura por meio da interdisciplinaridade, tendo como eixo principal 

alguns conteúdos que norteiam a realidade da modalidade da EJA, o que contribuiu para a 

elaboração do guia didático pedagógico para esses professores. A ideia é que o professor 

aperfeiçoe sua prática e tenha a autonomia de modificá-la em diversos outros contextos da sua 

aula, partindo da realidade e vivência do seu educando, auxiliando-o em uma aprendizagem 

significativa.  
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4.4 ANÁLISE DOS DADOS, INSTRUMENTOS E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

 

Os instrumentos escolhidos para a coleta de dados foram uma entrevista 

semiestruturada e um questionário. Foram utilizadas 11 questões abertas para a professora 

formadora entrevistada (professora universitária). E para os professores da escola foram feitas 

16 perguntas por meio de um questionário. As questões versaram sobre o fazer pedagógico 

nessa modalidade de ensino. O questionário foi elaborado no aplicativo Google Forms para 

dialogar com as respostas da professora universitária formadora. Aderiram à pesquisa apenas 

cinco professores do total de 12 que atuam na escola. A entrevista com a professora formadora 

se deu por meio do aplicativo Zoom, sendo debatidas as questões do questionário e outras que 

surgiram no decorrer da entrevista.  

Quanto a esse instrumento de coleta, o questionário consiste em um conjunto de 

questões, sistematicamente articuladas, as quais se destinam a levantar informações escritas 

por parte dos sujeitos pesquisados, com vistas a conhecer a opinião dos mesmos sobre os 

assuntos em estudo. É um instrumento de coleta de dados constituído por uma série ordenada 

de perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador. Em 

geral, o pesquisador envia o questionário ao informante pelo correio ou por um portador; depois 

de preenchido, o pesquisado devolve-o do mesmo modo (MARCONI; LAKATOS, 2013). 

As questões devem ser pertinentes ao objeto e claramente formuladas, de modo a 

serem compreendidas pelos sujeitos. Devem ser objetivas, de modo a suscitar respostas 

igualmente objetivas, evitando provocar dúvidas, ambiguidades e respostas lacônicas 

(SEVERINO, 2007). Nessa visão do autor, os questionários podem seguir dois vieses, sendo 

eles: questões abertas e fechadas. É um instrumento que possibilita atingir um grande número 

de pessoas a partir da coleta de informação lançada para propiciar determinado conhecimento 

ao pesquisador, fazendo com que o mesmo relacione as respostas, compare-as e faça reflexões 

precisas para a análise e avaliação do problema investigado. 

A entrevista é uma técnica de coleta de informações sobre um determinado assunto, 

diretamente solicitadas aos sujeitos pesquisados. Trata-se, portanto, de uma interação entre 

pesquisador e pesquisado muito utilizada nas pesquisas da área das ciências humanas. Em suma, 

o pesquisador visa aprender o que os sujeitos pensam, sabem, representam, fazem e 

argumentam (SEVERINO, 2007).  

A entrevista é uma técnica utilizada para coleta de dados e para que essa interação se 

efetive com sucesso é necessário ter um planejamento de como o investigador irá colher as 
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informações importantes e mais necessárias do entrevistado. Ela é sempre realizada face a face 

(entrevistador mais entrevistado); também pode ou não ser realizada com base em um roteiro 

de questões preestabelecidas e até mesmo impressas; enquanto o questionário, necessariamente, 

tem como pré-requisito a elaboração de um impresso próprio com questões a serem formuladas 

na mesma sequência para todos os informantes (PRODANOV; FREITAS, 2013). Há diversos 

tipos de entrevistas, todavia, escolhemos a semiestruturada, porque visa à ampliação do diálogo 

entre entrevistador e entrevistado. 

 Para as entrevistas semiestruturadas, são preparadas várias perguntas que cobrem o 

escopo pretendido na entrevista. Para esse propósito, você precisará desenvolver um guia como 

uma forma de orientação para os entrevistadores (FLICK, 2013). Nesse sentindo, o pesquisador 

colhe as informações a partir do discurso do entrevistado, registrando todas essas informações, 

que são disponibilizadas através do diálogo, deixando o pesquisado à vontade para expressar 

seu ponto de vista sobre o tema proposto. 

Para análise dos dados obtidos, utilizamos a abordagem de análise de conteúdo, 

descrita por Severino (2008) como a metodologia de tratamento e análise de informações 

constantes de um documento, sob formas de discursos pronunciados em diferentes linguagens: 

escritos, orais, imagens, gestos. Dessa maneira, percebemos que esse tipo de análise permite 

diferentes formas de comunicação e interlocução com a investigação das entrevistas. 

A análise de conteúdo é uma técnica de pesquisa e, como tal, tem determinadas 

características metodológicas: objetividade, sistematização e inferência. Segundo Bardin 

(1979), ela representa um conjunto de técnicas de análise das comunicações que visam a obter, 

por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 

condições de produção e recepção dessas mensagens. 

Na etapa de planejamento, a pesquisa foi considerada a partir da apresentação do 

projeto aos professores da instituição que lecionam na modalidade da EJA, sendo inicialmente 

investigado o perfil dos docentes da EJA, por meio dos seus relatos acerca da questão 

problematizadora: “o que falta na atuação da EJA a ser melhorada na escola?”.  

Diante das observações, iniciamos em abril de 2019 até julho do mesmo ano o 

processo de estudos bibliográficos em materiais acadêmico-científicos, a fim de buscar 

métodos e técnicas que possibilitassem a relação entre o conteúdo programático escolar e o 

cotidiano dos estudantes da EJA. No percurso do estudo, identificamos a leitura de modo 

interdisciplinar como uma prática que permite o desenvolvimento didático e metodológico, 
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além de promover para os estudantes as ações que visam à construção do seu próprio 

conhecimento por meio da mediação do professor.  

O professor, por sua vez, tem um papel de mediar na sua prática os conteúdos de 

maneira lúdica, inovadora e reflexiva, estimulando os educandos a partir da sua metodologia e 

reflexibilidade, a qual é defendida por Freire (1996) como um processo de ação-reflexão-ação 

sobre o que foi repassado na aula e sua autoavaliação (será que os alunos aprenderam?; o que 

faltou para melhorar minha prática pedagógica?; o que não foi positivo na aula hoje?). É papel 

do professor também conceber uma sala de aula reflexiva com atividades estimulantes para o 

protagonismo do aluno.  

Conforme já exposto, a coleta de dados foi feita a partir de questionários elaborados 

no Google Forms e por meio de entrevista virtual pelo aplicativo Zoom. A referida escola foi 

escolhida como lócus de pesquisa, porque a pesquisadora atua como professora da instituição 

e durante as discussões nas aulas e nos planejamentos identificou nos professores da 

modalidade da EJA a vontade de inovar no seu método pedagógico considerando a realidade 

do aluno, trabalhando a partir do contexto social e ao mesmo tempo dinamizando esse espaço 

de aprendizagem e reconstrução do saber. Também foi discutida nesses momentos a 

dificuldade de se trabalhar com os alunos os conteúdos do plano de curso das outras 

modalidades de ensino, visto que se percebeu a desmotivação dos alunos na sala de aula, uma 

vez que os conteúdos eram apenas reproduzidos sem fazer ligação com o cotidiano destes e 

com suas singularidades e desafios. 

Em seguida, foram analisados os questionários dos professores, sendo feita uma ponte 

com a entrevista realizada com uma professora universitária da área da EJA. Observando os 

dados, percebeu-se que houve algumas contradições por parte de alguns professores, mas 

também uma aproximação teórica e prática do que significa o ensino no segmento da EJA, 

considerando a realidade dos sujeitos, as políticas públicas, os autores que defendem essa 

corrente pedagógica, as reflexões sobre as vantagens e desvantagens da EJA, de modo a refletir 

sobre esse espaço e de que maneira ele é visto pelos formadores de conhecimento, para uma 

melhor compreensão dessa modalidade como uma educação libertadora que vise às vivências 

dos alunos. 

Para o delineamento das etapas da pesquisa, foi realizado um ciclo da pesquisa durante 

todo o percurso investigativo, entre o período de abril de 2019 e dezembro de 2020. Cada etapa 

do processo está interligada com a anterior e a subsequente em uma relação fundamental para 

nortear o caminho da escrita e da estruturação deste trabalho dissertativo.  
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A partir da realização desse ciclo, os resultados foram obtidos, catalogados e 

analisados mediante aspectos qualitativos. Para melhor compreensão desse processo, dispomos 

de um esquema, o qual explica essas etapas. 

 

Figura 5 - Delineamento das etapas da pesquisa

 
 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora (2020). 

 

O produto educacional intitulado: “Guia didático de orientação pedagógica para 

professores da EJA” traz possibilidades para que os educadores reflitam sobre o seu papel e 

metodologia nesse espaço tão diversificado e plural e passem a tê-lo como ponto de partida de 

seu planejamento. Escolhemos esse produto, porque permite a autonomia do professor frente 

aos conteúdos elencados e aos diversos procedimentos metodológicos descritos para facilitação 

das aulas, assim como a dinamização da construção de saberes centrados na realidade do aluno 

envolvido no processo educativo, respeitando sua realidade, desafios e singularidades. 

Ele surge para possibilitar a ressignificação dos saberes dos alunos, assim como um 

melhor entendimento da leitura e escrita do universo desses educandos, destacando as 

experiências e vivências dos mesmos, sendo fundamental para o conhecimento e interlocução 

entre teoria e prática. Orienta os professores com atividades interdisciplinares, por meio de um 

trabalho de reflexibilidade, diálogo e criticidade.  

A partir de uma vivência da pesquisadora como professora da EJA, cujos educandos, 

durante as aulas, relatavam a dificuldade de compreender os conteúdos, destacando 

questionamentos do tipo: “Eu vou utilizar isso em quê?”; “Qual a relevância desse assunto na 

minha vida ou no meu trabalho?”; “Para que estou aprendendo isso?”; entre outras questões, o 
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guia didático disponibiliza uma investigação com esse aporte, com o intuito de possibilitar aos 

professores uma ferramenta para ensinar de modo inovador, permitindo que o aluno seja o 

centro do processo educativo e possa construir seus conhecimentos através da sua realidade 

social, assim como por meio da interdisciplinaridade dos conteúdos abordados em sala. 

O professor dessa modalidade deve adaptar a sua metodologia de trabalho, assim como 

sua proposta de avaliação no decorrer do processo de ensino e aprendizagem. A escola deve 

acompanhar esse desenvolvimento e fornecer aos educadores momentos de formação que lhes 

permitam a problematização da realidade no âmbito da vivência intra e extraescolar. Além 

disso, a importância de estudar deve ser vivenciada pelos alunos, a qual deve estar atrelada ao 

ato de aprender. Pensando nesses fatores, o professor deve atuar de forma crítica, com vistas a 

ampliar as possibilidades de aprendizagens dos sujeitos aprendentes nas diferentes disciplinas 

lecionadas nesse segmento. 

O guia ainda traz possibilidades para que os educadores reflitam sobre o seu papel e 

metodologia nesse espaço, a fim de que promovam a aquisição dos saberes, pelos alunos, de 

modo significativo, fazendo uma interlocução entre saber científico e informal, colocando o 

discente como centro do processo educativo, de modo renovador e dinâmico para um novo 

pensar sobre a EJA e seus sujeitos. 

 

 

4.5 ÉTICA NA PESQUISA 

 

Ao elaborar uma dissertação, devemos levar em consideração que o estudo seja 

desenvolvido de acordo com os pressupostos éticos, de modo a preservar todos os envolvidos, 

seja pesquisadores e/ou sujeitos, desde o início até a publicação dos resultados, mantendo os 

acordos estabelecidos no princípio dos estudos. 

Este estudo está de acordo com os preceitos éticos estabelecidos através da Resolução 

N/466/12, do Conselho Nacional em Saúde/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, que trata 

da pesquisa envolvendo seres humanos. Ao iniciar a pesquisa de campo, foi apresentado aos 

participantes o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, contendo os procedimentos do 

estudo, bem como o uso dos resultados. Esse termo é firmado entre pesquisador e participante 

quanto à permissão e uso de dados para compor os resultados obtidos em questão. 

Além disso, considera-se que a identidade dos sujeitos seja preservada, substituindo-

a, incluindo qualquer outro dado que os possa identificar, de modo que nenhuma associação 

intencional deva ser inferida. 
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Quanto aos dados desta pesquisa, eles são destinados apenas ao estudo acadêmico de 

modo a contribuir para a formação de outros pesquisadores e profissionais que atuam em 

diferentes setores da Educação. 
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5 - A EJA EM ANÁLISE: DADOS E DISCUSSÕES DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresentaremos os dados analisados das respostas colhidas por meio do 

questionário online, recurso de suma importância para a concretização desta investigação, uma 

vez que com a pandemia as instituições escolares foram fechadas por tempo indeterminado, 

sendo um meio viável de fazer a pesquisa com os professores. Por meio desse instrumento, foi 

possível estabelecer uma comparação entre as respostas dos professores da instituição e a 

entrevista direcionada a uma professora universitária, que desenvolve estudos voltados para o 

segmento da EJA. Para interlocução das respostas, fizemos uma entrevista com 16 (dezesseis) 

questões, a qual foi direcionada a um universo de 12 professores. Todavia, como o processo de 

adesão foi espontâneo, tivemos uma participação de 5 (cinco) professores que aderiram à nossa 

proposta de pesquisa. A professora universitária concedeu a entrevista, a qual ocorreu por meio 

de uma videoconferência realizada pelo aplicativo Zoom. 

 Para os professores da escola, o questionário foi aplicado no período de 18/04/2020 a 

01/05/2020 por meio do acesso ao aplicativo Google Forms, sendo um momento de mediação 

e reflexão da prática educativa. Para a professora universitária, Dra. V. P., a entrevista foi 

realizada no dia 30/04/2020, às 10:00 horas, de acordo com sua disponibilidade em nos ajudar 

com a pesquisa. Assim, dos questionários respondidos, realizamos a análise e a síntese que 

segue: 

 

Quadro 1. Perfil dos educadores sobre seu nível de formação e tempo de magistério  
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Licenciatura em 

matemática- 11 

anos de 
magistério.  

Licenciatura em 

Geografia e Mestre 

em Desenvolvimento 
Regional – 14 anos 

de magistério. 

 

 

Licenciatura em 

História – 10 anos 

de magistério. 

Mestre em 

Educação 

Matemática – 3 
anos de 

magistério. 

Licenciatura plena em 

matemática e pedagogia, 

especialista em gestão, 
supervisão e coordenação 

pedagógica – 12 anos de 

magistério. 

Fonte: Questionário aplicado (2020). 

 

Professora formadora: Pedagogia-UFPB, Especialização em Pesquisa 
Educacional-UFPB, Mestrado e Doutorado-UFPB (ambos com área de 

concentração na EJA e educação popular). Tempo de magistério 25 anos em 

todas as modalidades de ensino. 

 

Podemos observar que todos os participantes possuem cursos superiores na área da 

educação e isso implica no modo de como podem ver a sala de aula e o alunado. Os participantes 
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possuem níveis diversificados quanto às suas experiências no contexto escolar, enfatizando 

assim as diferenciadas visões dadas a essa modalidade e aos sujeitos que nela estão inseridos, 

sendo refletido nesse momento o tempo do fazer e do aprender na sala de aula. Alguns dos 

professores investigados trabalham os três turnos, porém, reconhecem a importância de oferecer 

um ensino de qualidade e significativo para seus alunos, pois se trata de jovens e adultos, na 

maioria das vezes, trabalhadores com expectativas, interesses e sonhos voltados para o mundo 

do trabalho e aquisição do saber ao longo da vida. 

A professora formadora reforçou que sua área de aprofundamento é a EJA, mas que já 

ensinou em todas as modalidades de ensino, o que lhes dá mais experiência e aperfeiçoamento 

em sua docência. Uma das primeiras questões cujos professores foram submetidos a responder 

tratou da visão dos mesmos sobre a modalidade da EJA enquanto uma educação de direito e ao 

longo da vida. O quadro abaixo sintetiza o conjunto dessas respostas. 

Para uma formação docente, é preciso ter, segundo afirma Masetto (1994, p. 96), “[...] 

inquietação, curiosidade, pesquisa”, pois o conhecimento a cada momento é mediatizado e 

transformado pelas experiências, reflexão, pesquisa, domínio do conteúdo, exigências da 

sociedade e pela formação continuada para utilizar as novas tecnologias, para assim ter uma 

renovação no seu perfil e formação enquanto docente. 

 Segundo Freire (1996, p. 44), “[...] na formação permanente dos professores, o momento 

fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática, de maneira que se pense na prática de hoje 

ou de ontem para melhorar a próxima”. Ser professor no cenário atual da escola investigada 

exige coragem para enfrentar os desafios dentro e fora da sala de aula, contexto que, muitas 

vezes, desestimula o mesmo em procurar dinamizar suas aulas, desacreditando no seu papel 

social enquanto mestre do saber e ensinar, transmitir conhecimento de maneira mediadora e que 

facilite a aprendizagem dos alunos. Segundo Freire (1996, p. 91-93): 

 

Ensinar exige segurança, competência profissional e generosidade, pois a 

segurança com que a autoridade docente se move implica uma outra, a que se 

funda na sua competência profissional. Nenhuma autoridade docente se 
exerce ausente desta competência. O professor que não leve a sério sua 

formação, que não estude, que não se esforce para estar à altura de sua tarefa 

não tem força moral para coordenar as atividades de classe. [...] a 
incompetência profissional desqualifica a autoridade do professor. Outra 

qualidade à autoridade em suas relações com as liberdades é a generosidade. 

[...] A autoridade coerentemente democrática está convicta de que a disciplina 
verdadeira não exista na estagnação, no silêncio dos silenciados, mas no 

alvoroço dos inquietos, na dúvida que instiga, na esperança que desperta.  
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Assim, evidenciamos que o papel do professor nem sempre foi o mesmo e por isso vem 

sofrendo modificações ao longo dos tempos. Inicialmente, na história da educação, ele assumiu 

o papel de “depositor” de conhecimento e centro do saber, enquanto, que o aluno era tido como 

um ser passivo. Posteriormente, passa a ser visto como mediador, interlocutor e construtor do 

conhecimento, que visa articular as experiências de vida com o conhecimento científico, 

viabilizando a participação dos alunos no espaço escolar de maneira significativa.  

Mediante essas perspectivas, a formação docente na EJA nos últimos anos vem 

ganhando mais ênfase, o que pode estar relacionado à própria configuração do campo da 

Educação de Jovens e Adultos. A formação dos educadores tem se inserido na problemática 

mais ampla da instituição da EJA como um campo pedagógico específico que requer a 

profissionalização de seus representantes (os professores). 

 

Quadro 2. Qual sua visão sobre a modalidade da EJA? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Como sendo uma 

oportunidade para 

os estudantes que 

estão fora da faixa 
etária ou para as 

pessoas que 

deixaram de estudar 

e voltaram para 

terminar o ensino 

básico em um menor 

tempo.  

 

É uma modalidade 

importante por 

oportunizar o 

acesso à educação 
àquelas pessoas 

que, por diversos 

motivos, não 

puderam se 

escolarizar no 

‘tempo certo’. 

 

É uma modalidade a 

qual se recorre para 

poder terminar os 

estudos de uma 
forma mais rápida, 

não muito 

valorizada e por 

muitas vezes não é 

levada a sério pelo 

fato do tempo curto 

e os conteúdos com 

muitos recortes. O 

alunado tem o 

pensamento sempre 

de ser mais fácil e 
sem grandes 

exigências. 

Muito 

importante, pois 

oportuniza a 

pessoas que não 
tiveram acesso à 

educação na 

idade própria a 

possibilidade de 

concretizar seus 

objetivos. 

 

A EJA é uma 

modalidade muito 

interessante, onde seu 

público em sua 
maioria é formado por 

pessoas que possuem 

uma bagagem muito 

vasta em 

conhecimento e 

precisa ser trabalhado 

utilizando uma 

educação 

contextualizada e 

aproveitando esse 

conhecimento de 
mundo ao nosso favor. 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: Minha concepção tem aí de docência e leituras 

teóricas, pela minha formação ser nessa área. A EJA, partindo da concepção 
formal, é uma modalidade da educação básica e como modalidade é um 

direito, concepção didática-pedagógica direcionada ao perfil dos educandos, 

perfil social, etário, étnico e de gênero. Ela também deve ter uma adoção 
sedentária própria e ela é uma política pública de educação isso em termos 

formais. A EJA é também reconhecimento de cidadania, direito público e 

subjetivo das pessoas que não tiveram acesso à educação na idade própria, 

muito embora a Declaração de Hamburgo e todas as Confintea’s venham 
deixando claro que aprender ao longo da vida é algo próprio do ser humano. 

A gente aprende até o último instante de vida e a EJA é um lugar privilegiado 

e de primazia para que esses sujeitos tenham reconhecido esse direito de 
cidadania. É também um lugar de prática pedagógica, de afeto, de troca 

mútua de conhecimento, de crescimento, como dizia o professor Paulo 

Freire. E nos últimos tempos a EJA é também um lugar de luta, um espaço 
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político e pedagógico em disputa, sobretudo pelo fato de que este último 

governo, que eu prefiro chamar de desgoverno, não tem reconhecido o lugar 
da EJA e tem minado aquilo que a gente construiu com muita luta. Eu digo, 

a gente, os educadores, os militantes, os educandos, as pessoas jovens e 

adultas. Então, a concepção que essa modalidade traz, para mim, está 

assegurada no âmbito da legislação, da prática pedagógica, da cidadania, 
mas é também um lugar de afeto, é um lugar em que eu acredito muito, como 

um lugar de mudança social. 

 
 

 Nesse item, verificamos a visão dos professores sobre essa modalidade de ensino e os 

sujeitos que nela estão inseridos. Sendo respaldado que essa modalidade de ensino oferece a 

oportunidade para os sujeitos que não tiveram acesso à educação na idade dita como certa, visto 

que oportuniza o acesso ao processo de ensino e aprendizagem. É também apontado pelos 

entrevistados que a EJA não é valorizada e levada a sério, muitas vezes pelos professores e 

alunos, pelo curto tempo e recortes nos conteúdos vistos como importantes, pois há em muitos 

casos uma reprodução de conhecimentos do ensino regular. Na escola, a Secretaria do Estado 

da Paraíba trabalha por áreas e é por meio destas os professores organizam seus planos do 

ensino regular, todavia, reproduzem as mesmas coisas na EJA. Sendo deixado de lado quem é 

esse aluno e qual é o papel do professor nessa modalidade de ensino. De acordo com a 

Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos (UNESCO, 2004, p. 42):  

 

A Educação de Adultos engloba todo o processo de aprendizagem, formal ou 

informal, no qual pessoas consideradas ‘adultas’ pela sociedade desenvolvem 
suas habilidades, enriquecem seu conhecimento e aperfeiçoam suas 

qualificações técnicas e profissionais, direcionando-as para a satisfação de 

suas necessidades e as de sua sociedade. A Educação de Adultos inclui a 

educação formal, a educação não formal e o espectro da aprendizagem 
informal e incidental disponível numa sociedade multicultural, em que os 

estudos baseados na teoria e na prática devem ser reconhecidos.  

 

 

A formação para o exercício da docência deve contemplar os níveis da formação inicial 

e continuada. Para tanto, o professor, no contexto atual, necessita de uma formação ampla, que 

contemple os diferentes saberes, permitindo-lhe a ressignificação do seu conhecimento. A 

formação docente contribui para a melhoria da prática pedagógica e do trabalho escolar, cujos 

subsídios teóricos e metodológicos servirão de base para uma intervenção cada vez mais crítica 

e consciente do papel do educador.  

 A EJA deve ser pensada como um segmento cujos sujeitos já vêm com uma certa 

bagagem de conhecimentos e isso precisa ser aprimorado, seja na área da educação para novas 

oportunidades estudantis ou na área do mercado de trabalho. É preciso considerar a diversidade 
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dos sujeitos, os quais já trazem um contexto histórico-cultural e por isso o ensino voltado para 

esse público diverso precisa associar-se aos seus conhecimentos prévios e às suas experiências 

de vida e de trabalho. Devendo ser reformulado o currículo da instituição pesquisada, sendo 

pautado nos saberes e origens dos estudantes, relacionando-o com os campos pessoal e 

profissional destes, possibilitando-lhes o pleno exercício da cidadania, da diversidade e do 

pensamento livre.  

 

Quadro 3. Como o ensino da EJA está organizado na instituição em que você 

trabalha? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Está organizada 

apenas em dois 

ciclos do Ensino 

Médio: o Ciclo 

V (1° e 2° ano) 

e Ciclo VI (3 

ano) e durante o 

período da 

noite.  

Está organizado em 

ciclos, sendo o Ciclo V 

correspondente ao 1º e 

2º ano do ensino médio 

e o Ciclo VI 

correspondente ao 3º 

ano do ensino médio. 

Por ciclos  

 

Por ciclos Infelizmente nossas 

escolas não são 

adaptadas a essa 

modalidade, mas todo 

professor pode fazer 

sua parte e usar os 

materiais que podem ir 

além dos oferecidos 

pela escola.  

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Para as diretrizes operacionais do Estado da Paraíba (2020, p. 44): 

 

A Educação de Jovens e Adultos organiza-se de modo a ofertar possibilidades 
de acesso, permanência e conclusão a todas as pessoas que ainda não 

concluíram a educação básica na idade regular e buscam iniciar ou dar 

continuidade ao seu processo educativo escolar. Sua organização curricular 

contempla obrigatoriamente uma Base Nacional Comum, complementada por 
uma Parte Diversificada, conforme está estabelecida nas resoluções em que 

tem amparo. A Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia 

da Paraíba- SEECT oferta, através da Gerência Executiva de Educação de 
Jovens e Adultos - GEEJA, cursos presencial e semipresencial e o seu ano 

letivo obedece ao calendário oficial da rede pública de ensino. A EJA é 

ofertada com base no que estabelece os artigos 37 e 38 da Lei Federal nº 9.394, 
de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB e suas atualizações, nos termos das Resoluções CNE/CEB 

nº1/2000, de 5 de junho de 2000, e CNE/CEB nº 3/2010, de 16 de junho de 

2010; e, também, de acordo com as normas fixadas na Resolução nº 030 do 
CEE/PB.  

 

 

A Educação de Jovens e Adultos está estruturada em ciclos e atende jovens e adultos com 

idade mínima de 15 anos (Ensino Fundamental Anos Iniciais), 16 anos (Ensino Fundamental 

Anos Finais) e 18 anos (Ensino Médio). O estudante precisará ter a idade mínima de acesso à 

EJA, já no ato da matrícula. Sua divisão vai do ciclo I ao VI e cada um terá a duração de um 

ano letivo completo. Mantendo sistematizado da seguinte forma: Ensino Fundamental Anos 

Iniciais, Ensino Fundamental Anos Finais e Ensino Médio Idade Mínima: 15 anos Idade 
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Mínima: 16 anos Idade Mínima: 18 anos Ciclo I 1º ano, Ciclo III 6º ano, Ciclo V 1ª série, 2º 

ano 7º ano 2ª série 3º ano Ciclo IV, 8º ano Ciclo VI, 3ª série aprofundamento Ciclo II, o Ciclo 

V 4º ano, 5º ano e 9º ano. Já no Ensino Médio, a EJA parte da seguinte organização das aulas: 

a orientação é a divisão de 3 dias de aulas, em 5 tempos de 35 minutos, e 2 dias de aulas de 6 

tempos de 35 minutos (para que as aulas de educação física possam ser incorporadas). 

Podendo haver flexibilidade no horário de início das aulas para atender às necessidades 

dos estudantes trabalhadores/as e ou outras demandas. Para regularizar o horário, tal questão 

deve ser pautada no Conselho Escolar, precedida de uma consulta com os estudantes para 

garantir que suas necessidades sejam atendidas, conforme estabelece a Diretriz Nacional da 

EJA. A instrução é de que as aulas sejam organizadas de forma geminadas, duas seguidas da 

mesma disciplina, para um melhor aproveitamento do conteúdo e uma assimilação mais eficaz.  

Nessa perspectiva, essa modalidade pedagógica precisa ser inserida no PPI da unidade de 

ensino, levando em consideração a EJA em todas as suas especificidades. Sua metodologia 

deverá estar pautada em projetos pedagógicos com temáticas relevantes definidas no início do 

ano, juntamente com os estudantes, considerando os interesses destes e suas necessidades.  

Nessa questão, observamos como essa modalidade de ensino está organizada na 

instituição investigada por ciclos como destaca o documento oficial das escolas estaduais, 

trabalhando duas séries em um ano letivo e por áreas de aprofundamento na universidade, 

cabendo ao aluno da EJA aderir a esse novo conhecimento. Nesse ponto, é levado em conta o 

desenvolvimento do aluno durante todo o processo, pois serão somadas as médias do primeiro 

e segundo bimestre para a concretização de uma série; e do terceiro e quarto bimestre para a 

próxima. Sendo um processo contínuo que cabe ao professor verificar o desenvolvimento dos 

alunos para a somatória das notas. Lembrando que apenas no 3º ano médio os alunos devem 

cursar o ano letivo completo por ser a última série e muitos quererem prestar o ENEM para 

ingresso nas universidades.  

Observa-se que o tempo é curto para a reformulação dos saberes desses sujeitos. E o 

espaço muitas das vezes é pequeno para a quantidade de alunos, tornando o ensino apenas um 

passatempo. Com as aulas suspensas por conta da Pandemia, muitos professores deixaram seus 

alunos como segundo plano, mesmo a escola oferecendo as aulas remotas para todas as 

modalidades de ensino. Passados alguns dias, os educandos começaram a procurar a escola para 

saber como iriam proceder com relação aos seus estudos; alguns que tinham mais habilidade 

com as novas tecnologias começaram a ter as aulas online juntas com os alunos do ensino 

regular, já que o professor tinha o pensamento de que eles só estavam ali para terminar os 

estudos.  
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Os educadores começaram a observar que eles queriam participar, mas se sentiam 

excluídos por estar com as turmas dos outros turnos. Assim, começaram a ministrar as aulas 

virtuais no turno da noite. Os que não tiveram acesso ao ensino remoto por falta de habilidade 

com as ferramentas digitais procuraram a escola a fim de adquirir o material impresso. E 

acabaram surpreendendo os professores na devolutiva das mesmas por estarem todas 

respondidas e de modo adequado. 

 

Quadro 4. Por qual motivo trabalha na EJA? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Um dos motivos é por 
que os estudantes são, 

na maioria, pessoas 

adultas, que já 

trabalham e que 

voltaram a estudar para 

concluir o Ensino 

Médio.  

Trabalho na 
EJA para 

completar 

minha carga 

horária total.  

 

Porque gosto e pela 
distribuição da 

instituição.  

 

Para 
completar a 

carga horária. 

 

Foi por uma 
oportunidade que 

apareceu e pelo 

novo. Eu quis ter 

essa experiência.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

Professora formadora: Eu digo sempre que a EJA é assim: ou você ama ou 
você deixa, não tem meio termo, não tem como você ficar na EJA sem 

gostar. No primeiro momento, as pessoas que chegam à EJA são capturadas 

pela paixão de compromisso; na graduação, eu acho que foi uma coisa 
simultânea, eu escolhi a EJA e ela me escolheu desde então, porque primeiro 

eu lembro quando os professores falavam só tinha uma cadeira de jovens e 

adultos, um único componente, mas eu me lembro de que aquilo me causou 

muito interesse. Rapaz... como é esse negócio da pessoa, depois de adulta, 
não aprendeu nada? Mas ela pode aprender, eu quero ver como é esse 

negócio. E aí eu fui uma aluna de graduação muito ativa por ser monitora 

por dois anos, bolsista de iniciação científica por dois anos, e nos últimos 6 
meses, 1 ano sendo aluna de um curso de extensão, de um projeto de 

educação de jovens e adultos que se chamada Projeto Escola Zé Pião. Essa 

é minha base de atuação, depois de participar desse projeto e concluir minha 
graduação, eu continuei como pedagoga, como coordenadora pedagógica 

nesse projeto, então ali para mim foi o reconhecimento da EJA como área 

de aprofundamento. Eu comecei a ver, a me aprofundar, a formar 

professores, a ler, a sonhar com meu mestrado; então, foram as leituras 
teóricas da graduação, mas foi, sobretudo, a experiência do Projeto Escola 

Zé Pião que me trouxe para a área da EJA e aonde eu estou até os dias de 

hoje. 

 

 Percebemos no quadro e na fala da professora formadora quais motivos levaram esses 

professores a optarem pelo ensino da EJA, sendo frisado pelos entrevistados que, por se tratar 

de pessoas adultas que voltaram a estudar, é um nível fácil de lidar na sala de aula por meio 

dos conhecimentos dos educandos e toda sua experiência de vida. Além disso, destacaram 

que os estudantes têm uma enorme vontade de aprender e são empenhados em tudo o que 
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fazem. Por fim, é destacado que a motivação que os levou a trabalhar na EJA foi apenas para 

complementação da carga horária.  

Observamos a motivação de alguns para estarem nesse espaço educativo, enquanto, 

que, para outros, é apenas um “cumprimento de tabela” ou “fechamento da carga horária”. 

Falta um olhar delicado e singular para essa modalidade de ensino, para os sujeitos envolvidos 

e também falta motivação própria para a realização de atividades didático-pedagógicas 

diferenciadas. Sendo assim, um espaço que merece mudança e mais atenção, por ser oferecido 

durante à noite e a um público de pessoas mais centradas naquilo que almejam para as suas 

vidas. Na visão da professora formadora, ela se tornou educadora dessa modalidade de ensino 

a partir dos projetos de iniciação científica da universidade, assim como a interlocução que 

conseguiu fazer entre teoria e prática para aperfeiçoamento do seu fazer docente a cada dia.  

Portanto, o que se verifica no país é a ocorrência da EJA pelas mãos de professores do 

próprio sistema regular de ensino, como constatado nos estudos de Pedroso (2015), Moura 

(2009), Soares (2008) e Bedoya e Teixeira (2008). Na maioria das vezes, esse trabalho é feito 

sem que haja uma preparação específica, comprometendo a qualidade do processo de ensino 

desses sujeitos. Nesse sentido, um dos grandes desafios contemporâneos na educação de jovens 

e adultos é a necessidade de educadores com a sua formação e o compromisso social para essa 

formação que deve visar à especificidade de seus sujeitos de modo particular (PORCARO, 

2011).  

Mediante a realidade da escola Pedro Targino, muitos professores estão inseridos nesse 

espaço para complementar a sua carga horária ou mesmo para cumprir o tempo necessário para 

a aposentadoria. Assim, por vezes, ocupam este espaço de forma improvisada e sem considerar 

a importância de escolarizar esses sujeitos, fato que exige dos educadores conhecimentos e 

saberes específicos para a realização de tal processo. A formação do professor é uma constante, 

que visa ao desenvolvimento pessoal e profissional, mediante suas práticas de organização do 

trabalho escolar. 

Nessa perspectiva, Assmann (2007, p. 70) relata que “[...] o papel do professor [de] passar 

matéria é um dos elementos importantes para criar contexto de aprendizagem. Mas aprender 

não é armazenar saberes prontos. Por isso também não significa, propriamente, adquiri-los.” A 

profissão do professor se concretiza em uma sala de aula repleta de heterogeneidade, sendo 

difícil estabelecer um elo entre teorias sistematizadas que devem ser estudadas e a realidade 

conflituosa do educando. 

 Isso não é fácil, embora possa parecer. Requer conhecimento da realidade do sujeito e da 

sua cultura, liberdade de pensar sobre os seus conflitos e transformações sociais cotidianas, 
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sendo o professor reflexo para seu aluno. Planejar e pensar em um currículo que auxilie a escola 

em meio à sua organização para trazer interesse ao educando, visando projetos e temas que 

tragam de modo multidisciplinar metodologias significativas e que ressignifiquem a realidade 

singular e problemática dos jovens e adultos da EJA na sala de aula e para além desta.  

 A quinta questão permitiu que os professores refletissem sobre suas pesquisas e 

estudos sobre documentos que norteiam e garantem a educação aos jovens e adultos. O quadro 

abaixo situa os principais aspectos das respostas dos educadores. 

Quadro 5. Você, enquanto professor, conhece algum documento que garante essa 

educação aos alunos? Justifique 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Sim, a Lei e Diretrizes 

e Bases da Educação 

Básica (LDB) e as 

Diretrizes Curriculares 

Nacional da Educação 

de Jovens Adultos.  

Pelo que sei, a LDB 

garante a oferta e o 

direito à EJA 

 

Sim, a própria 

LDB. 

 

LDB. 

 

A LDB garante que a 

modalidade EJA tem 

que ser oferecida pelo 

Estado da mesma forma 

que o Ensino regular.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: Documentos que garantem essa educação: PNE, os 

planos estaduais e municipais têm que ter um capítulo destinado à EJA e 

geralmente começa com o diagnóstico dessa educação de jovens e adultos. 
Relatório de Delors, ‘livro educação um tesouro a descobrir’ e os pilares da 

educação; e tenho trabalho também com o documento da Confintea 6, que 

são conferências nacionais e internacionais da educação de jovens e adultos. 
A 6ª que aconteceu aqui no Brasil, em Belém do Pará, ali tem um marco 

referencial do que a gente deveria postular e cumprir. Eu gosto muito 

daquele documento e da interface EJA e educação popular. Eu tenho 

estudado com os alunos o marco de referência de educação popular; ali tem 
um diálogo implícito com a EJA para a gente analisar o que é o nível 

internacional. Está se avançando no campo da EJA, como está o Brasil na 

construção dessa política e o que pode ser feito. Estudamos a ausência da 
EJA na BNCC e é algo que a gente se ressentiu, mas não pode abrir mão do 

debate, tem que continuar debatendo, por que não a EJA? Por que a EJA é 

subcategorizada...? E a gente vai trazendo [...]. Esses são os documentos 
principais. 

 

Percebemos nas falas quais são os documentos oficiais que garantem esse acesso dos 

educandos à educação de modo significativo, dinâmico e de qualidade. Os professores 

entrevistados destacaram, como norte para essa modalidade de ensino, que conhecem a LDB 

(LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 9394/96). Documento que garante a 

oferta dessa educação e o direito da mesma para todas as séries da EJA, visando à educação 

como continuidade daqueles que não concluíram seus estudos na idade certa. Uma maneira 

desses sujeitos ressignificarem seus saberes para seu processo evolutivo enquanto aprendiz, 

trabalhador, que precisa estar em constante processo de aprendizagem e descoberta do novo. 

É também um documento base para as outras modalidades de ensino. 
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Os participantes destacaram também como documento base as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da EJA, que trazem como princípio a educação vista como um meio de 

reconstrução diária de cada sujeito ao longo da vida, garantindo a sua formação de modo 

contínuo, trabalhando a inclusão de todos no contexto escolar. Observamos a falta de 

conhecimento dos entrevistados no viés das políticas públicas na EJA e de sua efetivação e 

garantia dessa modalidade de ensino, pois não citaram documentos como: o Fundeb, o 

currículo escolar, a BNCC, dentre outros que foram destacados em momentos anteriores neste 

trabalho. 

A professora formadora traz em sua fala um resumo dos documentos oficiais para essa 

educação, como o PNE que destaca algumas metas para essa modalidade de ensino, as 

CONFINTEA’S, O RELATÓRIO DE DELORS, os quais servem de base para fundamentar 

a gratuidade e qualidade dessa educação para todos. Ela ainda reforça a importância dos 

professores conhecerem esses documentos norteadores dessa modalidade de ensino, a fim de 

reformularem seu modo de ensinar e considerar esses sujeitos.  Observamos assim, a ausência 

de ser trabalhado a fundo esses documentos nesta modalidade de ensino para melhor atender 

e reconhecer o lugar desses sujeitos que estão inseridos neste espaço educativo ainda visto 

por muitos como um passatempo. 

 

Quadro 6. Quais os desafios, enquanto professor, você enfrenta na EJA? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

O principal desafio é 

abordar os 

conteúdos de 

matemática de uma 

forma mais simples e 

aplicável, pois para 
muitos dizem que a 

matemática não tem 

serventia para eles. 

Muitas vezes o 

principal desafio é 

estimular essa 

clientela e mostrar 

que ela também é 

capaz. 
 

A questão da 

redução da carga 

horária e 

organização do 

conteúdo 

programado. 
 

O cansaço físico 

e mental dos 

alunos e a 

insuficiência de 

base. 

 

O público muita 

das vezes possui 

idade bem maior 

que a sua, pessoas 

com muito 

conhecimento de 
vida.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: Os desafios são inúmeros e imensos. Dentro da 

própria universidade na formação inicial os desafios já começam ali. 
Primeiro que, para a gente instituir EJA como área de aprofundamento, é um 

campo de disputa, muita gente já falava que a gente não precisava investir 

nela, porque a EJA é alfabetização. Muitos traduzem EJA como 
alfabetização e aí, os adultos analfabetos, a sociedade do conhecimento está 

avançando, essa sociedade tecnológica e logo, logo os analfabetos, os 

analfabetos vão morrer, vão deixar de existir. Não precisa investir na EJA. 
Vão começar a disputar dentro da própria universidade para instituir a área.  

A outra dificuldade maior, aí a gente consegue no curso de pedagogia, mas 

os outros cursos, no caso do centro de humanidades, letras, geografia e 

história, eles também, os professores, vão atuar na EJA, mas não tem 
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nenhuma formação para isso. Então, nós temos uma luta histórica para 

incorporar e implantar pelo menos um componente chamado de jovens e 
adultos, de modo que esses licenciandos tenham uma noção básica do que é 

a EJA; senão, vão se deparar com ela só na escola. E aí, por se deparar só na 

escola e ser uma modalidade complexa, vão discriminar, negligenciar e 

negar o direito de cidadania desses alunos.  

 

Observa-se na questão discutida os desafios que os professores têm em seu processo 

educativo, sendo destacados os seguintes pontos, como desafiadores para essa modalidade de 

ensino: a aplicabilidade dos conteúdos de matemática, uma vez que são trabalhados muitos 

cálculos e alguns alunos veem como algo insignificativo para sua vida pessoal e profissional; a 

formação inicial dos professores para essa área educativa, já que nem todos os cursos de 

graduação  são voltados para esse segmento, nem ofertam uma disciplina de aprofundamento; 

e a valorização dessa modalidade de ensino.  

Verifica-se assim o desafio do educador segundo dados trazidos no referencial teórico 

na visão de Tardif e Imbernón é dinamizar as atividades e conteúdos para que os educandos 

consigam compreender os assuntos de uma maneira efetiva. Cabendo ao professor da instituição 

a reformulação de sua metodologia para essa modalidade de ensino, pois muitas vezes é apenas 

uma reprodução do que ele aplica no ensino regular, ocasionando assim a desmotivação dos 

estudantes em concluir seus estudos e frequentar o espaço escolar de modo efetivo e 

participativo.  

Além disso, como desafio, é destacada a forma de como estimular os alunos a 

participarem das aulas de maneira ativa e lúdica e como o conteúdo será abordado, já que na 

EJA a carga horária é reduzida e cabe ao professor elencar os principais conteúdos que se 

adequam àquela turma e à sua realidade.  

É importante refletir como um determinado assunto será trabalhado na sala de aula para 

que sejam consolidadas as habilidades dos alunos, a fim de motivá-los; demonstrando que todos 

são capazes de aprender, visto que muitos trabalham durante o dia, assim, a aula deve ser 

concreta para chamar a atenção do educando, para que ele queira aprender mais, evoluindo o 

seu processo educativo, fazendo uma interlocução entre conhecimento sistematizado e os 

saberes informais, para que sejam ressignificados em novos e todos aprendam, independente da 

faixa etária predominante na sala de aula, e isso observo que os educadores da escola 

investigada pouco faz. Pois visam como maior resultado para a instituição os educandos do 

ensino regular e reproduzem tudo na EJA por esse motivo acaba havendo desmotivação dos 

mesmos por se sentirem excluídos dos demais alunos. 
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Cabe à escola e aos professores propiciarem momentos de intervenção pedagógica para 

que o educando entenda os conteúdos de maneira inovadora e seja motivado a querer aprender. 

Para esse público, a instituição pode trabalhar com sarau literário, dinâmicas para fixação do 

conteúdo.  

As disciplinas podem se organizar por áreas para a efetivação de um projeto de 

intervenção elaborado todo o ano letivo, trazendo como problemática, assuntos relevantes que 

são destacados nos PCNS como: assédio, bullying, violência, materiais recicláveis, datas 

comemorativas, dentre outros. Resgatando assim o lado investigativo, pesquisador e estudantil 

do discente, porém, de modo inovador, o que pode ser concretizado por meio de temas 

interdisciplinares aplicados durante cada bimestre. 

 

Quadro 7. Quais são as maiores dificuldades e facilidades de se trabalhar com esse 

público de jovens e adultos? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

As principais 

dificuldades são 

que muitos 

alunos só querem 

apenas passar de 

ano, os que estão 

com déficits de 
aprendizagem em 

matemática e a 

falta de material 

para EJA.  

 

As dificuldades 

são representadas, 

por exemplo, por 

não poder cobrar 

tanto, tendo em 

vista que uma boa 

parte do público já 
chega cansada na 

escola, em virtude 

de conciliar os 

estudos com o 

trabalho diário. 

Por outro lado, é 

um público aberto 

a novidades, a 

projetos, a 

atividades 

dinâmicas. 

As maiores 

dificuldades são a 

motivação, lidar 

com o fato da falta 

de tempo para os 

estudos. A 

facilidade é que é 
um público 

responsável, que 

tem interesse em 

sua grande 

maioria. 

 

Dificuldades: 

cansaço físico e 

mental que eles 

apresentam devido 

às suas atividades 

diárias. 

Facilidades: 
público bem 

direcionado, que 

está na escola, 

porque quer 

alguma coisa. 

 

As maiores dificuldades, 

muita das vezes, é o 

cansaço dessas pessoas, 

porque muitos 

trabalham durante o dia 

e quando chega à noite, 

têm muita dificuldade 
para chegar no horário 

certo e realizar as 

atividades. A facilidade 

é vir para a sala de aula 

já sabendo o que querem 

para sua vida e com 

certeza a dedicação em 

sua maioria é maior.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 
 

Professora formadora: Facilidades de se trabalhar com a EJA é um público 

que realmente quer aprender, quando imagina você trabalhar 10 horas do teu 

dia, muitas vezes na lavoura, muitas vezes na feira livre, com serviço 
manual, pesado, mas, mesmo assim, você se dispor a ir à escola no turno da 

noite, embora em muitos espaços aconteça em horário vespertino e isso tem 

dado certo, as aulas durante o dia, apesar de toda a dureza do teu trabalho, 
você se dispõe a ir para uma sala de aula com 40, com 50, com 60 anos, ou 

a juventude perder seu tempo, entre aspas, que poderia estar curtindo, 

ouvindo música, vendo o celular e você ir para uma sala de aula. Então, essa 
é uma grande vantagem para mim, né? O interesse, a motivação, o desejo de 

aprender, a fé de que a educação, ela pode contribuir para a mudança de 

vida; e, aí, a EJA como um lugar de aprendizagem e de esperança para mim 

isso é a maior facilidade de lidar com esse público. De respeito aos docentes, 
de reconhecimento do lugar de saber do docente e da vontade de aprender. 

Uma dificuldade é que eu vejo que a própria escola ela não está estruturada 
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para receber a EJA. É um professor desmotivado ou é um professor de 

contrato que ele está ali e conquista todo mundo, mas seu futuro é incerto, 
porque, no próximo ano, ele não sabe se vai puder continuar. E geralmente 

é esse o professor de que os alunos mais gostam, mais se identificam.  

Tem essa dificuldade que a EJA não tem um mesmo lugar dentro da escola, 

diferente das outras modalidades. O tempo didático pedagógico é menor, os 
recursos são menores, às vezes falta o livro, às vezes falta aquela merenda 

de qualidade, falta dentro da gestão pessoal com disponibilidade de 

acompanhar a EJA. Então, é aquela escola à noite que fica lá. E às vezes o 
gestor vai uma vez por semana, é bem frágil, não é? E às vezes, na escola, 

falta o reconhecimento do lugar da EJA como lugar de direito, tanto quanto 

educação infantil, tanto quanto o ensino fundamental, digo isso pela minha 

experiência não só como professora de EJA, que fui muitos anos, mas 
também, agora, como professora que leva um olhar de contribuição do 

estágio em EJA. Então, quando os alunos vão estagiar, principalmente no 

município de Guarabira, eu vou junto. Eu sou aquela que faço questão de ir 
para a escola, de sentir, se a professora permitir entrar na sala, assistir às 

aulas e contribuir de algum modo. Então, a outra dificuldade que a escola 

ainda não reconhece o lugar da EJA, como um lugar de direito. Então, fica 
uma educação de segundo plano e só a força de vontade e o desejo de 

aprender dos alunos é que justifica a continuidade da existência da EJA na 

escola. 
 

 Percebemos no quadro acima quais são as maiores dificuldades e facilidades 

destacadas pelos(as) professores(as) investigados(as) de se trabalhar com esse público 

diversificado da EJA, sendo frisadas como dificuldades o fato de que muitos alunos só estão 

estudando na EJA para garantir seu diploma de conclusão mais rápido. Muitos têm 

dificuldades com as disciplinas de exatas e isso reflete mais ainda pelo motivo da escola não 

ter um acervo adequado para se trabalhar com essa modalidade de ensino.  

São destacados também como desafios o cansaço dos alunos em meio às aulas, já que 

muitos trabalham, e a falta de cobranças sobre o horário, visto que muitos alunos chegam na 

escola atrasados por conta do seu trabalho. Por isso a importância da motivação para que os 

mesmos possam organizar suas atividades e entregá-las no período correto.  

Assim, o professor deve reinventar as suas aulas para dinamizar esses desafios que 

nunca irão desaparecer da escola pública, confeccionando materiais que sejam condizentes 

com a realidade dos educandos e da sua série, motivar os alunos a estarem na escola não 

apenas por conta do certificado de conclusão da educação básica, mas para adquirirem 

conhecimentos, que podem ser ressignificados a cada dia, e cujos saberes eles usarão durante 

toda a sua vida. 

Como pontos positivos, foram elencados os seguintes fatores: é um público aberto a 

novidades, projetos, dinâmicas e atividades. Eles também demonstram responsabilidades na 

sala de aula e no desejo de aprender, já que a maioria tem interesse em reconstruir seus saberes 
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e conhecer mais cada tema proposto em sala de aula, dedicando-se para aperfeiçoar seus 

conhecimentos.  

Essa modalidade de ensino sempre gosta de inovação, já que são educandos que 

passam o dia inteiro trabalhando e a noite vão à escola aprender; e esse aprender deve ser 

inovador e motivador para que eles continuem nesse espaço. Cabe ao professor organizar suas 

metodologias e recursos didáticos para a propositura das atividades e dos saberes discentes. 

Eles gostam bastante de jogos e gincanas para fixação de determinados conteúdos e essa 

ferramenta os motiva de alguma forma a continuar na escola. 

Quadro 8. Quais metodologias você, enquanto professor, trabalha nas suas aulas? E 

quais materiais são disponibilizados pela escola para melhoramento da educação 

desses sujeitos? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Na maioria, são 

aulas expositivas, 

explicativas e 

dialogada. Pouca 
leitura, algumas 

pesquisas e vídeos, 

trabalho em grupo, 

exercício e prova. 

Na escola possui 

TVs, biblioteca, 

Datashow e uns 

materiais de 

Matemática.  

 

A principal 

metodologia é a 

aula expositiva e 

participativa, 
onde os debates 

consideram 

aquilo que o 

aluno pensa e 

conhece. A 

escola não 

disponibiliza 

tantos materiais, 

além do livro 

didático e de 

recursos 
audiovisuais 

como mídias e tv. 

 

O material 

disponibilizado são 

as mídias digitais, a 

qual mais utilizo, 
minhas 

metodologias são 

adequadas a cada 

estilo de turmas, 

umas com jogos e 

dinâmicas, vídeos e 

textos para debates 

em sala. 

 

Trabalho com a 

metodologia de 

ensino-

aprendizagem 
através da 

Resolução de 

problemas, 

materiais 

concretos e 

jogos. 

 

Trabalho de forma 

contextualizada e 

utilizando as próprias 

experiências que eles 
têm de vida como 

exemplo para 

trabalhar as atividades 

propostas. O material 

que a escola nos 

fornece é o mesmo do 

ensino regular.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: Nos componentes, a gente sempre considera o perfil 
da turma, né, por exemplo, a minha turma da manhã, ela é bem pequena, só 

são 13 alunos. Requer um tipo de dinâmica e um tipo de metodologia que 

realmente que ela seja mais fluida. Diferente da turma da turma da noite que 
são 34. Então, 13 para 34, né, não é só uma questão de metodologia é uma 

questão de adequação, mas têm algumas coisas, alguns princípios que regem 

o meu trabalho, pela inspiração da educação popular e da própria EJA que 

eu vou mantendo, adequando só o número, por exemplo, leituras teóricas... 
A graduação tem como primazia isso, você ler, produzir um trabalho 

didático-cientifico, leituras teóricos a partir de círculos de leitura, rodas de 

conversa, de debates, eu trabalho muito com um metodologia chamada 
carrossel, que o mesmo texto, ele é visto por 6 grupos, em panoramas 

diferentes, e esses panoramas, a gente trata de modo individual e depois de 

junta na dinâmica do carrossel; trabalho muito com fóruns de debates, com 

pesquisas de campo, além disso, construção de diários de campo, construção 
de relatos de vivência naquela disciplina por meio de um caderno volante, 

ainda micros seminários com determinados temas que podem ser 

aprofundados, elaboração de artigos científicos para turma que já está no 
final do período, a base da minha concepção é a perspectiva da ação-
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reflexão-ação. A gente age, a gente reflete para orientar o novo. E é também 

a construção coletiva e mediatizada pelo diálogo, não muito aquela relação 
do professor que sabe muito e ele deve saber, porque ele está uma página à 

frente do livro. Ele tem que direcionar o processo, mas reconhecendo esses 

saberes daqueles aprendentes, daquela comunidade aprendente, 

reconhecendo que aqueles saberes devem ser a abertura para a construção de 
novos saberes. 

  

Observamos nos relatos acima que são vários os recursos metodológicos utilizados pelos 

professores para inovação das suas aulas e motivação dos alunos para absorção dos conteúdos: 

debates, aulas expositivas, provas, trabalhos m grupo, pesquisas, vídeos, elementos 

audiovisuais, dinâmicas, dinâmica carrossel. Sendo destacado pelos professores que a 

instituição não tem um material didático apropriado para a EJA. Por isso, os conteúdos devem 

ser revistos e organizados para uma aprendizagem dialógica e mediatizada na reflexão de todo 

o processo educativo.  

A escola adota em sua metodologia de trabalho os debates, a pedagogia de projetos e 

aulas problematizadoras. Conta com a distribuição de livros didáticos (ensino regular), porém, 

têm outros recursos que deveriam ser utilizados, como a internet; porém, o acesso é restrito 

aos professores para as suas atividades em sala.  

Não há nenhum recurso tecnológico na escola que favoreça a inovação no ato de 

ensinar e aprender desses sujeitos. Cabendo ao educador reformular a sua metodologia a cada 

dia e incentivar seus alunos, propondo espaços de socialização em sala por meio de materiais 

concretos (cartazes, produção textual, seminários, dinâmicas, entre outros elementos que 

instiguem a curiosidade), motivando-os a verem essa modalidade de ensino como modo de 

aprendizagem para a sua vida pessoal e profissional. 

 

Quadro 9. O material que você utiliza corresponde à realidade da turma? Por quê? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Alguns, na medida do 

possível, sim, pois a 
realidade da turma e 

muita complexa, mas 

ao trabalhar conteúdos 

de matemática 

financeira, área de 

figuras planas, volume 

de sólidos, entre 

outros, tem como 

trabalhar situações 

contextualizadas com 

a realidade da 

sociedade.  
 

Em certa medida não, 

porque o livro 
didático, por exemplo, 

apresenta temas e 

conteúdos que, muitas 

vezes fogem da 

realidade dos 

educandos. É a partir 

daí que surge a 

necessidade de dar 

significado a esses 

temas, aproximando-

os da realidade dos 

alunos. 
 

Sim. Porque 

tento sempre me 
adequar, utilizar 

materiais de 

fácil acesso e 

compreensão. 

 

Sim. Porque eles 

aparentam se 
interessar. 

 

O material que eu 

utilizo são os 
livros didáticos 

que há na escola. E 

uso muitos 

exemplos do livro 

para criar nesses 

alunos uma forma 

deles imaginarem 

muito além. 

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 
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Professora formadora: Os objetos de conhecimento eles estão circunscritos 

dentro naquilo que a gente instituiu na ementa, né. Então, citando como 

exemplo legislação e financiamento da EJA, então a gente trata de toda 
legislação desde a LDB, da Constituição Federal, passando pelas diretrizes 

curriculares, né, e o parecer 2000 do professor Jamil Cury, essa é uma 

diretriz. No financiamento, os planos estaduais, municipais, o PNE, toda a 
política que é construída para a educação e como a EJA se revela dentro 

dessa política. Discutir a ausência da EJA na BNCC, esse é um objeto; outro 

objeto é a própria alfabetização e letramento que pega os adultos em situação 
de vulnerabilidade ou que não tiveram acesso ao direito de aprender a ler, 

escrever e a contar. No estágio 3, a gente trabalha com a prática pedagógica, 

com o professor da EJA, como se dá essa prática e toda iniciação dos 

educadores que estão sendo formados para essa escola; especialmente a 
escola pública e o trabalho que vai ser realizado dentro da EJA na escola. 

 

A seguinte questão aborda o modo como os investigados selecionam os materiais 

didáticos e se os mesmos correspondem à realidade dos alunos. Os professores destacaram que 

trabalham os materiais ditos correspondentes a cada turma, trazendo esse conteúdo formal do 

livro didático, contextualizando-o com a realidade dos alunos por meio de suas experiências de 

vida, dando assim significado para os temas propostos e fazendo com que os sujeitos aprendam 

de forma dinâmica e interativa. Uma maneira de fazer com que os discentes sintam-se parte do 

processo educativo e no centro do mesmo. Porém, o que observo é que a grande maioria ainda 

trabalha com as ferramentas determinadas para o ensino regular e se esquecem de analisar o 

perfil de cada turma e ressignificar o currículo da escola. 

Na universidade, conforme relatado pela professora formadora, os alunos estudam todo 

o conteúdo pautado na ementa do curso e de seus princípios; seguindo assim a seleção de 

conteúdos de modo individual, mediante a realidade da turma para melhor proveito dos dados 

teóricos descritos nos materiais didáticos estudados e na metodologia do professor, para 

aperfeiçoamento do ser/estar na sala de aula como construtor do saber. 

 

Quadro 10. Você, enquanto professor e mediador do saber, estimula seus alunos no 

processo educativo? Como? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 



114 

 

 

Na medida do 

possível, sim, 

mostrando a 

importância da 

educação escolar e da 

dedicação no mundo 

do trabalho no que 

eles forem fazer.  

 

Sim. Mostrando 

que são capazes 

de se envolver em 

projetos, em 

apresentações 

culturais. 

 

Sim. Motivos 

sempre para que 

não desistam e 

deem 

continuidade aos 

seus estudos, e 

isso é feito 

através de textos 

motivacionais e 

diálogos em sala.  
 

Sim! 

Provocando 

reflexões sobre 

a importância 

da educação e 

motivando que 

nunca é tarde 

para alcançar 

nossos 

objetivos.  
 

Com certeza, sempre 

tenho estimulado meus 

alunos a importância 

na educação, só através 

dela iremos fazer 

nosso país ter um 

maior crescimento em 

todos os aspectos, país 

que tem 

desenvolvimento é 
aquele que investe em 

educação. Eu sempre 

dou exemplo aos meus 

alunos que uma pessoa 

sem educação acaba 

sendo um pouco 

excluída do mundo 

globalizado.  

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

 Essa questão destacou a reflexão dos professores sobre seu processo de mediação e 

facilitação da aprendizagem e como o estimulador de novas aprendizagens e conhecimentos 

pelos educandos. É enfatizado pelos educadores que eles motivam seus alunos por meio da 

conscientização da importância da escola e de conhecer o novo, de sempre buscar novos saberes 

para se aperfeiçoar no mercado de trabalho e para crescer intelectualmente; focando sempre em 

seus objetivos e que nunca é tarde para concretizar seus sonhos e alcançar o que se deseja por 

meio da educação, da libertação e da reflexibilidade do meio em que se vive.  

Essa motivação é feita mediante atividades abertas que colocam os alunos para pensar 

e refletir sobre sua realidade e conflitos. É visto também o valor e atenção que o professor 

concede a cada aluno, pois cada um tem uma vivência diferenciada, devendo partir do professor 

esse olhar mais detalhado e o trabalho com o diálogo.  

Em minha experiência, sempre costumava iniciar a aula com um texto ou um vídeo 

motivacional, colocando os discentes como apreciadores do material. E às vezes fazia sorteios 

para motivá-los a realizarem as atividades e a participarem de forma efetiva das aulas.  

Quadro 11. Você acha que é habilitado para trabalhar com a EJA? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Um pouco sim, 

apesar de que era 
para ter uma 

capacitação para os 

professores e 

informações de como 

trabalhar na EJA. 

Sim. 

 

Sim. É uma 

modalidade que 
venho trabalhando há 

um bom tempo e que 

venho me 

aperfeiçoando cada 

vez mais. 

Sim. 

 

Já fiz algumas 

formações voltadas 
para EJA e também já 

tenho um pouco de 

experiência com a 

EJA, de quinta série 

ao 3 ano, conhecido 

hoje como ciclo VI. 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 
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 A questão analisou a visão que o professor tem sobre sua habilitação para ensinar nessa 

modalidade de ensino. Todos falaram que se consideram habilitados para tal ofício, porém, nem 

todos em sua graduação tiveram os subsídios teóricos mediadores para conhecer e refletir sobre 

o segmento. 

A escola investigada deveria promover momentos de diálogos e formação continuada 

para que os professores pudessem expor suas dificuldades, facilidades e experiências com esse 

público tão diverso e heterogêneo, pois só assim muitos problemas seriam resolvidos e a escola 

trabalharia em equipe e de modo interdisciplinar para alcançar seus objetivos, visando os alunos 

como um todo, uma vez que os únicos momentos em que há alguma forma de diálogo entre os 

professores é no planejamento, e mesmo assim é algo muito superficial, ou por vezes no grupo 

do WhatsApp da escola.  

 

Quadro 12. Como você seleciona os conteúdos com os quais trabalha? E você acha o 

livro didático viável para essa modalidade de ensino? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Seleciono os 

conteúdos de 

Matemática que 

então mais 

presentes na vida 

dos estudantes e que 

são mais 

contextualizados e 

com aplicações 
simples, como 

porcentagem, área e 

outros. Não 

encontrei e ainda 

não trabalhei com 

livro didático de 

Matemática voltado 

para a EJA. Os do 

ensino médio 

regular não 

considero adequado 

para a EJA.  

Seleciono os 

conteúdos 

fundamentais para 

aquele ciclo, 

aqueles que podem 

fazer mais 

significado na vida 

dos estudantes. E 

considero o livro 
didático viável e 

super importante 

para essa 

modalidade, sempre 

contando com a 

adaptação do 

professor para 

adequá-lo à 

realidade. 

 

Seleciono de 

acordo com os 

principais e que 

seja fácil de 

fazer links com 

outros e com 

recortes. 

 

Seleciono a 

partir do 

planejamento 

com outros 

professores. 

Sim. 

Os conteúdos utilizados 

são os mesmos do 

ensino médio, o que 

muda é a forma de 

ensinar a esse público 

específico. O livro 

didático é uma 

ferramenta importante 

para o ensino, mas não 
devemos nos prender 

apenas a ele, porque 

sabemos que na maioria 

das vezes o conteúdo 

abordado nele é um 

choque de realidade dos 

nossos alunos.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: É, como você deve saber, dentro dos ementários, eles 

têm uma bibliografia, um referencial teórico básico. Então, a gente obedece, 

esse referencial teórico base e seus elementos. Eu trabalho sobretudo a EJA 
na interface com a educação popular, é isso que é a minha base de trabalho. 

Então, é a pedagogia freiriana, trabalho também com a concepção do professor 

Leoncio Soares, produzido no campo da EJA, Maria Clara de Pierro, além da 
legislação né, da UFPB, coisas da EJA, que ela é muito ampla. Meu orientador 

de doutorado tem produzido nesse sentido, professor Luiz Gonzaga 

Gonsalves, professor Danilo Esterque tem trabalho também nessa linha. 

Professor Afonso Celso Scocuglia. Então, eu pego a produção local, a 
produção nacional e os meus próprios trabalhos, né, meus artigos, minha 
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dissertação do mestrado e minha tese de doutorado também me ajudam a 

construir esse referencial. Assim, nas rodas de conversa, nos fóruns de EJA 
está sempre rolando material didático-pedagógico nessa área que a gente vai 

assumindo como leitura de mundo e como leitura da palavra. 

 

  A questão abordada destaca como os professores selecionam os conteúdos e trabalham 

em sala de aula e se eles veem o livro didático como um recurso viável para trabalhar com essa 

modalidade de ensino, trazendo os conteúdos teóricos para a sala de aula, mediando-os com os 

saberes informais dos sujeitos envolvidos no processo educativo, adequando-os à realidade 

destes, por meio de um levantamento do perfil do alunado e do planejamento contínuo do 

professor, para melhor aproveitamento dos temas abordados em sala.  

Desse modo, observa-se que a aula segue o padrão de leitura de textos e exposição oral, 

com debates para entendimento dos conteúdos postos, já que na escola os professores adotam 

o livro do ensino regular para a EJA, visto que não temos livros voltados para essa modalidade 

de ensino. 

No campo acadêmico, é abordada a seleção de material a partir do plano de curso de 

cada disciplina e a divisão de textos, conforme a área de aprofundamento estudada para 

compreender o que é a EJA e quem são os sujeitos que estão inseridos nesse espaço, entre outros 

elementos fundamentais dessa modalidade de ensino. 

 

Quadro 13. Como você lida com os educandos considerados analfabetos funcionais?  

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

São situações 

bem complicadas, 

tento motivá-los a 

estudar e fazer as 

atividades na 

medida do 

possível  

 

Tento levar o 

conhecimento 

científico do 

modo mais 

simples e 

significativo 

possível, apesar 

de não ser nada 

fácil. 

 

Facilitando o 

acesso à 

aprendizagem 

com um pouco 

mais de apoio e 

assessoramento. 

 

Compreendendo 

suas limitações e 

buscando 

contribuir com o 

seu 

desenvolvimento.  

 

Tento dialogar e mostrar 

que não basta apenas 

copiar as atividades e 

respondê-las, temos 

sempre que fazer nosso 

aluno pensar muito além 

de uma atividade e 

compreender que o 

mundo é cheio de 

informações e que é 
preciso sempre estar 

antenado com tudo que 

acontece.  

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

 Nesse quesito, é destacado com os professores lidam com os alunos ditos como 

analfabetos funcionais, ou seja, aqueles que conseguem ler e escrever, mas possuem uma 

grande dificuldade na interpretação dos textos trabalhados em sala.  

Foram destacados como procedimentos metodológicos os seguintes itens: a motivação 

para que os alunos avancem e  façam as atividades propostas durante o período estudantil; 
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fazer uma interlocução entre saber formal e informal, mesmo que seja difícil; apoiar os 

sujeitos em todas as atividades desenvolvidas; entender a limitação de cada aluno, mas 

tentando contribuir para seu desenvolvimento intelectual, social, motor e físico; partir de um 

diálogo com os alunos para melhor compreensão do assunto debatido em sala; respeitar seus 

conhecimentos e experiências de vida, porque servem de base para o aprimoramento do 

aprender a aprender na sala de aula e fora dela, fazendo com que os educandos compreendam 

o mundo à sua volta, incluindo os seus signos. 

 

Quadro 14. Como seus alunos são avaliados? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Por bimestre. Como 

são três notas em 

Matemática, eles são 

avaliados com 

atividades em grupos, 

com uma prova e uma 

nota por participação, 
comportamento, 

participação nas aulas 

e com a realização dos 

exercícios na sala.  

Através da 

metodologia de 

avaliação da 

escola, a semana 

de provas e da 

avaliação 

contínua do 
envolvimento e 

participação nas 

atividades 

cotidianas.  

 

Avaliação 

contínua e 

diagnóstica.  

 

Atividades 

grupais, 

individuais e 

avaliação 

contínua.  

 

Avaliações 

continua: avaliação 

escrita, debates, 

frequência e 

participação nas 

atividades.  

 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Professora formadora: a avaliação não se dá apenas no final do semestre, a 
gente tenta construir mecanismos que nos permitam realizar a avaliação nos 

três momentos específicos. A diagnóstica começando, porque que eles 

vieram para a área de aprofundamento em EJA e o que eles esperam dessa 
área e o pedagogo atuando na escola pública no campo da EJA. Então, aí, eu 

trabalho a avaliação diagnóstica. A avaliação formativa, ela se dá através de 

várias atividades, pode ter um portifólio, pode ser fichamentos de textos que 

vão se dando no decorrer do processo, e aí cada aula eu uso a metodologia 
de ficar um moderador e um debatedor, uma pessoa que puxa o texto, 

comentários, críticas de filmes, vídeos ou documentários, fazendo a 

intercessão com a área de EJA. Tudo isso no âmbito formativo. E também a 
avaliação, como diz Luckesi, ela tem que ser ao final, também somativa. É 

bem mais difícil, mas, ao final de todo o processo, essas atividades que foram 

desenvolvidas de modo formativo, ela requer de uma nota ou de um conceito 

para a gente fechar e colocar lá no diário. Às vezes também, dependendo do 
perfil da turma, eu peço que façam uma avaliação pessoal de como entraram 

no componente, uma própria técnica que eu utilizo de avaliação diagnóstica, 

pois ela serve para ser avaliação somativa; com que cara eu estou chegando, 
tem que desenhar uma cara e dizer como você está chegando; e no último 

dia de aula com que cara eu estou saindo; como é que você chega no final e 

como conceitua a aprendizagem. Eu valorizo a presença nas aulas e a gente 
procura otimizar o tempo que se tem dentro da sala de aula; e que tenha, 

acima de tudo, vida. Algo que busque vida, que se remeta à vida, que 

estimule a vida para uma profissão como a docência, que não é tão fácil, mas 

que é muito prazerosa.  
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Quando questionados sobre o modo como avaliam os educandos durante todo o 

processo educativo, obtivemos dos educadores as seguintes respostas: prova, participação, 

debates, frequência, atividades em grupo, avaliação diagnóstica, envolvimento nas atividades 

cotidianas.  

Em todas as etapas escolares da educação, o processo avaliativo é um momento crucial 

para a construção do conhecimento. Ele se faz necessário para avaliar o aprendizado do 

educando. Na EJA, a avaliação deve buscar a inclusão desse sujeito, a valorização do ser 

humano, dando ao processo de aprendizagem mais produtividade e tornando as aferições 

diversificadas, utilizando múltiplos instrumentos para avaliar, visto que são mais aceitáveis 

do ponto de vista do alunado. 

Os critérios de avaliação, mediante o que foi dito pelos entrevistados, devem 

contemplar o total aprendizado do aluno, estando em consonância com o contexto desse 

público, o que implica na necessidade do professor interagir com seus educandos, auxiliando-

os nas dificuldades que porventura venham aparecer. E isso deve ser feito da melhor forma 

possível.  

Assim, é importante ressaltar a importância de compreender o perfil do seu aluno e o 

modo como o mesmo será avaliado, a partir do seu desenvolvimento em sala e do desenrolar 

das atividades propostas para aquisição do seu saber, que nunca é acabado, mas sempre 

contínuo e, por isso mesmo, transformador. 

Quadro 15. Caracterize quem são os sujeitos da EJA 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

São estudantes jovens, 

adultos e idosos, têm 

muitos que trabalham, 

são pais e mãe de 

famílias, têm 

analfabetos funcionais, 

alguns são jovens 

inquietos e rebeldes.  

 

São pessoas que 

não tiveram 

oportunidade de 

estudar na idade 

certa e que agora 

buscam realizar o 

objetivo de se 

escolarizar.  

 

São jovens e 

adultos que não 

terminaram os 

estudos na 

idade regular, 

que trabalham o 

dia todo em sua 

maioria. 

Pessoas que não 

concluíram na 

idade própria  

 

São pessoas com muito 

conhecimento de vida e 

que possuem muita 

vontade de aprender e 

precisam que os 

professores entendam 

sua realidade e às vezes 

algumas limitações.  

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Nesse quesito, foi destacado como os entrevistados identificam os estudantes da EJA no 

contexto escolar. Sendo destacado pela maioria que são pessoas que trabalham e conseguem 

estudar apenas à noite nessa modalidade de ensino. E por isso há a necessidade de adequar as 

atividades e as metodologias de ensino, a fim de conferir esse direito a quem não terminou seus 

estudos no período certo; de modo que esses sujeitos possam ter a oportunidade de voltar à 

escola para concluir seus estudos. Enfatizou-se também que esses sujeitos são, em muitos casos, 

analfabetos funcionais, porque não conseguem interpretar as atividades e as múltiplas 
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transformações à sua volta. São jovens inquietos e rebeldes, mas, em muitos casos, possuem o 

espírito esperançoso de aprender a cada dia, partindo de sua realidade e da reflexibilidade sobre 

seus conflitos diários e suas limitações. 

Assim, quando se fala nos sujeitos da EJA, deve-se pensar e trabalhar com e na 

diversidade, reeducando os discentes sobre o mundo plural e heterogêneo em que vivemos. 

Abordando leis que garantem o estudo desse contexto no espaço escolar. Inserindo assim suas 

vivências, medos e desafios de encarar essa diversidade, já que é uma modalidade que trabalha 

com jovens e adultos, que já têm uma vivência de mundo aguçada, cabendo à escola e ao 

educador essa transformação do saber. 

 

Quadro 16. Você conhece algum autor que discute sobre a EJA no Brasil? Quais são 

suas concepções de educação e educando? 
Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Acho que Paulo 

Freire. No 

momento, não 

sei dizer suas 

concepções de 

educação e 

educando.  
 

Paulo Freire, que 

pauta sua abordagem 

na Educação de 

Jovens e Adultos. 

Para ele, o professor 

era um 

problematizador e 
questionador da 

realidade e deveria 

despertar essa 

mesma curiosidade 

em seus educandos. 

 

Paulo Freire. Que 

é um dos maiores 

autores na 

educação e que 

tem como 

concepção uma 

educação da 
práxis, a 

libertadora, e 

democrática, que 

contraria uma 

educação 

bancária. 

 

Não. Paulo Freire sempre é citado, 

quando falamos da EJA, 

porque, através de sua 

experiência e sua prática 

pedagógica utilizada na 

educação, podemos ter a 

certeza de que nosso país e o 
mundo começou ter uma nova 

visão em todo o cenário da 

educação e principalmente na 

educação de jovens e adultos. 

Fonte: Questionário Aplicado (2020). 

 

Na pergunta apresentada, observamos que quatro dos educadores conhecem apenas 

Paulo Freire como ponto de partida para a sua práxis educativa, trabalhando a partir da realidade 

do aluno, da sua liberdade, enquanto ser pensante e crítico na sociedade, e da sua autonomia, 

enquanto ser transformador do seu meio. Cabendo ao professor ser um mediador do saber, que 

problematiza e questiona a realidade dos sujeitos por meio dos conteúdos. Buscando assim 

novos significados para a temática abordada em sala. Apenas um professor relatou que não 

conhece nenhum autor que discute sobre a EJA no Brasil. Por isso é importante refletir nesse 

momento o quão é fundamental a escola trabalhar com um aporte teórico e com os documentos 

legais, vistos anteriormente neste trabalho, os quais garantem essa educação para que o 

educador tenha bases sólidas para repensar a sua prática diariamente.  
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Quadro 17. Qual sua opinião sobre trabalhar um guia didático na modalidade da EJA 

a partir da transposição didática? Será que esse material pedagógico melhoraria a 

qualidade do ensino na EJA? 

Professor 01 Professor 02 Professor 03 Professor 04 Professor 05 

Seria muito 

importante no 

processo de 

ensino e 

aprendizagem.  
Acredito também 

que melhoraria a 

motivação e a 

aprendizagem 

dos estudantes e 

do ensino na 

EJA. 

 

Acredito que 

melhoraria a qualidade 

do ensino na EJA, pois 

possibilitaria um 

trabalho personalizado 
e baseado na realidade 

dos educandos.  

A EJA é uma 

modalidade importante 

também, à medida em 

que pode contribuir 

para tirar muitas 

pessoas da condição de 

analfabetismo 

funcional. 

Possa ser que 

sim. Já que um 

ensino para EJA 

tem que ter 

didática e quanto 
mais 

conhecimentos 

obtivermos nessa 

questão, melhor. 

 

Não conheço. 

 

Trabalhar um guia 

didático específico 

com essa modalidade, 

com certeza iria ajudar 

muito, pois iria ajudar 
muito os professores 

que estavam tendo sua 

primeira experiência e 

daria um sentido maior 

e um direcionamento 

para melhorarmos 

nossas práticas 

pedagógicas e todo o 

processo de ensino e 

aprendizagem.  

Fonte: Questionário Aplicado 

 

Professora formadora: Eu não tenho dúvida, eu acho muita assertiva a tua 

proposição, os professores, devido a toda essa problemática, eles se 

ressentem em ter algo que os oriente a conduzir a uma boa prática de 
educação de jovens e adultos, trazendo alguns princípios, alguns nortes para 

que esse professor saiba que ele está se direcionando em uma boa prática 

de EJA.  

 

Nessa última questão, foi questionado junto aos professores sobre o produto 

educacional, que será um guia de orientação para os professores da EJA trabalharem em suas 

aulas, partindo da realidade do sujeito e de alguns conteúdos elencados no mesmo, para que 

haja o aperfeiçoamento da prática educativa, visando a uma aprendizagem significativa, 

pautada em um processo de ensino e aprendizagem dinâmico, inovador e viável para essa 

modalidade de ensino.  

O objetivo é também levar o professor a ser um pesquisador, investigador e mediador 

desse ensino, que precisa avançar no que diz respeito ao planejamento do docente para esse 

público, como também com relação aos conteúdos que são abordados e como são dados. Todos 

esses elementos são abordados no guia, o qual serve de suporte para o professor utilizar em 

qualquer disciplina pedagógica. 

 Assim observamos que os educadores investigados possuem um aparato teórico 

acadêmico considerável, porém pouco é feito para que eles e a escola possa intervir na EJA de 

modo educativo como uma formação continuada, planejamentos e reuniões para  verificar o 

processo de aprendizagem dos alunos desta modalidade de ensino. Já que muitos professores 

possuem um olhar especial apenas para os alunos do ensino regular e reproduzem tudo aquilo 
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feito por eles nas salas da EJA. Assim, a aprendizagem desses sujeitos visto por muitos como 

um problema, já que são trabalhadores, donas de casa, usuários de drogas e jovens que não 

conseguem concluir seus estudos no ensino regular e são transferidos para a EJA ainda é 

mecânica visto que a escola Pedro Tarrgino não possui grandes recursos para inovar as aulas, 

há não ser um quadro branco e um livro didático que muitas vezes não suporta a quantidade de 

alunos da sala de aula. O problema e desafio da escola e incluir esses alunos em todas as 

atividades e projetos pedagógicos lançados pela escola. Já que os mesmos só participaram ano 

passado após vários pedidos dos alunos e questionamentos de visibilidade sobre eles que 

também eram estudantes da instituição Pedro Targino.  
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GUISA DE CONCLUSÃO  

 

Os estudos e as análises dos questionários realizados na Escola Estadual do Ensino 

Médio Normal Pedro Targino da Costa Moreira permitiram-nos um olhar sobre a EJA como 

uma educação que passou por várias transformações e lutas para atender às pessoas que não 

conseguiram concluir seus estudos na idade indicada como certa. Essa educação deve focar a 

realidade do educando, estabelecendo pontes entre a teoria e a prática, permitindo o 

desvelamento de sua identidade e os conflitos vivenciados na comunidade, uma vez que precisa 

relacionar, de modo dinâmico, os sujeitos envolvidos e seu modo de vida.  

Assim, a EJA é uma modalidade que oportuniza aos jovens e adultos novas 

oportunidades de aprendizes para que, através destas, possam recuperar esse direito que lhes 

foi negado. No entanto, não basta ampliar a oferta de EJA, é preciso que a escola ofereça as 

condições didático-pedagógicas para que o educando entre na escola e possa nela permanecer.  

 Há uma necessidade e desafio observado por meio da pesquisa de formar profissionais 

para atuar nessa modalidade, visto que, muitas vezes, a EJA serve apenas de complementação 

de sua carga horária. Outro aspecto igualmente relevante diz respeito à busca de formas efetivas 

de ações de âmbito institucional, governamental, de modo que se revelem através de políticas 

públicas que focalizem e favoreçam a realização dessa modalidade.  

Outro desafio é compreender os educandos, suas múltiplas realidades, os materiais 

didáticos disponíveis para essa modalidade de ensino, assim como os recursos e metodologias 

didáticas utilizadas para dinamizar o processo de ensino e aprendizagem. Por isso, a educação 

precisa ser vista como investimento, e não apenas como um gasto público que não tem por 

finalidade ensinar e favorecer o protagonismo dos alunos para pensar e refletir sobre sua 

realidade.  

 Constatamos através desta pesquisa que, sem investimentos e formação específica do 

educador, a escola não tem condições de ofertar uma educação que permita os estudos de 

conteúdos comprometidos com a realidade dos educandos e das expectativas destes em 

continuar a estudar. Infelizmente ainda se reproduz o discurso de que tudo é feito no ensino 

regular para a EJA sem ter um olhar diferenciado sobre essa modalidade de ensino e que atende 

pessoas que não conseguem estudar durante o dia por conta do seu trabalho ou outros afazeres. 

Ficando de lado o planejamento e a preocupação com esses sujeitos. E isso se mostrou uma 

realidade cotidiana da escola pública investigada. 

Precisamos repensar o papel da escola investigada de modo que ela incentive e permita 

a emancipação do sujeito em um contínuo processo de ensino e aprendizagem. E ainda frisar a 
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importância de uma formação inicial e continuada para que esse professor execute o seu ofício 

com segurança e subsídios teóricos, práticos e do reconhecimento da sua identidade enquanto 

mediador do saber sistematizado. Além disso, o professor deve levar seu aluno a ler e 

compreender de forma crítica a sociedade e o espaço em que vive, visto que o educador é 

fundamental nesse processo. Podendo o docente nortear sua atuação a partir dos documentos 

oficiais que subsidiam essa educação para melhor envolvimento na prática pedagógica e de um 

currículo que atenda à demanda escolar e ao seu perfil. 

 Deve haver um trabalho coletivo entre professor e aluno, permitindo a criação de novos 

conhecimentos e a construção de diferentes saberes. Sendo assim, o currículo e a metodologia 

devem ser flexíveis em vista dos objetivos da educação ao longo da vida, tendo como cerne a 

realidade dos educandos e sua preparação para o mundo do trabalho.  

 As Universidades e escolas devem oferecer cursos de especialização e formação 

continuada para os professores dessa modalidade, norteando um trabalho profissional 

competente e comprometido. Metodologicamente, na área da EJA, deve-se buscar o 

desenvolvimento de projetos temáticos que a escola possa oferecer junto ao professor; e isso se 

apresenta com um caminho de favorecimento da aprendizagem dos alunos, como foco numa 

construção significativa de conhecimentos para esses sujeitos. 

 Porém, muito há de se avançar, pois os professores não são valorizados e a sua 

experiência é vista pelos alunos, muitas vezes, como desconhecida, resultando numa visão 

distorcida da educação, numa perspectiva bancária e não transformadora do conhecimento. 

Tudo isso evidencia que a educação deve valorizar seus sujeitos, suas histórias, vivências, sendo 

a avaliação uma prática individual que foque nas habilidades e desenvolvimento dos alunos. O 

educador deve conhecer o perfil de cada aluno e ter conhecimento de que o sujeito e sua 

realidade devem estar no centro do processo educativo.  

Por isso, é de extrema importância o diálogo entre professor e aluno, assim como uma 

formação de professores na escola pesquisada, na qual estes exponham as suas dúvidas, 

problemáticas e vivências em sala, para que tudo seja socializado e aperfeiçoado em um 

processo contínuo e permanente entre teoria e prática, a fim de aprimorar seus saberes e 

aperfeiçoar seu exercício docente. Pois quando há planejamento focam apenas no ensino 

regular, sendo deixado para segundo plano essa modalidade de ensino que visa uma educação 

ao longo da vida do sujeito. 

 A EJA na escola Pedro Targino é um espaço de sujeitos diferenciados, em que cada um 

deve ser respeitado e, através das suas experiências, desenvolver seu modo de agir e pensar a 

realidade e a diversidade. O professor, por sua vez, deve ser conhecedor e dinamizador do 
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espaço educativo, embora nem sempre haja materiais didáticos suficientes e uma formação que 

lhe permita uma intervenção didático-pedagógica mais apropriada. Ressaltamos, no contexto 

da EJA, que o educador deve se constituir em um pesquisador e atuante no seu espaço de 

trabalho, comprometido com uma educação transformadora. 

 Os participantes da pesquisa sinalizaram que ainda falta muito para que o ensino da EJA 

seja visto como continuidade dos estudos, cabendo-lhes o aperfeiçoamento dos seus materiais 

didáticos, métodos e visão sobre o educando, o qual, muitas vezes, identifica a escola e os 

educadores como fonte primordial do saber e do conhecimento. Diante disso, evidencia-se a 

necessidade do professor trabalhar com temáticas, através de projetos, que motivem seus alunos 

a permanecem na escola, focalizando sempre o contexto desses educandos.  

Pontos positivos e negativos sempre vai haver em qualquer modalidade de ensino, 

porém, cabe ao corpo docente fazer uma conexão entre esses alunos e os conteúdos trabalhados, 

para que os mesmos se motivem, acarretando assim na diminuição da evasão escolar e da 

desmotivação para estudar. 

A análise das narrativas que contribuíram com a pesquisa e o alcance dos objetivos não 

constituem conclusões definitivas do cenário educacional, uma vez que apenas sinalizaram a 

formação docente e seu fazer didático-metodológico em âmbito local. No entanto, a pesquisa 

revelou possibilidades de instigar novos estudos que aproximem a formação docente dos 

saberes cotidianos dos educandos para melhor organização e efetivação dessa modalidade de 

ensino, o que pode ser efetivado por meio do planejamento e do compromisso escolar.  

Esperamos que o trabalho realizado instigue a transformação da prática docente na EJA 

a partir da escola investigada por meio de um olhar de amadurecimento, o qual considere essa 

modalidade de ensino como um instrumento de emancipação importante para nossos jovens e 

adultos, já que está acobertada por leis que garantem esse acesso em qualquer escola pública.  

Por isso já destacamos que essa modalidade tem suas funcionalidades, de modo a 

garantir essa emancipação dos sujeitos, sendo elas: reparadora, equalizadora e qualificadora. A 

reparadora constitui um direito a quem não teve acesso à escola, devendo ser a mesma de 

qualidade, assim como a igualdade desses sujeitos no ambiente de ensino e na sociedade. É 

equalizadora, pois está direcionada a pessoas que não podem estudar durante o dia, objetivando 

assim a inserção destas de forma mais ativa no mundo, o que inclui sua participação. E é 

qualificadora, visto ser de cunho permanente, uma vez que o aluno aprende ao longo da vida, e 

isso o ajuda a ser inserido no mercado de trabalho. Por isso o objetivo em desenvolver o 

potencial integral do alunado pertencente a esse segmento. 
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Em razão disso, esta pesquisa permitiu nossa reflexão enquanto profissionais ativos da 

educação, mostrando com nitidez nossa responsabilidade com esse espaço de formação dos 

sujeitos. O Guia Didático de orientação pedagógica para os professores da EJA, derivado do 

processo de investigação dessa realidade escolar, representa mais que um produto educacional, 

uma vez que reúne os saberes aos quais tivemos acesso ao longo deste estudo. Disponibilizar 

uma investigação com esse aporte possibilitará aos professores uma ferramenta para ensinar de 

modo inovador, permitindo que o aluno seja o centro do processo educativo, a fim de que ele 

construa seus conhecimentos através da sua realidade social, assim como por intermédio da 

interdisciplinaridade dos conteúdos abordados em sala. 

Finalmente, o presente trabalho abre indagações para refletirmos quem são os 

professores inseridos nessa modalidade e qual sua finalidade para com a educação desses 

sujeitos e com o processo educativo para aquisição do saber. Sendo destacada a necessidade de 

haver cursos para formação continuada para esses professores, bem como a relevância de 

planejar e nortear os conteúdos programados. Diante da problemática apontada no início desta 

investigação, além do Guia, também deixamos como sugestão que sejam propostas aulas 

dinamizadoras, as quais vejam o sujeito-aluno da EJA como centro do processo educativo, 

sendo trabalhadas atividades orais e escritas através de produções textuais, debates, vídeos e 

seminários, a fim de que se visualize o processo construtor desse sujeito e de sua realidade. 
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APÊNDICE A- PRODUTO EDUCACIONAL COMPLETO 
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APÊNDICE B - ENTREVISTA DIRECIONADA AOS PROFESSORES DA EJA 

 

Esta entrevista faz parte de uma pesquisa para elaboração da dissertação da aluna Renata  

Márcia de Macêdo, mestranda do curso do Programa de Pós-Graduação em Formação de 

Professores da Universidade Estadual da Paraíba, orientado pela Professora Dra. Paula Almeida 

de Castro. O trabalho tem como título: A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM 

QUESTÃO: REFLEXÕES SOBRE A FORMAÇÃO E A ATUAÇÃO DE 

PROFESSORES DE UMA ESCOLA PÚBLICA DE CACIMBA DE DENTRO-PB. 

O guia didático utilizando a teoria da transposição didática na disciplina de língua 

portuguesa foi desenvolvido em formato de guia didático para os professores e apresenta quatro 

(04) abas: descrição e orientação do guia; a importância da EJA enquanto modalidade de ensino; 

conceitos de ressignificação de uma aprendizagem significativa; e recursos e exemplos. Para as 

abas, será necessário responder a dezesseis (17) perguntas que estão descritas abaixo: 

1.  

 

2. Qual sua visão sobre a modalidade da EJA?  

3. Como o ensino da EJA está organizado na instituição em que você trabalha?  

4. Por qual motivo trabalha na EJA?  

5. Você, enquanto professor, conhece algum documento que garante essa educação aos 

alunos? Justifique.  

6. Quais os desafios enquanto professor você enfrenta na EJA?  

7. Quais são as maiores dificuldades e facilidades de se trabalhar com esse público de 

jovens e adultos?  

8. Quais metodologias você, enquanto professor, trabalha nas suas aulas? E quais materiais 

são disponibilizados pela escola para melhoramento da educação desses sujeitos?  

9. O material que você utiliza corresponde à realidade da turma? Por quê? 

10. Você, enquanto professor e mediador do saber, estimula seus alunos no processo 

educativo? Como? 

11. Você acha que é habilitado para trabalhar com a EJA? 

Nome:   

Idade:   

Formação:   

Tempo de magistério:   

Local:   
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12. Como você seleciona os conteúdos com os quais trabalha? E você acha o livro didático 

viável para essa modalidade de ensino? 

13. Como você lida com os educandos considerados analfabetos funcionais? 

14. Como seus alunos são avaliados? 

15. Caracterize quem são os sujeitos da EJA? 

16. Você conhece algum autor que discute sobre a EJA no Brasil? Quais são suas 

concepções de educação e educando?  

17. Qual sua opinião sobre trabalhar um guia didático na modalidade da EJA a partir da 

transposição didática? Será que esse material pedagógico melhoraria a qualidade do 

ensino na EJA? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APÊNDICE  C – ENTREVISTA DIRECIONADA À PROFESSORA UNIVERSITÁRIA 

SOBRE A EJA 
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Esta entrevista faz parte de uma pesquisa para elaboração da dissertação da aluna 

Renata Márcia de Macêdo, mestranda do curso do Programa de Pós-Graduação em Formação 

de Professores da Universidade Estadual da Paraíba, orientado pela Professora Dra. Paula 

Almeida de Castro. O trabalho tem como título: A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

EM QUESTÃO: REFLEXÕES SOBRE A FORMAÇÃO E A ATUAÇÃO DE 

PROFESSORES DE UMA ESCOLA PÚBLICA DE CACIMBA DE DENTRO-PB. 

O guia didático utilizando a teoria da transposição didática na disciplina de língua 

portuguesa foi desenvolvido em formato de guia didático para os professores e apresenta 

quatro (04) abas: descrição e orientação do guia; a importância da EJA enquanto modalidade 

de ensino; conceitos de ressignificação de uma aprendizagem significativa; recursos e 

exemplos. Para as abas será necessário responder a dez (11) perguntas que estão descritas 

abaixo:  

 

Nome Completo:  

 

Idade:  

 

Formação: 

  

Tempo de Magistério:  

 

Local:  

 

1. Quais componentes curriculares você leciona?  

 

2. Qual sua concepção sobre a modalidade da EJA?  

 

3. Em relação à Universidade, qual o seu papel para a formação do professor(a) 

da EJA?  

 

4. Quais objetos de conhecimento você trabalha com seus alunos do curso de 

Pedagogia para trabalhar a EJA?  

 

5. Quais referenciais teóricos você trabalha com seus educandos? 
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6. Destaque as metodologias você utiliza neste componente curricular com seus 

alunos? 

 

7. No final do componente curricular EJA, qual seu desejo de avaliação para os 

educandos que serão futuros professores?  

 

8. No seu ponto de vista, quais são os desafios para a formação de professores 

com habilitação para a EJA?  

 

9. Por que escolheu a EJA como campo de aprofundamento? 

 

10. Quais trabalhos publicados você tem e que falam sobre essa perspectiva de 

modalidade de ensino? 

 

11. Qual sua opinião sobre trabalhar um guia didático na modalidade da EJA a partir 

da transposição didática? Será que esse material pedagógico melhoraria a qualidade 

do ensino na EJA?  
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ANEXOS 
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ANEXO A – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM PROJETO DE PESQUISA 

 

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM QUESTÃO: REFLEXÕES 

SOBRE A FORMAÇÃO E A ATUAÇÃO DE PROFESSORES DE UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE CACIMBA DE DENTRO-PB 

 

 

Eu, Paula Almeida de Castro, Professora do Curso de Pedagogia, da Universidade 

Estadual da Paraíba, portadora do RG: 29260 CCRP/RJ e CPF: 011.732.586-47, declaro que 

estou ciente do referido Projeto de Pesquisa e comprometo-me em acompanhar seu 

desenvolvimento no sentido de que se possam cumprir integralmente as diretrizes da Resolução 

Nº. 466/12 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde/Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa, que dispõe sobre Ética em Pesquisa que envolve Seres Humanos.  

 

 

Campina Grande, Paraíba, Brasil, 14 de junho de 2019.  

 

 

   

 PAULA ALMEIDA DE CASTRO  RENATA MÁRCIA DE MACÊDO   

 Pesquisador Responsável  Orientanda  

Orientadora 
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ANEXO B – TERMO DE COMPROMISSO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL EM 

CUMPRIR OS TERMOS DA RESOLUÇÃO 466/12 DO CNS/MS (TCPR) 

 

 

A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS EM QUESTÃO: REFLEXÕES 

SOBRE A FORMAÇÃO E A ATUAÇÃO DE PROFESSORES DE UMA ESCOLA 

PÚBLICA DE CACIMBA DE DENTRO-PB 

 

 

 

Eu, Renata Márcia de Macêdo, aluna do Programa de Pós-graduação em Formação de 

Professores, portadora do RG: 3850272 SSDS/PB e inscrita no CPF:105.854.154-47 

comprometo-me em cumprir integralmente as diretrizes da Resolução Nº.466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde do Ministério da Saúde/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa, que 

dispõem sobre Ética em Pesquisa que envolve Seres Humanos.  

Estou ciente das penalidades que poderei sofrer caso infrinja qualquer um dos itens da 

referida resolução.  

Por ser verdade, assino o presente compromisso.  

 

 

Campina Grande, Paraíba, Brasil, 14 de junho de 2019.  

 

 

 

  

 RENATA MÁRCIA DE MACÊDO  PAULA ALMEIDA DE CASTRO  

 Pesquisadora Responsável  Orientadora 
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ANEXO C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO-TCLE 

 

 

 Pelo presente Termo deConsentimento Livre e Esclarecido, eu, 

________________________________________________________, em pleno 

exercício dos meus direitos me disponho a participar da Pesquisa “A FORMAÇÃO DOS 

PROFESSORES DA EJA EM QUESTÃO: um olhar sobre a Escola Estadual Pedro 

Targino da Costa Moreira - Cacimba de Dentro – PB”.  

Declaro ser esclarecido de acordo com os seguintes pontos:   

O trabalho: A Formação dos(as) professores(as) da EJA em questão: Um olhar a 

partir da escola pública, terá como objetivo geral investigar a contribuição da formação 

dos professores da EJA para o desenvolvimento de uma metodologia que favoreça o 

processo de ensino e aprendizagem dos sujeitos desta modalidade.  

Ao voluntário, caberá a autorização para participar da pesquisa-ação que 

acontecerá por meio de entrevistas semiestruturadas na Escola Pedro Targino. As 

entrevistas duração de 1 horas cada. A identidade do voluntário será preservada e o 

mesmo não estará exposto a nenhum tipo de risco, como prevê a Resolução CNS 466/12/ 

CNS/MS. Ao pesquisador caberá o desenvolvimento da pesquisa de forma confidencial.  

O voluntário poderá se recusar a participar, ou retirar seu consentimento a qualquer 

momento da realização do trabalho ora proposto, não havendo qualquer penalização ou 

prejuízo para o mesmo.  

Será garantido o sigilo dos resultados obtidos neste trabalho, assegurando assim a 

privacidade dos participantes em manter tais resultados em caráter confidencial.  

Não haverá qualquer despesa ou ônus financeiro aos participantes voluntários deste 

projeto científico e não haverá qualquer procedimento que possa incorrer em danos 

físicos ou financeiros ao voluntário e, portanto, não haveria necessidade de indenização 

por parte da equipe científica e/ou da Instituição responsável.  

Qualquer dúvida ou solicitação de esclarecimentos, o participante poderá contatar 

a equipe científica no número (083) 981056167 ou pelo o e-mail 

renatamarciapb@gmail.com.  

Ao final da pesquisa, se for do meu interesse, terei livre acesso ao conteúdo da 

mesma, podendo discutir os dados, com o pesquisador, vale salientar que este documento 

será impresso em duas vias e uma delas ficará em minha posse. Desta forma, uma vez 
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tendo lido e entendido tais esclarecimentos e, por estar de pleno acordo com o teor do 

mesmo, dato e assino este termo de consentimento livre e esclarecido.  

 

 

__________________________________                 ______________________________ 

 RENATA MÁRCIA DE MACÊDO  VOLUNTÁRIO  

 Pesquisador Responsável  Assinatura 
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ANEXO D – TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL 
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ANEXO – E – PARECER DA PLATAFORMA BRASIL 
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